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Anvisa pede uso de máscara para
adiar chegada da varíola dos macacos

Modernização do setor elétrico
inclui energia mais barata, diz Ipea

Página 10

Página 3

Prévia da inflação oficial
fica em 0,59% em maio

Presidente sanciona lei que
amplia pena para violência

contra crianças

QUARTA-FEIRA, 25 DE MAIO DE 2022www.jornalodiasp.com.br

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,80
Venda:       4,80

Turismo
Compra:   4,87
Venda:       5,00

Compra:   5,15
Venda:       5,15

Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

26º C

12º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo 15
(IPCA-15), que mede a pré-
via da inflação oficial, registrou
taxa de 0,59% em maio deste
ano. A taxa é inferior ao 1,73%
de abril, mas superior ao
0,44% de maio de 2021.

Segundo o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), essa é a maior va-
riação do IPCA-15 para um
mês de maio desde 2016
(0,86%). Com o resultado o
IPCA-15 acumula taxas de in-

flação de 4,93% no ano e de
12,20% em 12 meses.

Oito dos nove grupos de
produtos e serviços
pesquisados tiveram alta em
maio, com destaque para
transportes, com inflação de
1,80%. Entre os itens que pu-
xaram a alta de preços do seg-
mento estão passagens aéreas
(18,40%), combustíveis
(2,05%) seguro de veículo
(3,48%), táxi (5,94%), metrô
(2,17%) e ônibus urbano
(0,17%).                 Página 3
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Covid-19 atingiu
35% dos lares
brasileiros no
1º trimestre

Nos primeiros três meses
de 2022, mais de um terço dos
lares brasileiros teve algum con-
taminado pelo coronavírus cau-
sador da covid-19. A revelação
é do levantamento LinkQ, reali-
zado pela empresa de pesquisas
Kantar. As conclusões, divulga-
das na terça-feira (24), trazem
ainda dados sobre aspectos
comportamentais da população
em meio à pandemia e à campa-
nha de vacinação.

Os resultados foram obti-
dos a partir de uma amostragem
de 3.400 domicílios, de todas as
regiões do país. Entrevistas pre-
senciais com um dos moradores
de cada residência foram realiza-
das entre 15 e 31 de março. Em
10% dos lares visitados, os pes-
quisadores foram informados que
todos os residentes do imóvel
foram contaminados nos três pri-
meiros meses de 2022. Em ou-
tros 10%, o coronavírus foi con-
traído por apenas uma pessoa e em
15% houve alguns infectados. Ao
todo, em 35% dos domicílios vi-
sitados, a covid-19 fez alguma ví-
tima entre janeiro e março.

Segundo dados do painel do
Conselho Nacional de Secretá-
rios de Saúde (Conass), o pri-
meiro trimestre deste ano foi o
período em que o país assistiu a
uma explosão de novos casos
devido à disseminação da vari-
ante Ômicron. Ele concentra
25,1% de todas as 30,8 milhões
de ocorrências registradas no
país desde o início da pandemia.
Por outro lado, apenas 6,1% das
665 mil mortes por covid-19
ocorreram nesses três meses.

Como já mostraram diferen-
tes pesquisas, a vacinação se mos-
trou capaz de reduzir o risco de
morte. No final do primeiro tri-
mestre, mais de 74% dos brasilei-
ros já haviam recebido duas doses.

No levantamento realizado
pela Kantar, apurou-se que a cam-
panha de vacinação alcançou qua-
se todos os lares do país. Em 90%
dos domicílios visitados, ao me-
nos uma pessoa foi imunizada. Em
apenas 7% ninguém se vacinou.
Nos demais 3%, os moradores
não declararam. (Agência Brasil)
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O prefeito de São Paulo, Ri-
cardo Nunes anunciou na terça-
feira (24) a liberação de R$
231,6 milhões referentes à se-
gunda parcela do Programa de
Transferência de Recursos Fi-
nanceiros (PTRF) destinados a
obras de manutenção das esco-

Prefeitura anuncia recursos
de R$ 231,6 milhões para

melhorias de escolas
las municipais. Os repasses co-
meçam em junho. Além disso, o
prefeito lançou o programa Cui-
dando da Escola que promoverá
a manutenção de cerca de 1,5 mil
escolas municipais. O investi-
mento é de aproximadamente R$
50 milhões ao ano.      Página 2

Ministro diz na Suíça que
agenda de transformações

continua no Brasil

Prefeitura abre hotel no Centro
para acolher mais 360 pessoas

em situação de rua

Esporte
Endurance

Segundo lugar em Interlagos mantém
Negrão e Gomes na liderança da GT3

Mesmo com problema no sistema de alimentação de combustível e drive thru, dupla da equipe A. Mattheis conquistou segunda posição na categoria e na
classificação geral
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AMG GT3 de Negrão e Gomes

O principal objetivo de
Xandinho Negrão e Marcos
Gomes foi atingido na segun-
da etapa do Império Enduran-
ce Brasil, disputada no sábado
(21) no autódromo de Interla-
gos, em São Paulo. Após a vi-
tória na classe GT3 em Goiâ-
nia, a dupla da equipe A. Mat-
theis chegou ao circuito pau-
listano de olho em defender a
liderança do campeonato. E
conseguiu, ao receber a qua-
driculada na segunda coloca-
ção da categoria e da classifi-
cação geral da prova de quatro
horas de duração.

O resultado veio mesmo
com uma penalização e um

problema no sistema de alimen-
tação de combustível do Merce-
des AMG GT3 #9. “Uma pena o
problema, acabou tirando nossa
chance de vitória. Tínhamos rit-
mo para conseguir, mas deu para
salvar um segundo lugar impor-
tante para o campeonato”, des-
tacou Gomes. “Foram bons pon-
tos para o campeonato, com to-
dos os problemas que tivemos.
Foi uma corrida bem movimen-
tada, acho que o segundo lugar
ficou de bom tamanho”, emen-
dou Xandinho.

O problema em questão, que
chegou a fazer o carro perder de
três a quatro segundos por volta,
foi identificado pela equipe ain-

da na metade da primeira hora de
corrida. “Foi uma prova totalmen-

te de administração e sobrevi-
vência. Ainda tomamos um dri-

ve thru no meio da prova, por
um acidente de corrida, mas
ficamos vivos na briga espe-
rando nossa oportunidade.
Nas últimas cinco voltas, o
problema se intensificou bas-
tante. Mas se em toda prova
em que der tudo errado como
esta conseguirmos chegar em
segundo, vamos estar fortes no
campeonato”, destacou o enge-
nheiro Guilherme Gonçalves,
o Guiga.

O Endurance volta às pistas
para a terceira etapa do campe-
onato no próximo dia 18 de ju-
nho. O palco será o autódromo
Zilmar Beux, em Cascavel, no
oeste do Paraná.

Miguel Costa alcança top-5 no Champions
of the Future após bons resultados
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Miguel Costa

Miguel Costa teve mais um
bom desempenho no Champions
of the Future e subiu para a quin-
ta colocação do campeonato en-
tre os 91 pilotos inscritos. O bra-
sileiro terminou a terceira etapa
da competição, disputada no fi-
nal de semana em Kristianstad,
na Suécia, com a sétima posição,
depois de se mostrar forte tanto
nas tomadas de tempo quanto nas
baterias classificatórias da clas-
se OK Júnior.

O piloto da academia da
Sauber, ligada à equipe Alfa
Romeo da Fórmula 1, se man-
teve entre os dez melhores em
todas as atividades. Depois de
ser o sexto na tomada de tem-

pos, Costa teve um sexto e um sé-
timo lugares na sexta-feira, quan-
do as baterias classificatórias fo-
ram iniciadas. No sábado, o bra-
sileiro avançou, e terminou en-
tre os cinco melhores nas três
baterias, com destaque para o se-
gundo lugar em uma das provas.

O domingo começou com a
pré-final (Super Heat), em que
Miguel ficou com a terceira colo-
cação. Na corrida decisiva, o bra-
sileiro largou em sexto, caiu para
13º, enfrentou chuva e conseguiu
recuperar posições chegando em
sétimo lugar na etapa. O Champi-
ons of the Future funciona como
“open” do Campeonato Europeu de
Kart e ainda terá mais uma etapa

em Franciacorta, na Itália, entre
os dias 23 e 26 de junho.

“Foi mais um final de sema-
na positivo. Mostrei bom ritmo
tanto na classificação quanto nas
baterias, fui combativo e conse-
gui mais um bom resultado no
Champions of the Future. Gos-
taríamos de ter ido ao pódio, mas
vamos lutar por isso no Europeu,
que é o nosso objetivo principal
neste primeiro semestre. O de-
sempenho que mostramos nesta
semana me deixa bastante con-
fiante”, disse Miguel.

A etapa de Kristianstad do
Campeonato Europeu de Kart está
marcada para daqui duas semanas,
entre os dias 2 e 5 de junho.
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Prefeitura anuncia recursos de
R$ 231,6 mi para melhorias de escolas
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O prefeito de São Paulo, Ri-
cardo Nunes anunciou na terça-
feira (24) a liberação de R$
231,6 milhões referentes à se-
gunda parcela do Programa de
Transferência de Recursos Fi-
nanceiros (PTRF) destinados a
obras de manutenção das esco-
las municipais. Os repasses co-
meçam em junho. Além disso, o
prefeito lançou o programa Cui-
dando da Escola que promoverá
a manutenção de cerca de 1,5
mil escolas municipais. O inves-
timento é de aproximadamente
R$ 50 milhões ao ano.

“Estamos lançando o Cui-
dando da Escola com 54 equi-
pes, tendo num total, 600 pro-
fissionais para fazer as pequenas
obras nos ambientes escolares

com agilidade para não deixar
aula parada. Também fizemos
adequações necessárias para
que R$ 504 milhões vão dire-
to para as escolas fazerem
ações emergenciais e rápidas
como de hidráulica, elétrica,
alvenaria, entre outras.”, expli-
cou Ricardo Nunes.

Os grêmios estudantis em
386 unidades educacionais te-
rão R$ 1,9 milhão para reali-
zarem suas atividades, con-
forme declarou o prefeito.
“Cada grêmio estudantil terá
à disposição R$ 5 mil para
fazer para custear despesas e
colaborar com ações dos estu-
dantes que tragam melhorias
para o ambiente escolar como
atividades educacionais, espor-

tivas e culturais”, completou.

Programa
A criação do programa Cui-

dando da Escola possibilitou a
contratação de uma equipe de
600 profissionais para trabalhar,
exclusivamente, na manutenção
de cerca de 1,5 mil escolas mu-
nicipais distribuídas em toda a
capital. O investimento é de
aproximadamente R$ 50 mi-
lhões por ano.

O objetivo do programa é fa-
cilitar e agilizar consertos e me-
lhorias dentro das unidades, mi-
nimizando o impacto no anda-
mento das atividades pedagógicas
e garantindo o bem-estar geral de
estudantes e professores.

Os 600 funcionários estão
divididos em 54 equipes forma-
das por eletricistas, encanado-
res, pintores, serralheiros, car-
pinteiros, serventes e encarrega-
dos. Cada grupo de 10 ou 13 co-
laboradores é liderado por um
encarregado e cada um conta com
o apoio de engenheiro civil e en-
genheiro eletricista. As escolas
vão adquirir os materiais neces-
sários para as reformas. O grupo
de manutenção escolar prestará
serviços de segundas às sextas-
feiras, no período de 8h às 16h.

Segundo o secretário de Edu-
cação, Fernando Padula, a medi-
da vai ajudar a manter a qualida-
de da infraestrutura das escolas,
o que necessariamente reflete e

colabora com a aprendizagem
dos estudantes. “Os problemas
devem ser resolvidos rapida-
mente para que não haja impac-
tos na rotina escolar. Com isso,
vamos garantir uma educação
cada vez de melhor qualidade”,
disse Padula.

Obras
Estão em andamento as obras

de manutenção de 236 escolas
da rede municipal. Os contratos
preveem a manutenção dos te-
lhados e lajes das escolas, revi-
são dos sistemas elétricos e hi-
dráulicos, reforma de pisos, azu-
lejos, forro e revestimentos.

Nas áreas externas, será exe-
cutada a revisão das canaletas de

águas pluviais, reforma das cal-
çadas, adequação do paisagismo,
reforma dos alambrados, além
de pintura das áreas internas e
externas. Para garantir as inter-
venções, o investimento é de R$
92,5 milhões.

Ainda sobre melhorias na in-
fraestrutura, outra ação da Pre-
feitura é a cobertura de 95 qua-
dras poliesportivas realizada por
meio do Programa Municipal de
Cobertura de Quadras Esporti-
vas das Unidades Escolares. A
ação formaliza uma política pú-
blica destinada a melhorar os
equipamentos educacionais e,
dessa forma, ampliar sua utili-
zação. Foram destinados R$
79,5 milhões para estas obras.

Prefeitura abre hotel no Centro para acolher
mais 360 pessoas em situação de rua

A Prefeitura de São Paulo
iniciou, na terça-feira (24), o
serviço para acolhimento da
população em situação de rua
no Hotel Central Plaza, loca-
lizado na rua Santo Amaro,
Bela Vista, região central da
cidade. A capacidade de aten-
dimento desse estabelecimen-
to é de 360 pessoas.

“Estamos ampliando o núme-
ro vagas, especialmente para fa-
mílias em situação de rua, para
cerca de 3.500. É uma resposta
que damos para o problema.
Nosso esforço é grande para
atender essa população. Faze-
mos política pública, com a
união de todos para vencer essa
situação”, disse Ricardo Nunes.

Como ocorre com as demais
vagas de hotéis que possuem
parceria com a SMADS, as fa-
mílias são encaminhadas por

meio dos Centros de Referên-
cia de Assistência Social (Cras),
Centros de Referência Especi-
alizados de Assistência Social
(Creas) e os Centros Pop aos
serviços de acolhimento da rede
socioassistencial, mediante a
disponibilidade de vaga e neces-
sidade identificada pelos profis-
sionais de assistência social.

A abertura dos serviços no
Hotel Central Plaza é mais uma
ação da Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento
Social (SMADS), para criação
de vagas na Operação Baixas
Temperaturas e ampliação do
acolhimento na cidade.

“É mais um avanço na rede
de hotéis para recebermos, prin-
cipalmente, as famílias. Somen-
te neste ano, ampliamos em
1.500 leitos e já tínhamos cerca
de 1.700. nos próximos dias va-

mos lançar, por meio do Progra-
ma Reencontro, mais 1.500 no-
vas vagas no modelo de moradi-
as temporárias de 18 m² para
famílias com crianças durante
12 meses na região do Parque
Dom Pedro”, disse o secretário
municipal de Assistência e De-
senvolvimento Social, Carlos
Bezerra.

Parcerias
O termo de parceria para ad-

ministração do hotel Central
Plaza foi firmado entre a SMA-
DS e a Organização da Socieda-
de Civil (OSC) ‘Centro de Ca-
pacitação para a Vida Projeto
Neemias’. Para a gestão do es-
paço, 54 funcionários irão atu-
ar em 11 andares disponibili-
zados para o serviço (do 2º ao
12º andar). Além disso, as fa-
mílias acolhidas terão refei-

ções oferecidas pela OSC. No
hotel, serão quatro refeições:
café da manhã, almoço, café da
tarde e jantar. Assistentes so-
ciais irão prestar atendimentos
às pessoas acolhidas.

As primeiras parcerias en-
tre hotéis e a SMSDS foram
firmadas em 2020, em caráter
emergencial, no início da pan-
demia de Covid-19. Na oca-
sião, os hotéis Grand Barão,
Plaza Apolo e Domus, na re-
gião central de São Paulo, fo-
ram disponibilizados e totali-
zavam, à época, 105 vagas.

A rede socioassistencial da
SMADS conta, atualmente, com
31 hotéis, incluindo o Central
Plaza, voltados para acolhimen-
to de famílias e idosos que vi-
vem em situação de rua e, ao
todo, esses equipamentos con-
tam cerca de 3,5 mil vagas.

Habitação atinge marca de 62,8 mil
imóveis beneficiados pela

regularização fundiária
A Secretaria de Estado da

Habitação, por meio do progra-
ma de regularização fundiária
Cidade Legal, avança e atinge
a marca de 62,8 mil títulos de
propriedade entregues em 188
municípios paulistas. Outros
17.927 títulos estão aguardan-
do liberação por parte dos car-
tórios.

Também foram emitidas or-
dens de serviços que somam
64,7 milhões para iniciar mais
processos de regularização em
núcleos habitacionais, benefici-
ando famílias que hoje moram
em imóveis não legalizados e
esperam obter o seu documen-
to de propriedade e com isso a
segurança jurídica.

Atualmente, o Programa Ci-
dade Legal soma 596 municípi-
os conveniados, com 9.972 nú-
cleos habitacionais inscritos e
1,6 milhão de famílias em aten-
dimento. O programa de regula-

rização é desenvolvido pela Se-
cretaria de Estado da Habitação,
em parceria com as prefeituras,
e atua para acelerar e desburo-
cratizar os processos de regula-
rização fundiária em São Paulo.

O processo é sem custos
para moradores e municípios.
Criado pelo Governo de São
Paulo em 2007, o Programa Es-
tadual de Regularização Fundiá-
ria Urbana já se tornou no maior
da América Latina no combate
ao déficit de inadequação habi-
tacional.

A partir da entrega do título,
os moradores passam a serem
legalmente proprietários de
seus imóveis, antes irregulares.
“As famílias podem realizar
qualquer transação com o imó-
vel,  obterem financiamento, ou
promoverem a transferência
para filhos ou herdeiros, tendo
a certeza de que o documento
oferece segurança jurídica”, dis-

se o secretário da Habitação,
Flavio Amary.

“Regularização fundiária é
sinônimo de dignidade”, consi-
dera Amary. “Esse importante
documento proporciona o res-
gate da cidadania de dezenas de
milhares de pessoas que vivem
há anos em sua casa sem a es-
critura”, acrescenta. “Já são 600
municípios conveniados ao pro-
grama, por meio do qual o Go-
verno de São Paulo busca regu-
larizar o passivo com respeito à
legislação e principalmente ao
cidadão”.

O Cidade Legal é decisivo
para a regularização fundiária
nos núcleos habitacionais. O
programa apoia tecnicamente as
prefeituras em todo o processo
legal e burocrático para emissão
dos títulos de propriedade, por
meio de consultoria da equipe
técnica especializada da Secre-
taria da Habitação.

São feitos trabalhos de bus-
ca documental/relatório preli-
minar, análise e diagnóstico, pla-
no de regularização, levanta-
mentos topográficos, proje-
to urbanístico de regulariza-
ção e estudo ambiental, ela-
boração de memoriais justi-
ficativos e descritivos, cadas-
tro social e assessoria para o
registro e titulação, viabili-
zando assim a apresentação da
documentação dessas áreas ao
cartório de imóveis.

As prefeituras recebem
apoio técnico para a regulariza-
ção de parcelamento do solo e
de núcleos habitacionais, públi-
cos ou privados, para fins resi-
denciais, localizados em área
urbana ou de expansão urbana. A
iniciativa também oferece as-
sessoria para intermediar o re-
gistro dos projetos de regulari-
zação fundiária urbana nos car-
tórios de imóveis.

Lembre sempre de lavar as mãos

Governo libera obras de
R$ 815 milhões em novas marginais

da Castello Branco na RMSP
O governador Rodrigo Gar-

cia liberou na terça-feira (24),
em Barueri, o início de um con-
junto de obras na rodovia Cas-
tello Branco (SP 280) para dar
mais fluidez e segurança ao trân-
sito na Grande São Paulo. O in-
vestimento viabilizado pelo Go-
verno de São Paulo na rodovia
chega a R$ 815,3 milhões e vai
gerar 21,1 mil novos postos de
trabalho.

“O que estamos fazendo
hoje em Barueri é planejar o fu-
turo da cidade e da região. Pas-
so pela Castello Branco todas as
semanas e tenho clareza que o
eixo de desenvolvimento do
nosso estado passa por aqui”,
afirmou Rodrigo.

“O eixo da Castelo é o prin-

cipal eixo de crescimento de São
Paulo e, se não fizermos inter-
venções agora, daqui a algum
tempo não vamos mais ver inves-
timentos acontecendo”, acres-
centou o governador.

As obras compreendem a
construção de vias marginais
do km 22+500 ao km 27, em
ambos os sentidos da Caste-
llo, uma faixa adicional do km
27 ao 31+650 da pista Oeste
e a remodelação dos trevos de
acesso a Barueri e ao bairro de
Alphaville.

O serviço é executado pela
concessionária CCR ViaOeste,
sob supervisão da Artesp (Agên-
cia de Transporte do Estado de
São Paulo), com prazo de con-
clusão de 35 meses. A implanta-

ção das melhorias começa pela
construção da faixa adicional no
entorno de Barueri.

As novas marginais vão eli-
minar gargalos viários na região,
principalmente nos horários de
pico. Além de veículos de pas-
seio e motocicletas, o trecho
entre Barueri e Alphaville regis-
tra diariamente tráfego pesado
de ônibus intermunicipais e fre-
tados, além de caminhões e uti-
litários que atuam com transpor-
te de carga.

O projeto autorizado pela
Artesp também prevê novos ele-
mentos de segurança e a cons-
trução de duas novas pontes.
Mais de 651 mil habitantes das
cidades de Barueri, Jandira e Ita-
pevi, além de trabalhadores da

região, estão sendo beneficia-
dos diretamente pelas obras, que
também vão melhorar o fluxo
viário até a chegada à cidade de
São Paulo pela Castello.

“As obras vão separar e or-
ganizar os diferentes tipos de
tráfego na Castello Branco, es-
pecialmente em Barueri, para
reduzir o tempo dos desloca-
mentos e garantir melhores con-
dições de segurança na região”,
afirmou o diretor-geral da Ar-
tesp, Milton Persoli.

O investimento nas novas
obras foi viabilizado após acor-
do entre Governo do Estado e a
concessionária CCR ViaOeste,
por meio de um termo aditivo
modificativo, assinado no últi-
mo dia 31 de março.

CÂMARA (São Paulo)
Caso Camilo (Avante), sobre suposto atentado contra a dig-

nidade da população preta, tá assim : pode ser punido com afas-
tamento (até 90 dias) ou ser cassado, caso se houver pelo menos
37 dos(as) 55 vereadores(as) votando pela cassação

.
PREFEITURA (São Paulo)
No seu 8º dia de prefeito em seu 2º ano de mandato, Ricardo

Nunes (MDB) comemora parceria com a Unicef Brasil (ONU)
por políticas públicas pra crianças e adolescentes. Até 2024,
muitos destes jovens já poderão votar aos 16 anos

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex e atual vice-presidente, os deputados e pastores evangéli-

cos Gilmaci e Wellington (Republicanos) são acusados de vio-
lências contra a colega Mônica (PSOL). Será pra tentar atingir a
Igreja Universal, que agora tem candidato ao governo paulista ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Um veterano - e brincalhão - político tá dizendo que Rodrigo

(PSDB) já pode virar consultor de estética corporal. “Ele tirou
pelo menos uns 50 quilos dos ombros, do dia pra noite, após a
desistência do Doria (PSDB) ser candidato Presidencial”

.
CONGRESSO (Brasil)
Derrubados - pelo motivo das trocas partidária - o 1º vice e

as 2ª e 3ª Secretarias da Mesa da Câmara Federal. Na eleição, só
filiados ao PL votam no 1º vice, só do PT votam na 2º Secretario
e só do PSDB votam no 3º Secretário. E assim segue o jogo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Um dos motivos pro Bolsonaro (PL) não poder recuar do

apoio ao comunicador (tv) Datena (PSC) - enquanto candidato
ao Senado - é ele poder vencer o Haddad (PT) ou o França (PSB
e apoiado por Alckmin), caso um dos 2 dispute o Senado

.
PARTIDOS
Além de não haver Partido Militar, quem lê o documento de

93 páginas, organizado em 37 capítulos, abordando 7 eixos te-
máticos percebe que não há nenhum motivo pra se pensar que
coronéis e generais das Forças Armadas estejam planejando ...

.
(Brasil)
... um plano - dominador - de governo que se estenderia até

2035 : Geopolítica Mundial, Governança Nacional, Desenvolvi-
mento Nacional, Ciência e Tecnologia / , Saúde / Segurança e
Defesa Nacional. É assim que rola em países democráticos

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Barraco e lavação - ao vivo - de roupa suja, numa sessão da

Procuradoria Geral da República, durante uma sessão do Conse-
lho do Ministério Público Federal. O chefe Aras disse que um
colega “não merecia respeito” e quase agrediu o desafeto

.
ANO 30
Cesar Neto é jornalista e colunista de política na imprensa

(Brasil) desde 1992. A coluna - cesarneto.com - se tornou re-
ferência da liberdade possível. Recebeu Medalha Anchieta (Câ-
mara - São Paulo) e Colar de Honra ao Mérito (Assembleia -
SP)

.
Email cesar@cesarneto.com  -  Twitter  @cesarne-

toreal
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O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo 15
(IPCA-15), que mede a prévia da
inflação oficial, registrou taxa
de 0,59% em maio deste ano. A
taxa é inferior ao 1,73% de abril,
mas superior ao 0,44% de maio
de 2021.

Segundo o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE), essa é a maior variação
do IPCA-15 para um mês de
maio desde 2016 (0,86%). Com

o resultado o IPCA-15 acumula
taxas de inflação de 4,93% no
ano e de 12,20% em 12 meses.

Oito dos nove grupos de pro-
dutos e serviços pesquisados
tiveram alta em maio, com
destaque para transportes, com
inflação de 1,80%. Entre os
itens que puxaram a alta de pre-
ços do segmento estão passa-
gens aéreas (18,40%), com-
bustíveis (2,05%) seguro de
veículo (3,48%), táxi (5,94%),

metrô (2,17%) e ônibus urba-
no (0,17%).

O segundo principal impac-
to para o IPCA-15 veio dos ali-
mentos e bebidas, que apre-
sentaram variação de 1,52%
na prévia de maio, com des-
taque para itens como leite
longa vida (7,99%), batata-
inglesa  (16,78%),  cebola
(14,87%) e  pão f rancês
(3,84%), além das refeições
fora do domicílio (1,02%).

Saúde e cuidados pessoais
tiveram a maior taxa na prévia do
mês (2,19%), devido principal-
mente à alta de preços dos pro-
dutos farmacêuticos (5,24%).
Habitação foi o único grupo
com deflação (queda de preços):
-3,85%. O resultado foi puxado
pela queda de 14,09% da ener-
gia elétrica. Os demais grupos
ficaram entre o 0,06% de edu-
cação e o 1,86% de vestuário.
(Agencia Brasil)

Ministro diz na Suíça que agenda de
transformações continua no Brasil

Em seu segundo dia no Fórum
Econômico Mundial, em Davos,
na Suíça, o ministro da Economia,
Paulo Guedes, participou  na ter-
ça-feira (24) de um painel sobre
a retomada econômica dos países
ante dos desafios da atual conjun-
tura internacional. 

Em sua participação, Guedes
disse que o Brasil vai continuar
com a agenda de transforma-
ções, por meio da digitalização
dos serviços, modernização dos
marcos regulatórios, privatiza-
ção de ativos estatais e atração
de investimentos estrangeiros.

Guedes também participou

de diversas reuniões bilaterais
com executivos de empresas
multinacionais, entre os quais,
Van Acker, diretor executivo de
Emergentes da Merck, empresa
alemã da indústria química, far-
macêutica e de ciências bioló-
gicas, e Michael Evans, presiden-
te da Alibaba, grupo sediado na
China que atua no comércio ele-
trônico.

Além disso, em almoço com
investidores, o ministro brasilei-
ro falou sobre a agenda de re-
formas econômicas promovida
nos últimos anos no Brasil e
sobre oportunidades de investi-

mento no país, em especial, nos
setores de energias renováveis,
educação e saúde.

De acordo com o Ministé-
rio da Economia, Guedes lem-
brou que os resultados fiscais
têm sido positivos, apesar de
conjuntura desafiadora, e obser-
vou que o fluxo de comércio
externo mantém trajetória as-
cendente.

Na segunda-feira (23) Gue-
des participou de um encontro
bilateral com o copresidente da
gestora de investimentos Gene-
ral Atlantic, Martín Escobari, e
de um jantar do banco BTG. An-

tes, o ministro teve agenda com
a ministra da Economia da Ucrâ-
nia, Yulia Svyrydenko.

Na ocasião, Guedes reafir-
mou a “condenação das hostili-
dades” e também falou sobre o
compromisso do Brasil com a
retomada de negociações pací-
ficas entre o país e a Rússia.

Na edição deste ano do Fó-
rum Mundial, o Brasil é um dos
quatro países, ou regiões, que
têm painéis de discussão exclu-
sivos. O evento, que reúne mais
de 2 mil líderes de países e es-
pecialistas, termina na quinta-
feira (26). (Agencia Brasil)

A Intenção de Consumo das
Famílias (ICF) registrou, na
passagem de abril para maio,
um crescimento de 4,4%. É a
quinta alta consecutiva do in-
dicador, medido pela Confede-
ração Nacional do Comércio
de Bens, Serviços e Turismo
(CNC).

Com o resultado, o índice
atingiu 79,5 pontos em uma
escala de zero a 200 pontos, o
maior patamar desde maio de
2020 (81,7 pontos). Na com-
paração com maio do ano pas-
sado, o crescimento chegou a
17,7%. Os dados foram divul-
gados hoje (24), no Rio de Ja-
neiro, pela CNC.

Influências
De abril para maio, a alta

foi puxada pelas avaliações

Intenção de Consumo
das Famílias cresce

pelo quinto mês
sobre a perspectiva profissio-
nal (7,1%), o momento para a
compra de bens duráveis
(5,5%) e sobre a renda atual
(4,5%).

Já a alta de 17,7% na com-
paração com maio de 2021 foi
influenciada principalmente
pela perspectiva profissional
(25,3%), pela perspectiva de
consumo (24,7%) e pelo em-
prego atual (21,8%).

Na análise por faixa de ren-
da, observou-se que a intenção
de consumo subiu mais nas fa-
mílias com renda mais baixa
(até dez salários mínimos),
com altas de 4,8% no mês e
18,5% na comparação anual.
Para aqueles que ganham mais
de dez salários, os aumentos
foram de 2,8% e 15,3%, res-
pectivamente. (Agencia Brasil)

BNDES lança edital de seleção de
startups de impacto socioambiental

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES) e o consórcio
AWL, formado pelas acelerado-
ras Artemisia, Wayra e Liga Ven-
tures, lançaram na terça-feira
(24) a chamada para o ciclo
2022 do BNDES Garagem –
Negócios de Impacto.

Até 24 de junho, estão aber-
tas as inscrições para os dois
estágios do programa: criação
(focado no desenvolvimento de
novos negócios de impacto so-
cioambiental) e tração (para gan-
ho de escala de startups). Pode-
rão se inscrever empreendimen-
tos que tenham como foco idei-
as ou projetos relacionados à
solução de problemas sociais e/
ou ambientais.

No estágio de criação, o pro-
grama irá selecionar até 20 em-
preendedores ou startups de im-
pacto e, na tração, até 25 star-

tups de impacto com faturamen-
to inferior a R$ 16 milhões que
já estejam operando e tenham
um produto desenvolvido e ofer-
tado no mercado.

Serão priorizados negócios
que visam a oferecer soluções nas
áreas de educação e empregabili-
dade; inclusão e educação finan-
ceira; saúde e bem-estar; cidades
sustentáveis e cidadania; e meio
ambiente e economia circular.
Negócios em outras áreas também
podem se inscrever e ser seleci-
onados. As inscrições podem ser
feitas por meio de formulário
eletrônico, disponíveis no site do
BNDES Garagem.

Segundo o banco de fomen-
to, os empreendimentos partici-
pantes do programa terão, entre
outros benefícios, acesso à ca-
pacitação em competências ne-
cessárias ao desenvolvimento de
um negócio inovador de impac-

to; mentorias com funcionários
do BNDES, executivos experi-
entes e especialistas; e cone-
xões com empresas, investido-
res e outros atores da área de
inovação. O programa é gratui-
to para todos os participantes e
será conduzido de forma híbri-
da (online e presencial).

De acordo com o diretor de
Participações, Mercado de Ca-
pitais, Reestruturações e Crédi-
to Indireto do BNDES, Bruno
Laskowsky, essa nova chamada
do BNDES Garagem confirma o
sucesso da iniciativa e reforça a
preocupação do banco em pro-
mover cada vez mais o desenvol-
vimento sustentável.

“No primeiro ciclo do Gara-
gem, ocorrido ao longo de
2021, aceleramos empreende-
dores e startups de impacto de
todas as regiões do Brasil que
trouxeram soluções para desa-

fios sociais e ambientais, esti-
mulando o ecossistema do em-
preendedorismo e transforman-
do positivamente a vida dos bra-
sileiros. Para este novo ciclo,
continuamos com a intenção
genuína de gerar impacto posi-
tivo na sociedade e ampliamos
o rol de soluções que conside-
ramos prioritárias. A vertente de
educação, por exemplo, incor-
porou novos desafios relaciona-
dos à empregabilidade para que
todo conhecimento gerado por
meio de conteúdos educacio-
nais possa ser revertido na inser-
ção de cada vez mais pessoas no
mercado de trabalho”, disse, em
nota, Laskowsky.

A previsão é que o progra-
ma divulgue a lista de selecio-
nados para o estágio Tração em
15 de agosto e a do estágio
Criação, em 12 de setembro.
(Agencia Brasil)

O Índice de Clima Econômi-
co (ICE), medido pela Fundação
Getulio Vargas (FGV), subiu 2,1
pontos no Brasil no segundo tri-
mestre deste ano e chegou a
62,7 pontos, em uma escala de
0 a 200 pontos.

Brasil e Uruguai, este com
alta de 14,2 pontos, foram os
únicos dos dez países latino-
americanos analisados pela pes-
quisa a apresentar crescimento
no segundo trimestre, na com-
paração com o primeiro.

Na média, a América Latina
apresentou queda de 11,7 pon-
tos no período, de acordo com
a pesquisa. Os demais países
oscilaram entre recuos de 5,5
pontos na Bolívia e 27,9 pontos
na Argentina.

O ICE é calculado com base
em informações prestadas tri-
mestralmente por especialistas
nas economias de seus respec-
tivos países.

A alta do índice no Brasil foi
puxada pelo Índice da Situação
Atual, que mede a avaliação so-
bre o presente e que subiu 14,6
pontos, alcançando 30 pontos.
Já o Índice de Expectativas, que
mede o futuro, caiu 15,4 pontos,
mas manteve-se no centro da
escala, com 100 pontos.

Apesar de apresentar alta, o
ICE do país (62,7 pontos) ainda
está abaixo da média da Améri-

Índice de Clima
Econômico sobe 2,1
pontos no segundo

trimestre, segundo FGV
ca Latina (67,3 pontos). O indi-
cador brasileiro é também o ter-
ceiro mais baixo entre os dez
países latino-americanos, supe-
rando apenas Argentina (39,1
pontos) e Chile (46 pontos).

Os demais países apresen-
tam os seguintes índices: Peru,
63,4 pontos; Bolívia, 65,9; Mé-
xico, 66,2; Equador, 72,1; Para-
guai, 91,2; Colômbia, 95,7; e
Uruguai, 149,6.

PIB
O estudo também divulgou

previsões de especialistas para
o PIB de 2022 dos países pes-
quisados. A estimativa de cres-
cimento para este ano no Brasil
subiu de 0,7% no primeiro tri-
mestre para 0,8% no segundo
trimestre.

Apesar da nova previsão, o
Brasil tem a menor taxa entre as
nações pesquisadas. Na média,
a América Latina deve crescer
2%. As demais taxas variam en-
tre 4,3% na Colômbia e 1,2% no
Paraguai.

Para os especialistas, os
principais problemas para a eco-
nomia do país são falta de ino-
vação, falta de confiança na po-
lítica econômica, infraestrutura
inadequada, aumento das desi-
gualdades de renda e falta de
competitividade internacional.
(Agencia Brasil)

Receita abre
consulta ao 1º lote
de restituição do

Imposto de Renda
A Receita Federal disponi-

bilizou, a partir das 10h da ter-
ça-feira (24), a consulta ao pri-
meiro lote de restituição do
Imposto de Renda Pessoa Fí-
sica (IRPF) 2022. O pagamen-
to será creditado para um total
de 3.383.969, mas só será re-
alizado no dia 31 de maio. O
valor total é de R$ 6,3 bilhões.

Segundo o governo federal,
o montante será destinado a
contribuintes que têm priori-
dade legal, sendo 226.934 ido-
sos acima de 80 anos,
2.305.412 entre 60 e 79 anos,
149.016 contribuintes com al-
guma deficiência física ou
mental ou moléstia grave e
702.607 cuja maior fonte de
renda seja o magistério. Além
disso, o lote contempla resti-
tuições residuais de exercíci-
os anteriores.

Para conferir se está con-

templado neste primeiro lote,
deve-se acessar a página da
Receita na internet, clicar em
“Meu Imposto de Renda” e, em
seguida, em “Consultar a Res-
tituição”. A página apresenta as
orientações e os canais de
prestação do serviço, permi-
tindo consulta simplificada ou
completa da situação da decla-
ração, por meio do extrato de
processamento, acessado no e-
CAC. Se identificar alguma
pendência na declaração, o
contribuinte também já pode
retificar o documento.

A Receita Federal também
tem aplicativo disponível para
tablets e smartphones que pos-
sibilita consultar diretamente
nas bases do órgão informa-
ções sobre liberação das res-
tituições do IR e a situação
cadastral de uma inscrição no
CPF. (Agencia Brasil)

Modernização do setor elétrico
inclui energia mais barata, diz Ipea

Novas tecnologias levam à
possibilidade de uso de novos
equipamentos que proporcio-
nam novas formas de serviços e
de relações comerciais. A exem-
plo da telefonia, o setor de ener-
gia também passa por esse pro-
cesso e, diante dele, tem procu-
rado atualizar a legislação. Este
foi o tema debatido na terça-fei-
ra (24) durante o Ciclo de Pa-
lestras sobre Legislação e Polí-
ticas Públicas – evento promo-
vido pelo Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea).

“Quando se fala em moder-
nização e liberalização do setor
elétrico, na minha cabeça tem,
na ponta, energia mais barata
para empresas e consumidores”,
disse o presidente do Ipea, Erik
Alencar de Figueiredo, ao dar
início ao evento que teve, como
foco central, o Projeto de Lei
414/2021 que, segundo o gover-
no, pode ajudar a modernizar o
setor, caso seja aprovado.

Entre as possibilidades pre-
vistas pelo projeto, está a de per-
mitir, ao pequeno consumidor,
liberdade para escolher quem
será seu fornecedor de energia.
Na teoria, caso haja um merca-
do realmente competitivo, a ex-
pectativa é de que a consequên-
cia disso sejam preços mais bai-
xos para o consumidor final.

Essa liberdade de escolha já
é praticada por grandes e médios
consumidores – em geral, indús-
trias – que adquirem energia via
livre mercado. O desafio será o
de estender, aos pequenos con-
sumidores, essa possibilidade.

Para que isso seja possível,
no entanto, é necessário, antes

de tudo, entender quem é esse
pequeno consumidor. “Temos
muitos brasileiros com renda
próxima a um salário mínimo.
Isso reflete a vida mediana dos
brasileiros. E há brasileiros cuja
despesa com energia elétrica é
bastante expressiva em termos
de orçamento. Para boa parte
desses brasileiros, pelo menos
10% da renda é comprometida
com energia elétrica”, disse o
presidente do Ipea ao apresen-
tar alguns dos dados coletados
pelo instituto.

Segundo ele, conhecer esses
brasileiros cujas despesas com
energia elétrica e com gás de
cozinha são consideráveis “é vi-
tal para que as pessoas que con-
duzem as políticas públicas no
Brasil tornem essas políticas
provedoras de bem-estar social”,
acrescentou.

De acordo com um levanta-
mento apresentado pelo diretor
de Estudos e Políticas Regio-
nais, Urbanas e Ambientais do
Ipea, Nilo Luiz Saccaro Junior, os
indicadores de regulação do se-
tor elétrico brasileiro estão mui-
to abaixo dos observados nos pa-
íses integrantes da Organização
para Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE).

Segundo a diretora de pro-
grama da Secretaria Executiva
do Ministério de Minas e Ener-
gia (MME), Camilla Fernandes,
a indústria de energia elétrica
está passando por “mudanças
cada vez mais profundas” não
apenas no Brasil.

 “Essas mudanças são inevi-
táveis. Estamos falando de fon-
tes renováveis; soluções tecno-

logias; novas formas de gerar
energia; novos modelos de ne-
gócio; novas formas de intera-
ção com o consumidor. É algo
que já está acontecendo em todo
o mundo”, disse.

Ela lembrou que, no Brasil,
já existe mais de 1 milhão de
unidades com geração distribu-
ída instaladas que geram quase
11 gigawatts (GW) de energia.

Geração distribuída é uma
modalidade na qual a energia
gerada em residências ou con-
domínios – a partir da energia
solar coletada via placas foto-
voltaicas, por exemplo – pode
ser repassada a outros consumi-
dores. Essa energia repassada ao
sistema pode então compensar
parte da energia consumida pela
unidade que a gerou, diminuin-
do os gastos com a conta de luz.

Segundo ela, na forma como
se encontra, o projeto tem o apoio
do ministério, uma vez que “leva
em conta todo trabalho que fize-
mos e a atualização de nossos es-
tudos visando os avanços legais”.

Participante do encontro, o
vice-presidente de Estratégia e
Comunicação da Associação
Brasileira dos Comercializado-
res de Energia (Abraceel), Ber-
nardo Sicsú, apresentou um es-
tudo, segundo o qual a conta de
luz residencial aumentou “mais
que o dobro da inflação entre
2014 e 2021”.

“Nesse período, a conta de
luz teve aumento 237% maior do
que o do IPCA, índice que mede
a inflação. Nesse mesmo perío-
do, os preços do mercado livre
ficaram 25% abaixo do IPCA”,
disse o representante da Abrace-

el, ao comparar os índices cobra-
dos nas contas de luz de pequenos
consumidores (no caso, residen-
ciais), com os cobrados de médio
e grandes consumidores no mer-
cado livre, onde há possibilidade
de se escolher quem será o forne-
cedor de energia.

Citando pesquisas feitas em
2021 pela Abraceel, Sicsú disse
que oito em cada 10 brasileiros
gostariam de escolher seus forne-
cedores de energia; e que sete em
cada 10 trocariam de fornecedo-
res, se tivessem oportunidade.

“Abrir o mercado significa,
tendo como base dados de con-
sultorias renomadas de merca-
do, uma redução, no componen-
te energia ao negociá-la livre-
mente, da ordem de 27%. Na
conta de luz, a redução seria de
15%”, afirmou.

A possibilidade de pequenos
consumidores adquirirem energia
no mercado livre foi um dos fato-
res identificados pelo estudo do
Ipea para entender as discrepân-
cias entre os indicadores brasilei-
ros e os dos países da OCDE.

Na avaliação do pesquisador,
o fim do mercado cativo é “fun-
damental para que as questões
competitivas ocorram após a
privatização de estatais”. Ele, no
entanto, pondera que “cativar
sem modernizar o marco regu-
latório faz correr o risco de o
monopólio ser mantido”.

Um outro fator citado por
ele é a chamada “verticalização da
cadeia”, na qual um pequeno gru-
po de empresas domina vários
elos da cadeia de geração, trans-
missão e distribuição de energia
elétrica.  (Agencia Brasil)
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mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ( um por cento) ao mês, sob pena de converter em penhora
o arresto procedido sobre o veículo Marca/Modelo I/BMW 3201 PG51, Ano/Modelo 2010/2011, Placa BMW 1042,
Chassi WBAPG5101BA844726. Decorridos os prazos supra, no silencio será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2022.                                          24 e 25 / 05 / 2022

COMARCA DE SÃO PAULO - 9ª VARA CÍVEL CENTRAL - Pça. João Mendes s/nº
- 12º  andar  -   sa la  1218  -  CEP 01501-900  -  Fone :  (11)  3538-9107  -
upj6a10cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº 1068686-
57.2019.8.26.0100. O Dr. RODRIGO GALVÃO MEDINA, MM Juiz de Direito da 9ª
Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da lei. FAZ SABER
a EDINALDO PEREIRA DA SILVA (RG 35.173.166-0; CPF 314.217.418-29), que
ICOMON TECNOLOGIA LTDA. lhe move ação de PROCEDIMENTO COMUM visan-
do a condenação no pagamento de R$1.500,00 (no ajuizamento) a ser atualizado
e acrescido de juros, custas, honorários e demais cominações, referente a
danos causados ao veículo Fiat Uno Vivace placas AYA 2262, locado pela autora,
em razão de abalroamento na lateral direita causado pelo veículo do réu, VW
Santana, placas CPR 2838. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO
por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, CONTESTE
o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e ciente de
que não havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o
presente afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 13 de maio de 2022.

24  e   25/05

ARTQUALITY EMBALAGENS ESPECIAIS
E TRANSPORTES LTDA.

CNPJ/ME 09.227.702/0001-87 - NIRE 35.221.895.140
ANÚNCIO DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIOS

Ficam convocados, na forma da lei, os sócios da Artquality Embalagens Especiais e Transportes 
Ltda. (“Sociedade”) a se reunirem em reunião de sócios, a ser realizada no dia 31/05/2022, às 
11:00 horas, na sede da Sociedade, localizada na Cidade de Barueri, SP, na Al. Araguacema, 103, 
sala 04, 1º andar, Tamboré, CEP 06460-070, a fim de deliberar acerca das seguintes matérias: 
(i) a destituição do Sr. Nilson da Costa Lopes, brasileiro, casado, empresário, RG 17.052.819-4 
SSP/SP, CPF/ME 106.653.348-26, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, na Rua Balthazar 
Fidelis, nº 175, Jardim Guançã, CEP 02151-080, do cargo de Diretor “Grupo B” da Sociedade; (ii) a 
alteração da Cláusula 4 do Contrato Social da Sociedade, de forma a refletir a deliberação constante 
do item (i) acima; e (iii) a consolidação do Contrato Social da Sociedade. Barueri, 21 de maio de 2022. 

Diogo Losito Mantovani - Diretor Grupo A

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1073231-73.2019.8.26.0100 O(A)

MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias

Almeida de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Izabel (de) Biazi Sindoná, Wanda (Aquilina) Sindona, Marcilia

Sindona Bellizia ou Marcília Sindona, Antonio Bellizia Júnior, Alverino Jorge, Luzia de Oliveira, Carlos Roberto Chumbo,

Lenice de Lana Miranda Chumbo e Vicente Faustino da Silva, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais

interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Eduardo Martins de Almeida, Carla Martins de Almeida,

Debora Dos Santos Martins De Almeida e Elizete Pereira Silva de Almeida ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando

declaração de domínio sobre imovél situado na Rua Antonio Salin Hissa Filho, 125, Jardim Tanay, São Paulo - SP, CEP

04850-020, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para

citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte)

dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado

curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 24 e 25/05

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SÃO PAULO / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD
08/70, tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do
cartório nos termos da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s)
mutuario(s) abaixo, para ciência de que estamos autorizados na forma dos
artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e do Decreto-Lei nº 70, de 21/
11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a promover a execução
extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados
de 24/05/2022 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução,
o que poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:B53293 -  CONTRATO: 302384051949 - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA SANTA MÔNICA, 593, APT 12-S BLOCO
11 CONDOMÍNIO PARQUE RESIDENCIAL SANTA MÔNICA , JARDIM SANTA
MONICA, SÃO PAULO - SP, CEP: 05171-000
DEUSDETE CASTRO DOS SANTOS, BRASILEIRO(A), COMERCIARIO, CPF:
893.818.078-68, CI:
9172694 SSP/SP CASADO(A) COM EUNICE GONÇALVES DOS SANTOS,
BRASILEIRO(A), COMERCIARIA, CPF 073.450.688-03 CI: 15568049 SSP/
SP. JOSIMARIO CASTRO SILVA , BRASILEIRO(A), MILITAR, CPF
074.276.238-60 CI: 18758650 SSP/SP SOLTEIRO(A) E CONJUGE, SE
CASADO(A) ESTIVER. FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS
LTDA Endereço de Cobrança:
EMGEA - Empresa Gestora de Ativos: Credor cessionário do contrato
habitacional firmado com a CAIXA
Setor Bancário Sul Quadra 2 - Bloco B - Lote 18 Subloja e 1º Subsolo
Ed. São Marcus
70070-902 Brasília - DF
Telefone: (31) 2105-7634

24- 25 - 26/05/20252

Flapar Administração e Participações Ltda. 
CNPJ/ME nº 60.276.060/0001-63 - NIRE 3520851666-1

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Os administradores Srs. Flávio Aragão dos Santos Junior e Carlos Alberto Aragão dos Santos, no uso das atribuições que lhes 
confere o Contrato Social, convocam os sócios da Flapar Administração e Participações Ltda. (“Sociedade”), através do 
presente edital, para a reunião de sócios a ser realizada no dia 02/06/2022, às 10:00hs em 1ª chamada, e às 11h00hs, em  
2ª chamada, nos termos do artigo 1.074, caput, da Lei 10.406/2002 (“Código Civil”) e cláusula 14ª do Contrato Social, na sede 
da Sociedade, localizada na Rua Alfredo Bernardo Leite, nº 271, 2º andar, parte, Taboão, no Município de São Bernardo do 
Campo/SP, CEP 09670-000, que terá como ordem do dia deliberar sobre a exoneração dos administradores Margarida Maria 
Carvalho dos Santos e Frederico Carvalho Aragão dos Santos.

Flávio Aragão dos Santos Júnior                                                      Carlos Alberto Aragão dos Santos

24 e 25/05

VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(atual denominação social de Cibrasec Companhia Brasileira de Distribuição) 

CNPJ nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35.300.151.402 - Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 303ª SÉRIE DA 2ª EMISSÃO DA VIRGO II COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA CIBRASEC COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 303ª Série da 2ª Emissão da VIRGO II 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da Cibrasec Companhia Brasileira de Distribui-
ção), com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares 
dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, nos termos da cláusula 14.4 do Termo de Secu-
ritização dos Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 303ª Série da 2ª Emissão, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em primeira convocação para Assembleia Geral de Titulares de 
CRI, a realizar-se no dia 13 de junho de 2022 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica 
através da plataforma Microsoft Teams (“Assembleia”), conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução 60”), a fi m de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar que nenhuma penalidade seja 
adotada no âmbito da Emissão em razão da inobservância do prazo previsto na cláusula 11.1.1 do Termo de Securiti-
zação para apresentação tempestiva, pela Agência de Rating, da classifi cação de risco dos CRI atualizada de forma tri-
mestral, referente aos meses de maio/2020 (1T-2020), Agosto/2020 (2ºT-2020), novembro/2020 (3ºT-2020), feverei-
ro/2021 (4ºT-2020) e Maio/2021 (1ºT-2021), os quais foram entregues fora do prazo, e sobre a não entrega, até a pre-
sente data, relativa a novembro/2021 (3ºT/2021); (ii) Caso aprovado o item (i) acima, aprovação de prazo adicional de 
60 (sessenta) dias contados da data de aprovação deste item para entrega da classifi cação de risco dos CRI relativa a 
novembro/2021 (3ºT/2021); e (iii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar todos os 
atos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens (i) e (ii) acima. O material de apoio necessário 
para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site 
da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da As-
sembleia em primeira convocação é de Titulares do CRI que representem, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos CRI em cir-
culação e, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, conforme cláusula 14.4 do Termo de Securiti-
zação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através 
do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para ju-
ridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. O titular dos CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fidu-
ciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibi-
lizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica 
(https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da 
CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu re-
presentante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) 
ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o titular dos CRI ser pessoa jurídica, deverá ser 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Conforme Resolução 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante 
a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 21 de maio de 2022. 
VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Cibrasec Companhia Brasileira de Distribuição)

25 e 26/05

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES 

DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 240ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 240ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua 
Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, 
e “Emissora” respectivamente), a VORTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 
sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 4º Andar, Pinheiros, CEP 05425-020, (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada 
em 14 de junho de 2022 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 60”), 
nos termos deste edital, a fi m de, conforme disposto no Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão 
(“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Ratifi car a celebração do 1º Aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Imóvel nos termos do Anexo I à presente ata, considerando as exigências feitas pelo Cartório 
de Registro de Imóveis para o registro do referido contrato, de forma a (i) alterar a indicação da fração ideal que o 
objeto da matrícula nº 144.676, do Registro de Imóveis de Barueri – SP, corresponde ao empreendimento denominado 
“Condomínio Castello Branco Offi ce Park” (“Empreendimento”); (ii) detalhar a relação das unidades autônomas 
integrantes da “Torre V – Edifício Araucária”, conforme rerratifi cação da incorporação imobiliária e averbação de 
construção objeto da prenotação nº 539.207; e (iii) alterar o item “b” da cláusula 5.4 do Contrato de Alienação 
Fiduciária (conforme defi nido no Termo de Securitização), para suprimir a disposição no sentido de que na hipótese 
de o maior lance oferecido não for igual ou superior ao valor da dívida, dar-se-á quitação tão somente em relação ao 
montante advindo de tal leilão, remanescendo o restante das Obrigações Garantidas em aberto, não se aplicando o 
disposto no artigo 27, § 5º, da Lei nº 9.514; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, 
realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o 
deliberado nesta assembleia. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está 
disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A Emissora deixa registrado, 
para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a 
presença de Titulares de CRI que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em 
Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 14.4 do Termo de Securitização, já 
as deliberações serão tomadas tanto em primeira quanto em segunda convocação por Titulares dos CRI, que 
representem, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação presentes na Assembleia, 
desde que representem, pelo menos, 20% (vinte por cento) dos CRI em Circulação, conforme cláusula 14.5 do Termo 
de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e 
eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser 
disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para corporate@vortx.com.br 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por 
exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta 
e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para 
envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de 
apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma 
eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos 
de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 24 de maio de 2022.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
FBVP – CNPJ 45.186.848/0001-95

Ficam convocadas todas as entidades filiadas a Federação Brasileira de Voo em 
Planadores - FBVP, a participarem da Assembleia Geral Extraordinária – AGE 
que se realizará de forma remota/eletrônica pela plataforma ZOOM, marca-
da para o dia 31 de maio de 2022 (terça-feira), às 19:30 h em primeira convo-
cação, e às 20:00 h em segunda convocação, para na forma e com o quórum 
estatutariamente previstos, deliberar sobre a seguinte pauta/ordem do dia: 
1. Aprovar a venda do planador Grob 103, que se encontra na Itália. São 
Paulo, 23 de maio de 2022.  Valéria Maria Caselato - Presidente da FBVP.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014225-78.2018.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Cecilia Monteiro Frazão, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a JOSÉ ALVES DOS SANTOS NETO, CPF 277.671.178-63, que lhe foi proposta uma ação 
de Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de Mattos & Filhos Imóveis e Participacoes 
Ltda, referente ao imóvel sito à Rua Diogo de Oliveira 579 - Sitio do Morro - Casa Verde, São Paulo/SP, e a cobrança 
de R$ 34.168,68 (maio/2018). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decur so do 
prazo do presente edital, apresente resposta ou purgue a mora. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de abril de 2022.    [24,25] 

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Senado aprova medida provisória
da renegociação do Fies

O Senado aprovou na terça-
feira (24) uma medida provisó-
ria (MP) que permite a renego-
ciação de débitos para estudan-
tes beneficiados pelo Fundo de
Financiamento Estudantil
(Fies). A MP havia passado pela
Câmara, onde sofreu alterações
e, por isso, virou um projeto de
lei de conversão (PLV). O des-
conto pode chegar a 77% do
valor total negociado, mas para
estudantes que fazem parte do
Cadastro Único para Programas
Sociais (CadÚnico), o abati-
mento pode ser de até 99% do
valor devido. O texto segue para
sanção presidencial.

O desconto aprovado é ofe-
recido aos estudantes que te-
nham formalizado a contratação
de financiamento estudantil

junto ao Fies até o 2º semestre
de 2017 e que estejam com dé-
bitos vencidos e não pagos até
sua publicação. O texto traz a
possibilidade de parcelamento
das dívidas em até 150 meses,
com redução de 100% dos en-
cargos moratórios e concessão
de 12% de desconto sobre o
saldo devedor para o estudante
que realizar a quitação integral
da dívida.

No caso de estudantes com
mais de um ano de atraso, a pro-
posta oferece um desconto de
99% da dívida consolidada para
aqueles que estão no CadÚni-
co ou foram beneficiários do
auxílio emergencial. Para os
demais estudantes, esse des-
conto é de 77%. Essa foi uma
das alterações dos parlamenta-

res em relação à MP original.
Antes da mudança, ela previa
descontos de 92% para benefi-
ciários do CadÚnico e de
86,5% para os demais.

O PLV permite, ainda, a uti-
lização do saldo do Fundo de
Garantia do Tempo de Servi-
ço (FGTS) para o pagamento
do Fies, inclusive na hipóte-
se de parcelamento dos dé-
bitos. O texto aprovado no
Senado permite o inadimple-
mento de até três prestações
sucessivas e cinco alterna-
das. “Esta modificação é de-
veras positiva pois flexibili-
za as regras de inadimple-
mento, evitando assim a res-
cisão precipitada da transa-
ção, o que não é desejável,
nem para o estudante financia-

do, nem para o Fies”, afirmou
o relator, senador Fernando
Bezerra (MDB-PE).

A renegociação de dívidas
do Fies pode atender pouco
mais de 1 milhão de estudantes,
que representam contratos no
valor de R$ 35 bilhões, segun-
do números do Ministério da
Educação.

São considerados o total de
2,6 milhões de contratos ativos
do Fies, abertos até 2017, com
saldo devedor de R$ 82,6 bi-
lhões. Desse total, 48,8% (1,07
milhão) estão inadimplentes há
mais de 360 dias. O texto que
facilita o pagamento dos atra-
sados foi editado no último dia
de 2021 e ainda precisa de um
decreto regulamentador.
(Agencia Brasil)

Portaria estabelece regras
para o uso de jet ski

Foi publicada na terça-feira
(24), no Diário Oficial da União
(DOU), a portaria com normas
para o uso de moto aquática ou
jet ski em atividades de esporte
ou lazer. Entre as regras, estão a
proibição de transporte de cri-
anças menores de 7 anos e nor-
mas para obtenção de carteira de
habilitação, aluguel e de permis-
são para trafegar.

A medida visa “à segurança
da navegação, à salvaguarda
da vida humana e à prevenção
da poluição ambiental por
parte dessas embarcações no
meio aquaviário e de seus
condutores.”

A norma estabelece uma
faixa limite de 200 metros,
contada a partir da faixa de
praia, seja fluvial, lacustre ou
marítima, a partir da qual é per-
mitida a navegação com os
equipamentos. A medida visa
resguardar a integridade física
das pessoas que estiverem fa-
zendo uso do ambiente.

A exceção fica para os equi-
pamentos usados no serviço de
salvamento de vidas humanas,

por órgãos competentes, como
o Corpo de Bombeiros.

O texto diz ainda que, nes-
ses locais, a colocação ou a re-
tirada desses equipamentos na
água deve ocorrer em ponto des-
tinado exclusivamente para o
embarque e desembarque de
pessoal.

Além da faixa de 200 me-
tros, fica proibido o uso de jet
ski em áreas que são conside-
radas de segurança, a exemplo
das próximas a canais de aces-
so aos portos; fundeadouros
de navios mercantes; proxi-
midades das instalações por-
tuárias; a menos de 200 me-
tros de instalações militares e
a menos de 500 metros de
produção de petróleo, como
plataformas fixas e flutuantes.

A portaria também proíbe a
utilização de moto aquática em
áreas próximas às usinas hidre-
létricas, termoelétricas e nucle-
ares. Nesses casos, caberá às
concessionárias responsáveis
pelo reservatório de água defi-
nir os locais onde o uso da em-
barcação poderá ser feito.

Fica ainda proibida a realiza-
ção de competições em horário
noturno. Também não é reco-
mendável a realização de com-
petições envolvendo menores
de 14 anos de idade. A portaria
define ainda que a participação
de menores de 18 anos de idade
em competições fica condicio-
nada à apresentação de autoriza-
ção formal dos pais ou respon-
sáveis legais a quem estiver or-
ganizando o evento.

É necessária uma habilitação
amadora de motonauta para con-
duzir o jet ski. O documento,
emitido pela capitania, delega-
cia ou Agência da Capitania dos
Portos, terá validade de 10 anos.
Para as pessoas maiores de 65
anos, a validade será de 5 anos.

A portaria estabelece pena-
lidades para quem descumprir as
regras, entre elas a suspensão da
habilitação por 120 dias para
quem conduzir a “embarcação
em estado de embriaguez ou
após uso de substância entorpe-
cente ou tóxica”.

Em caso de reincidência, o
infrator fica sujeito à pena de

cancelamento da habilitação,
que só poderá ser emitida no-
vamente após o prazo de 2
anos, após submissão “a todos
os requisitos estabelecidos
para o seu processo de emissão
inicial.”

O jet ski utilizado para loca-
ção deve ser identificado com
uma faixa ou placa amarela em
local visível, com a inscrição
“ALUGUEL “ na cor preta e le-
tras em caixa alta. Nesses locais
será possível a realização de cur-
so para obter a habilitação para
conduzir o jet ski. Os instruto-
res devem ter, no mínimo, 2
anos de habilitação.

A empresa responsável pelo
aluguel dos equipamentos pode-
rá ter o seu credenciamento can-
celado se praticar fraude de qual-
quer natureza quando do proces-
so que visa a emissão de habilita-
ção especial; alugar o jet ski para
pessoa não habilitada; receber a
aplicação de duas sanções de sus-
pensão, no intervalo de 24 meses,
“independentemente do disposi-
tivo violado e do prazo do creden-
ciamento”. (Agencia Brasil)

O Poupatempo, progra-
ma de atendimento ao cida-
dão mais bem avaliado de
São Paulo, alcançou a mar-
ca de 140 unidades em fun-
cionamento no último sába-
do, 21 de maio, com a inau-
guração da unidade em
Francisco Morato, na Re-
gião Metropolitana de São
Paulo.

Em três anos e meio, o
governo paulista dobrou a
quantidade de postos em
funcionamento, saltando de
70 em 2019 para os atuais
140, abrangendo todas as
regiões do Estado. Até o fim
desse ano serão 200 unida-
des em operação.

“O Estado tem trabalha-
do para aprimorar o atendi-
mento do Poupatempo e
ampliar a quantidade de
postos, inclusive para os
municípios de menor porte,
e dos serviços digitais. As
unidades criadas nos últimos
anos beneficiam mais de 7,2
milhões de habitantes e, além
de serem integradas ao
Detran.SP, são mais moder-
nas e compactas, implanta-
das em parceria com as pre-
feituras”, explica Murilo Ma-
cedo, diretor da Prodesp,
empresa de Tecnologia do
governo paulista, responsável
pela administração do Pou-
patempo.

Além dos novos postos,
o acesso aos usuários está
mais fácil, graças à ampli-
ação dos canais digitais,
com a criação do aplicati-
vo Poupatempo Digital,
expansão dos totens de au-
toatendimento, que já so-
mam mais de 680 equipa-
mentos em operação, mo-
dernização do portal  -

Poupatempo dobra a
quantidade de postos

em funcionamento
(www.poupatempo.sp.gov.br),
que ampliou a quantidade
de atendimentos disponibi-
lizados de forma online, e
a implantação de duas uni-
dades 100% digitais, a do
CREASP, na capital paulis-
ta, e a de Campinas, no
centro da cidade. Até 2019,
o Poupatempo oferecia sete
serviços eletrônicos. Hoje,
são 204 opções para os usu-
ários acessarem onde e
quando quiserem.

“As plataformas digitais,
sobretudo com o lança-
mento do aplicativo, possi-
bilitam que cada cidadão
tenha um Poupatempo na
palma da mão, sempre que
precisar. Trabalhamos mui-
to para criar opções de
atendimento simples e in-
tuitivas”, reforça Murilo
Macedo.

A praticidade e comodi-
dade de realizar solicitações
pelos canais eletrônicos
fez com que nos quatro
primeiros meses deste
ano, o Poupatempo che-
gasse ao total de 31,5 mi-
lhões de serviços presta-
dos à população, quase o
total registrado durante
todo  o  ano  de  2018 ,
quando foram contabili-
zadas 34,5 milhões de so-
licitações.

Em 2022, o Poupatem-
po contabiliza mais de 4,4
milhões de atendimentos pre-
senciais, nos postos físicos,
e 27,1 milhões de acessos
aos canais digitais, sendo cer-
ca de 18 milhões só pelo app.
Para ser atendido presenci-
almente, nos postos distribu-
ídos em todas as regiões do
Estado, é obrigatório agen-
dar data e horário.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Get Comercializadora de Energia S.A. - (“Compa-
nhia”), com sede na Avenida São Gabriel, 477 - Itaim Bibi - São Paulo - SP,  
empresa fundada em 20 de setembro de 2018 por profissionais com ampla expe-
riência no mercado de energia elétrica, surgiu para suprir as necessidades apre-
sentadas pelos participantes do mercado, por serviços e operações customiza-
das, baseadas num contexto regulatório e boas práticas de gestão de portfólio e 
risco. O início de suas operações ocorreu em abril de 2019. Objeto social:  
(i) Comercialização de energia elétrica, compra e venda, atuando como agente 
comercializador de Energia Elétrica nos termos da Resolução nº 265 de 13 de 
agosto de 1998 da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, ou sua substi-
tuta. (ii) Importação e exportação de energia elétrica, também nos termos da Re-
solução nº 265 de 13 de agosto de 1998 da Agência Nacional de Energia Elétrica 
- ANEEL ou sua substituta. (iii) Participação como agente de comercialização de 
energia elétrica junto à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. 
(iv) Representação de terceiros junto à Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica - CCEE. (v) Participação em outras sociedades, como cotista ou acionista. 
A PSS Principal Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia - IE pos-
sui 98% da Companhia, que é controlada em conjunto com as pessoas físicas 
mencionadas na nota explicativa nº 13.a). Impactos da COVID-19: Conforme 
amplamente divulgado na mídia nacional e internacional, à pandemia de  
COVID-19 vem afetando a economia local, nacional e internacional de maneira 
significativa e de efeitos aprofundados em todas as indústrias. O setor de energia 
está sujeito aos mesmos impactos deste evento, o principal deles foi qual seria a 
profundidade em relação a queda da carga de energia no Brasil, por consequên-
cia das restrições definidas pelo governo. A Administração da Companhia acom-
panha as movimentações do mercado de modo a antever cenários que possam, 
eventualmente, gerar algum efeito à companhia. No atual momento, o elemento 
que apresenta maior volatilidade são os preços de energia de curto prazo. Caso 
este cenário apresente impactos à operação, a Administração tomará as medidas 
necessárias para que tais impactos sejam minimizados em sua operação, porém 
qualquer conclusão acerca do tema ainda é insipiente. 2. Base de Preparação e 
Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1. Base de elaboração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronuncia-
mentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC. A Administração declara que todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. As de-
monstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, o qual 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
bens e serviços. 2.2. Moeda funcional e de apresentação: Estas demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em reais foram arre-
dondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
2.3. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das práticas contábeis da Companhia e os valores reportados 
dos ativos, dos passivos, das receitas e das despesas. Os resultados reais podem 
divergir das estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma con-
tínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Estimati-
vas: As informações sobre premissas relativas às estimativas que possuem risco 
significativo estão incluídas nas seguintes notas explicativas: a) Nota explicativa nº 
5 - avaliação das perdas de crédito de liquidação duvidosa (PCLD): principais 
premissas sobre o reconhecimento dos títulos e créditos considerados irrecuperá-
veis. b) Nota explicativa nº 20 (iv) - instrumentos financeiros: marcação a mercado 
(MTM) dos contratos futuros de compra e venda de energia. 2.4. Continuidade 
operacional: A Administração tem, na data de aprovação das demonstrações fi-
nanceiras, expectativa razoável de que a Sociedade possui recursos adequados 
para sua continuidade operacional no futuro próximo. Portanto, eles continuam a 
adotar a base contábil de continuidade operacional na elaboração das demonstra-
ções financeiras. 3. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis deta-
lhadas a seguir foram aplicadas de maneira consistente durante todo o período 
apresentado nestas demonstrações financeiras. a) Receita operacional: A Com-
panhia possui receitas de prestação de serviços, obedecendo à especificidade de 
cada contrato. A receita é reconhecida quando a obrigação de performance é 
satisfeita. b) Ativos financeiros: Todas as compras ou vendas regulares de ativos 
financeiros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou 
vendas regulares correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que 
requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou 
prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequente-
mente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, de-
pendendo da classificação dos ativos financeiros. i) Classificação de ativos fi-
nanceiros: • Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado: O ativo financeiro é manti-
do em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de 
coletar fluxos de caixa contratuais. • Os termos contratuais do ativo financeiro 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a 
pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em 
aberto. • Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são sub-
sequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes: O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros. • Os 
termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros inci-
dentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos finan-
ceiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
ii) Custo amortizado e métodos da taxa de juros efetiva: O método da taxa de 
juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da 
dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período correspondente. Para 
ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recu-
perável adquiridos ou originados (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor recupe-
rável no reconhecimento inicial), a taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os hono-
rários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros 
efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou deduções), excluindo perdas 
de crédito esperadas, durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quan-
do apropriado, durante um período menor, para o valor contábil bruto do instru-
mento da dívida na data do reconhecimento inicial. Para ativos financeiros sujeitos 
à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva 
ajustada ao crédito é calculada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, 
incluindo as perdas de crédito esperadas, para o custo amortizado do instrumen-
to da dívida na data do reconhecimento inicial. iii) Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Os ativos financeiros que não atendem aos crité-
rios de mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes (ver itens (i) a (ii) acima) são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
mensurados ao valor justo no final de cada período de relatório. c) Passivos fi-
nanceiros: Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por 
meio do resultado. i) Classificação de passivos financeiros: Passivos financei-
ros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo finan-
ceiro for: (i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma combi-
nação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo 
por meio do resultado. Passivos financeiros que não sejam: (i) contraprestação 
contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantidos 
para negociação, ou (iii) designados ao valor justo por meio do resultado, são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de ju-
ros efetiva. O método da taxa de juros efetiva é um método para calcular o custo 
amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante 
o período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exata-
mente os pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários 
e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, 
os custos de transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada 
do passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um período menor, para o 
custo amortizado do passivo financeiro. d) Imobilizado: (i) Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aqui-
sição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas de 
redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando necessário. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são re-
gistradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação 
entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado e são 
reconhecidos líquidos na rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais” no 
resultado. (ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente 
do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os 
benefícios econômicos incorporados no componente fluirão para a Companhia e 
seu custo possa ser medido de forma confiável. Os custos de manutenção e repa-
ros recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Deprecia-
ção: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um 

ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual, quando apli-
cável. A depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que 
esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios eco-
nômicos futuros incorporados no ativo. Itens do ativo imobilizado são depreciados 
a partir da data em que são instalados e iniciam seu uso ou, em caso de ativos 
construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo passa 
a ser utilizado. As vidas úteis estimadas para os períodos corrente e comparativo 
são as seguintes: Vida útil
Máquinas e equipamentos - escritório/equipamentos de informática 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Benfeitorias em bens de terceiros 3 anos
e) Direito de uso do ativo do arrendamento mercantil: A Companhia reconhe-
ce um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que 
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado 
para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a d data de início, 
mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimati-
va dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção 
do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o 
ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamen-
to, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de 
uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início 
até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamen-
to, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a 
opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante 
a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por 
perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determina-
das remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que 
não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no 
arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela 
taxa incremental obtida por fontes externas da Companhia. A Companhia deter-
mina sua taxa incremental por meio de fontes externas de financiamento e fazen-
do alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. O 
passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o méto-
do dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos 
futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver al-
teração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de 
valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de 
compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado 
fixo em essência. f) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimo-
nial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva presente 
como resultado de um evento passado, que possa ser estimada de maneira con-
fiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obri-
gação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. g) Contingências: Provisões são constituídas para todas as con-
tingências referente a processos judiciais para os quais é provável que uma saída 
de recursos seja feita para liquidar a contingência e uma estimativa razoável pos-
sa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-
cias disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais, recentes decisões, dentre ou-
tros aspectos. h) Caixa e equivalente de caixa: Incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos 
originais de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. i) Contas a receber: As contas a receber de clientes corres-
pondem aos valores a receber pela compra e venda de energia elétrica no merca-
do de curto prazo. O prazo médio de recebimento é de 30 dias. São, portanto, 
apresentadas no ativo circulante e reconhecidas, inicialmente, pelo valor justo e, 
subsequentemente, pelo custo amortizado. j) Receitas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações financei-
ras, que são reconhecidas no resultado por meio do método de juros efetivos.  
k) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição 
social correntes e diferidos são calculados pelo Lucro real anual com base nas 
alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável exceden-
te a R$240, para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos correntes e diferidos. Os impostos correntes e diferidos são reconheci-
dos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhe-
cidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Impostos cor-
rentes: O imposto de renda e a contribuição social correntes são os impostos a 
pagar estimados sobre o lucro tributável do período e qualquer ajuste aos impos-
tos a pagar em relação aos períodos anteriores. O imposto de renda e a contribui-
ção social correntes são mensurados com base nas alíquotas efetivas a cada 
encerramento de período. a) Impostos diferidos: O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações finan-
ceiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são mensurados pelas alíquotas que se 
espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, com 
base nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data 
de apresentação das demonstrações financeiras. A mensuração do imposto de 
renda e da contribuição social diferidos reflete as consequências tributárias que 
seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor 
contábil de seus ativos e passivos. Os impostos diferidos ativos e passivos são 
compensados somente se alguns critérios forem atendidos. 3.1. CPC’s novos e 
revisados emitidos e ainda não aplicáveis: Na data de autorização destas de-
monstrações financeiras, a Sociedade não adotou as normas novas e revisadas 
a seguir, já emitidas e ainda não aplicáveis:
Norma ou interpretação Descrição
CPC 50 (inclui as alterações 
 de junho de 2020 Contrato de seguros
(alterações) Alterações ao 
 CPC 26 (R1) Referência à Estrutura Conceitual

Melhorias Anuais ao Ciclo 
 de CPCs 2018-2020

CPC 37 (R1) Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade, CPC 18 (R2)  

Instrumentos Financeiros, CPC 06 (R2) -  
Arrendamentos, e CPC 29 - Agricultura

Alterações CPC 26 (R1) 
 Declaração da Prática Divulgação de Políticas Contábeis
Alterações CPC 23 Definição de Estimativas Contábeis

Alterações CPC 32
Imposto Diferido Relacionado a Ativos e 

Passivos Resultantes de uma Única Transação
A Administração não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um 
impacto relevante sobre as demonstrações financeiras da Sociedade em perío-
dos futuros. 4. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Caixa e bancos 46 53
Aplicações financeiras 21.680 4.519
Total 21.726 4.572
As aplicações financeiras compromissadas de liquidez imediata são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa, estão sujeitas a um insignifi-
cante risco de mudança de valor de mercado e referem-se, substancialmente, a 
Certificados de Depósito Bancário - CDBs remunerados a taxa de 70% a 100% 
do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. 5. Contas a receber de clientes: 

2021 2020
Contas a receber de clientes - a vencer 40.596 12.870
Total 40.596 12.870
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base no critério 
de perdas de crédito esperadas, na análise individualizada dos títulos vencidos e 
nas negociações em andamento dos saldos com seus clientes. Em 31 de dezem-
bro de 2021, não foi constituída provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
visto que a Companhia não possui expectativa de perda na realização das contas 
a receber de seus clientes. Em janeiro de 2022 os valores acima foram liquidados 
integralmente. 6. Adiantamento - Pré-Pagamento: 2021 2020
Pré-pagamento (Compra de Energia)* 2.213 2.006
Depósito Caução Aluguel 21 27
Total 2.234 2.033
*A Companhia fez um pagamento antecipado de compra de energia para 2022.  
7. Investimentos: 2021 2020
BBCE - Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia 2.200 2.200
Total 2.200 2.200
Em Outubro de 2020 a Companhia adquiriu 1000 ações da BBCE - Balcão Brasi-
leiro de Comercialização de Energia. O montante está registrado a valor de custo. 
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Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatuárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras, relativas ao exercício encerrado em 31/12/2021 e 31/12/2020. A Diretoria

Balanços Patrimoniais Notas 2021 2020
Ativo/Circulante 70.885 35.309
Caixa e equivalentes de caixa 4 21.726 4.572
Contas a receber de clientes 5 40.596 12.870
Adiantamentos 6 2.234 2.033
Impostos a recuperar – 1
Outros créditos – 723
Instrumentos financeiros 20 6.329 15.110
Não Circulante 36.229 10.697
Partes relacionadas 19 28 –
Instrumentos financeiros 20 33.657 7.960
Investimentos 7 2.200 2.200
Imobilizado 8 179 248
Intangível 8 165 289
Total do Ativo 107.114 46.006

Balanços Patrimoniais Nota 2021 2020
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 39.257 26.102
Fornecedores 9 34.071 12.243
Impostos e contribuições a recolher 10 1.460 287
Salários, provisões e encargos sociais 14 23
Arrendamento mercantil 11 30 152
Dividendos a pagar 14.b) 539 260
Outras contas a pagar 473 193
Tributos diferidos 12 – 1.450
Instrumentos financeiros 2.670 11.494
Não Circulante 25.721 6.712
Tributos diferidos 12 7.785 836
Instrumentos financeiros 20 17.904 5.876
Arrendamento mercantil 32 –
Patrimônio Líquido 42.136 13.192
Capital social 14.a) 29.000 10.000
(–) Capital social a integralizar (600) (600)
Reserva legal 727 203
Reserva de lucros (prejuízos) acumulados 13.009 3.589
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 107.114 46.006

Demonstrações do Resultado Nota 2021 2022
Receita Operacional Líquida 15 309.376 108.380
Custo da Energia Comprada 16 (304.944) (103.779)
Resultado de Instrumentos Financeiros Líquido 20 12.443 5.173
Lucro Bruto 16.875 9.774
Despesas Operacionais 
Despesas administrativas e gerais 17 (3.545) (3.009)
Outras receitas (despesas) operacionais 18 2.005 (96)

(1.540) (3.105)
Resultado Financeiro
Despesas financeiras (50) (113)
Receitas financeiras 537 152

487 39
Lucro Operacional e antes do IR e da CS 15.822 6.708
IR e CS Correntes 19 (1.108) (442)
Diferidos 19 (4.231) (1.759)
Lucro Liquido do Exercício 10.483 4.507Demonstrações do Resultado Abrangente 2021 2020

Lucro Liquido do Exercício 10.483 4.507
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente Total do Exercício 1 0.483 4.507

Demonstrações das Mutações do  
Patrimônio Líquido Notas

Capital Social
Reserva  Legal Lucros (Prejuízos) acumulados TotalSubscrito A integralizar Integralizado

Saldos em 31 de Dezembro de 2019  10.000 (600)  9.400 –  (455)  8.945
Lucro líquido do exercício  – – – –  4.507  4.507
Reserva Legal  14 – – –  203 (203)  –
Distribuição de lucros 14  – – – – (260) (260)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 10.000 (600)  9.400  203 3.589 13.192
Aporte de Capital 19.000  19.000   – –  19.000
Lucro líquido do exercício – – – –  10.483  10.483 
Reserva Legal 14  –  –  –  524  (524) –
Distribuição de lucros 14 – – – –  (539)  (539)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 29.000  (600)  28.400 727 13.009 42.136

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Notas 2021 2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido do exercício
Ajustes para reconciliar o lucro do exercício com o caixa líquido 10.483 4.507
gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação e amortização 8 254 228
Ganhos com o valor justo de instrumentos 
 financeiros derivativos (13.711) (5.173)
Tributos diferidos 12 5.499 2.286
Imposto de renda e contribuição social 11 1.108 442
Juros sobre arrendamentos
(Aumento) redução nos ativos operacionais: 11 42 4
Contas a receber de clientes 5 (27.726) (6.373)
Impostos a recuperar – 1
Instrumentos financeiros – (527)
Adiantamentos 6 (201) (2.033)
Partes relacionadas 21 (28) –
Outros créditos
Aumento (redução) nos passivos operacionais: 723 (689)
Fornecedores 9 21.828 6.366
Impostos e contribuições a recolher 256 (162)
Salários e encargos a pagar (9) 21
Imposto de renda e contribuição social pagos (191) –
Outras contas a pagar 280 193
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (1.393) (909)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Investimentos 7 – (2.200)
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 8 (61) (62)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (61) (2.262)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos Pagos (260) –
Contraprestação paga de arrendamentos 11 (132) (110)
Integralização de capital 14 a) 19.000 –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 18.608 (110)
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 17.154 (3.281)
Saldo no início do exercício 4.572 7.853
Saldo no fim do exercício 21.726 4.572
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 17.154 (3.281)

8. Imobilizado e Intangível: A Composição do imobilizado e intangível é como 
segue: 2021 2020

Taxa  
a.a. (*) Custo

Depreciação 
Acumulada

Líqui- 
do

Líqui- 
do

Computadores e periféricos 20% 49 (12) 37 29
Benfeitorias em bens de terceiros 33% 201 (151) 50 117
Móveis e utensílios 10% 119 (27) 92 102
Total do imobilizado 353 (105) 179 248
Software 10% 180 (78) 102 138
Arrendamento Mercantil 302 (239) 63 151
Total do intangível 438 (149) 165 289
As movimentações do imobilizado e intangível no período findo em 31 de dezem-
bro de 2021 foram as seguintes: 2020 2021

Líquido Adição Baixas Depreciação Líquido
Computadores e periféricos 29 15 – (7) 37
Benfeitorias em bens 
 de terceiros 117 – – (67) 50
Móveis e utensílios 102 2 – (12) 92
Total do imobilizado 248 17 – (86) 179
Software 138 – – (36) 102
Arrendamento Mercantil 151 44 – (132) 63
Total do intangível 289 44 – (168) 165
(*) para maiores informações, vide nota explicativa nº 3 d). 9. Fornecedores: Os 
saldos de fornecedores referem-se a operações de compra de energia, cujas en- 
tregas ocorrerão no próximo evento de liquidação da CCEE. 2021 2020
Fornecedores de Energia 33.970 12.151
Fornecedores 101 92
Total 34.071 12.243
10. Impostos e Contribuições a Recolher: 2021 2020
PIS a recolher 103 32
COFINS a recolher 425 55
IRRF 5 7
IRPJ 661 138
CSLL 265 53
Outros 1 2
Total 1.460 287
11. Arrendamento Mercantil: Os saldos referentes às contas a pagar tratam-se 
da provisão do arrendamento do contrato de aluguel em 36 meses. 2021 2020
Arrendamento Mercantil 62 152
Total 62 152
Curto prazo 30 152
Longo prazo 32 –
Movimentação do passivo de arrendamento: 2021
Saldo em 01/01/2020 258
Juros incorrido 4
Pagamentos (110)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 152
Juros incorrido 42
Pagamentos (132)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 62
Curto prazo 30
Longo prazo 32
12. IMpostos Diferidos (MTM): 2021 2020
PIS - diferido 320 94
COFINS - diferido 1.475 433
IRPJ - diferido 4.404 1.293
CSLL - diferido 1.586 466
Total 7.785 2.286
Curto prazo – 1.450
Longo prazo 7.785 836
13. Provisão para Riscos Fiscais, Cíveis, Trabalhistas e Ambientais: Em 31 
de dezembro de 2021, a Companhia não é polo passivo em nenhum processo, 
portanto, não identificou a necessidade de qualquer tipo de provisão em 2021.  
14. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social subscrito em 31 de 
dezembro de 2021 é de R$29.000, sendo integralizado R$28.400 (R$600 a inte-
gralizar), no valor de R$1,00 (um real) cada cota, conforme composição a seguir:

% Quantidade Valor - R$
PSS Principal Fundo de Investimento em 
 Participações Multiestratégia - IE 97,93% 28.400 28.400
Rodrigo Alves de Lima 1,72% 500 500
Rafael Coimbra Moreira 0,34% 100 100
Total 100% 29.000 29.000
Aporte de capital: Em Assembleias Geral Extraordinária realizadas em 01 de julho 
e 02 de agosto de 2021, aprovaram o aumento no total de capital social da Com-
panhia em R$19.000.000 respectivos de R$10.000.000 e R$ 9.000.000, mediante 
a emissão de 19.000.000 ações ordinárias, normativas e sem valor nominal. As 
novas ações são emitidas pelo preço de emissão de R$1,00 (um real) por ação, 
calculado nos termos do Artigo 170 da Lei das Sociedades por Ações. Lucros 
acumulados: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia acumulou lucros no 
valor de R$ 13.010 (R$ 3.589 em 2020). b) Dividendos: A Companhia apropriou 
os dividendos mínimos proposto conforme determina o Estatuto de 25% sobre 
lucro líquido realizado, constituindo saldo a pagar no montante de R$ 539 para o 
período. Em Abril de 2022 a Administração votará para a não distribuição de divi-
dendos total conforme lucro líquido do exercício apresentado em sua demonstra-
ção do resultado do exercício. c) Reserva legal: A Companhia registrou no período 
reserva legal obrigatória no montante de R$ 524, referente a 5% sobre o lucro lí-
quido. 15. Receita Operacional: 2021 2020
Receita de venda de energia 352.546 119.436
(–) Cancelamentos e devoluções (11.437) –
(–) Impostos sobre venda de energia (31.733) (11.056)
Total 309.376 108.380
16. Custo da Energia Comprada: 2021 2020
Compra de energia para revenda (336.027) (114.357)
(–) Impostos sobre compras 31.083 10.578
Total (304.944) (103.779)
17. Despesas Administrativas e Gerais: 2021 2020
Salários e encargos (340) (224)
Despesas com ocupação (85) (68)
Serviços de terceiros (2.628) (2.335)
Depreciação e amortização (122) (121)
Amortização arrendamento (132) (107)
Impostos e taxas diversas (103) (84)
Viagens e representações (24) (36)
Outros (111) (34)
Total (3.545) (3.009)
18. Outras Receitas (Despesas) Operacionais: 2021 2020
Doação (17) (16)
Receitas eventuais (*) 1.950 –
Outras receitas (despesas) 72 (80)
Total 2.005 (96)
(*) Valor referente à distrato de compra de energia
19. Imposto de Renda e Contribuição Social: A conciliação do resultado calcu-
lada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e do imposto de renda e da 
contribuição social reconhecidos no resultado é demonstrada a seguir: 

2021 2020
Resultado do exercício antes do IR e CSLL 15.822 6.708
Adições - contratos futuros 11.877 289
Adições - doação 31 –
Exclusões - nota débito (81) –
Exclusões - contratos futuros (24.321) (5.173)
Base de cálculo 3.328 1.824
Compensação de prejuízos fiscais (*) – (452)
Base tributável 3.328 1.372
Imposto de Renda - 15% (499) (206)
Adicional do imposto de renda - 10% (309) (113)
Contribuição social - 9% (300) (123)
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente (1.108) (442)

2021 2020
Resultado de Instrumentos Financeiros 13.711 5.700
(–) PIS e COFINS diferido (1.268) (527)
Base tributável 12.443 5.173
Imposto de Renda - 25% (3.111) (1.293)
Contribuição social - 9% (1.120) (466)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido (4.231) (1.759)
(*) De acordo com a legislação fiscal vigente, prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social não estão sujeitos a prazo de prescrição, mas sua utilização 
está limitada a 30% dos lucros anuais tributáveis futuros. Em 31 de dezembro de 
2020, a Companhia possuía saldo de prejuízos fiscais a compensar não registra-
dos no ativo. 20. Instrumentos Financeiros: (a) Valor justo dos contratos de 
energia: A Companhia opera no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e firmou 
contratos de compra e venda de energia bilateralmente com as contrapartes.
Instrumentos financeiros (contratos futuros): 2021 2020
Ganho temporário - circulante 6.329 15.110
Ganho temporário - não circulante 33.657 7.960
Perda temporária - circulante (2.670) (11.494)
Perda temporária - não circulante (17.904) (5.876)
Resultado Bruto 19.412 5.700
O resultado real dos instrumentos financeiros (contratos futuros), podem variar 
substancialmente, uma vez que as marcações desses contratos foram feitas con-
siderando a data base 31 de dezembro de 2021. A Companhia tem contratos fu-
turos de energia com vencimento até o exercício findo de 2025. O valor justo dos 
contratos de energia estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foi 
determinado por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias 
apropriadas de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na 
interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de reali-
zação mais adequado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um 

efeito material nos valores de realização estimados. (b) Instrumentos financeiros 
e gerenciamento de riscos: Gerenciamento de riscos: A Companhia mantém ope-
rações com instrumentos financeiros para atender às necessidades operacionais 
dos seus negócios e está exposta a vários riscos que são inerentes às suas ativi-
dades. A forma de identificação e condução desses riscos é de suma importância 
para obtenção de lucratividade. Os riscos mais significativos são: Risco de crédito: 
O risco de crédito decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas por 
inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de 
recursos ou investimentos financeiros. Um dos principais riscos do setor é o des-
cumprimento de contratos, isso ocorre quando uma das partes não honra algum 
dos compromissos assumidos em contratos de energia (registro, validação na 
CCEE ou pagamento bilateral), provocando exposição financeira da contraparte. 
A depender da magnitude da falta, essa pode gerar três efeitos nocivos para a 
contraparte afetada: • Exposição adicional ao risco de mercado, dada a substitui-
ção do contrato não adimplido por exposição (sobra ou déficit) no mercado a 
preços de curto prazo, que podem ser desfavoráveis a ela; • Crise de confiança, 
limitando a liquidez particular e aumentando o prêmio de risco para fechamento 
de posições, especialmente em Companhias de pequeno porte; • Queda de liqui-
dez de mercado em função de necessidade de ajustes de expectativas e aumen-
to da aversão ao risco dos agentes, impactando no tempo de fechamento de po-
sições. Para mitigar esses riscos a Companhia adota como prática a análise da 
situação financeira e patrimonial de suas contrapartes, histórico de pontualidade 
de pagamentos e situação junto aos fiscos municipal, estadual e federal, bem 
como a eventual exigibilidade de garantias de suas contrapartes nas modalidades 
de cartas de fiança, seguro garantia, caução, reputação e conhecimento técnico 
dos sócios. Além disso atua com a definição de limites de crédito e acompanha-
mento permanente das posições em aberto, e de concentração de risco de crédi-
to com as contrapartes. No que tange às instituições financeiras, a Companhia 
somente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco. Risco de 
liquidez: A responsabilidade final pelo gerenciamento do risco de liquidez é da 
Diretoria Executiva, que elaborou um modelo de gestão de risco de liquidez para 
o gerenciamento das necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, 
médio e longo prazo. A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo reser-
vas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de empréstimos 
que julgue adequados, através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa 
previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passi-
vos financeiros. Risco de mercado: O risco de mercado é apresentado como a 
possibilidade de perdas monetárias em virtude das oscilações de variáveis que 
tenham impacto em preços e taxas negociados no mercado. Normalmente o risco 
é gerado por uma posição de energia em aberto (sobras ou déficits) ainda não 
convertida em contratos, exposta, portanto, a movimentos de preços de mercado 
que, em casos desfavoráveis para a Companhia detentora da posição, fazem re-
duzir seu valor da carteira de energia. Estas flutuações, positivas ou negativas, 
geram impacto econômico em todos os agentes atuantes no mercado livre de 
energia e são constantemente monitoradas pela administração da Companhia. A 
Companhia considera pelo valor já gerado em seu portfólio, e por isto, utiliza de 
diversos mecanismos de avaliação de risco, tais como: departamento de risco 
com reporte diário aos administrados, metodologia de risco utilizando VaR “Value 
at Risk”, análise stress e sensibilidades, limites de riscos estabelecidos pela admi-
nistração, atualização diária de preços e de volatilidade, reuniões semanais de 
alocação de risco e atualizações diárias das variáveis em risco. (c) Instrumentos 
financeiros por categoria valor de justo e contábil: Os principais instrumentos fi-
nanceiros, marcados a valores justos ou custo amortizado, classificados de acor-
do com as práticas contábeis adotadas pela 
Companhia são como segue:

31/12/2021 31/12/2020

Mensu- 
ração a  

valor  
justo

Mensurados a valor justo por meio do resultado
Valor justo dos contratos de energia (ativo) 39.986 23.070 Nível 2
Valor justo dos contratos de energia (passivo) (20.574) (17.370) Nível 2
Instrumentos financeiros não realizados - 
 vendas de energia (resultado) 16.915 (118.035) Nível 2
Instrumentos financeiros não realizados - com-
 pras de energia (resultado e PIS e COFINS) (4.472) 123.208 Nível 2
Custos amortizado (ativos financeiros)
Caixa e equivalente de caixa 21.726 4.572
Contas a receber 40.596 12.870
Partes relacionadas 28 –
Custos amortizado (passivos financeiros)
Fornecedores (34.071) (12.243)
A classificação dos ativos e passivos financeiros em custo amortizado ou a valor 
justo contra resultado baseia-se no modelo de negócios e nas características de 
fluxo de caixa esperado pela Companhia para cada instrumento. Conforme men-
cionado na nota 3 b), o valor justo de um título corresponde ao seu valor de ven-
cimento (valor de resgate) trazido a valor presente pelo fator de desconto (referen-
te à data de vencimento do título) obtido da curva de juros de mercado em reais. 
Os três níveis de hierarquia de valor justo são: • Nível 1: Preços cotados em mer-
cado ativo para instrumentos idênticos; • Nível 2: Informações observáveis diferen-
tes dos preços cotados em mercado ativo que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); 
• Nível 3: Instrumentos cujos fatores relevantes não são dados observáveis de 
mercado. Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade 
dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos, ba-
sicamente representados por variação do preço da energia. Análise de sensibili-
dade sobre as operações de compra e venda de energia: O principal fator de risco 
é a exposição à variação dos preços de mercado da energia do mercado livre. 
A variação da taxa de desconto não impacta de forma relevante o valor justo 
apurado. As análises de sensibilidade foram preparadas utilizando a metodologia 
de VaR Paramétrico (também conhecida como VaR Histórico), ferramenta de ge-
renciamento de risco bastante utilizada no mercado. Dessa forma, considerando 
um cenário de elevação de preços, considerando a série de preços que reflete a 
série p95 do VaR para 7 dias (máxima perda no cenário de alta de preços em 7 
dias) e outro cenário de redução de preços considerando a série de preços que 
reflete o p05 do VaR para 7 dias (máxima perda no cenário de redução de preços 
em 7 dias):

Consolidado
Variação  
de preço 2022

Cenários  
projetados

Ganhos (perdas) não realizados 
 em operações de compra e venda 
  de energia em mercado ativo

Elevação (VaR p95) (–) 678 18.733
Queda (VaR p05) (+) 678 20.089

Essa análise sensibilidade capturada pela metodologia de VaR Paramétrico, dado 
a volatilidade histórica do mercado e correlação entre os produtos, apresenta 
maior variação de preço no curto prazo dado sua grande correlação com variáveis 
mais incertas como hidrologia e carga, e menor variação no longo prazo devido 
sua baixa correlação com essas variáveis e maior correlação com a dinâmica de 
oferta e demanda de energia. • VaR - O VaR é a avaliação do potencial máximo de 
perda (ou pior perda) a um intervalo de confiança especificado (é nível de confian-
ça) que um investidor estaria exposto dentro de um horizonte de tempo conside-
rado. O VaR pode ser traduzido como a quantia em que as perdas não se excede-
rão em (1-a) % dos cenários. A Companhia utiliza um espaço de confiança de 
95%. Um VaR (95%) indica que existem 5 chances em 100 de que o prejuízo seja 
maior do que o indicado pelo VaR no prazo para o qual foi calculado; • P95 do VaR 
- Nesse caso p95 do VaR indica a séria que representa a máxima perda das sé-
rias geradas no caso de alta de preços; • P05 do VaR - Nesse caso p05 do VaR 
indica a séria que representa a máxima perda das sérias geradas no caso de 
baixa de preço. 21. Partes Relacionadas: 2021 2020
Sol do Norte 28 –
Total 28 –
Pagamentos realizados pela Get Comercializadora correspondentes a despesas 
diversas de empresa pré-operacional. A remuneração da Administração, que con-
templa a Diretoria Executiva, totalizou R$ 1.086 durante o exercício findo em  
31 de dezembro de 2021 (R$932 em 31 de dezembro de 2020). A remuneração 
da Administração está registrada na rubrica “despesas administrativas e gerais”. 
22. Transações que não afetaram caixa: A Companhia registrou dividendos  
propostos e não pagos no montante de R$ 539, conforme prevê o Estatuto.  
23. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A emissão das demonstra-
ções financeiras foi autorizada pela Diretoria em 20 de março de 2021.

A Diretoria
Contador - Thyago Areias Bissolotti - CRC 1SP 259092/O-0

As Demonstrações Financeiras Auditadas na íntegra estão disponíveis na sede 
e no site da Companhia - https://www.getenergy.com.br

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores da GET Comercializadora de Energia S.A. - Opinião com 
ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Get Comercializadora 
de Energia S.A. (“Entidade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto 
pelos possíveis efeitos do assunto descrito no parágrafo “Base para opinião com 
ressalva” as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da 
Get Comercializadora de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempe-
nho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião com ressalva: A Sociedade possui em seu quadro de colaborado-
res prestadores de serviços individuais para os quais não foram avaliados os ris-
cos de eventuais contingências fiscais oriundas da legislação trabalhista. Conse-
quentemente, não nos foi possível avaliar sobre a necessidade ou não de 
constituição de provisão para riscos fiscais decorrente desse assunto sobre as 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Entidade, 

de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operan-
do e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela Administração da Entidade são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 

segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como par-
te de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-

vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de março de 2022

Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2 SP 011609/O-8 
José Ricardo Faria Gomez
Contador
CRC nº 1 SP 218398/O-1 
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Senado aprova medida provisória
da renegociação do Fies

O Senado aprovou na terça-
feira (24) uma medida provisó-
ria (MP) que permite a renego-
ciação de débitos para estudan-
tes beneficiados pelo Fundo de
Financiamento Estudantil
(Fies). A MP havia passado pela
Câmara, onde sofreu alterações
e, por isso, virou um projeto de
lei de conversão (PLV). O des-
conto pode chegar a 77% do
valor total negociado, mas para
estudantes que fazem parte do
Cadastro Único para Programas
Sociais (CadÚnico), o abati-
mento pode ser de até 99% do
valor devido. O texto segue para
sanção presidencial.

O desconto aprovado é ofe-
recido aos estudantes que te-
nham formalizado a contratação
de financiamento estudantil

junto ao Fies até o 2º semestre
de 2017 e que estejam com dé-
bitos vencidos e não pagos até
sua publicação. O texto traz a
possibilidade de parcelamento
das dívidas em até 150 meses,
com redução de 100% dos en-
cargos moratórios e concessão
de 12% de desconto sobre o
saldo devedor para o estudante
que realizar a quitação integral
da dívida.

No caso de estudantes com
mais de um ano de atraso, a pro-
posta oferece um desconto de
99% da dívida consolidada para
aqueles que estão no CadÚni-
co ou foram beneficiários do
auxílio emergencial. Para os
demais estudantes, esse des-
conto é de 77%. Essa foi uma
das alterações dos parlamenta-

res em relação à MP original.
Antes da mudança, ela previa
descontos de 92% para benefi-
ciários do CadÚnico e de
86,5% para os demais.

O PLV permite, ainda, a uti-
lização do saldo do Fundo de
Garantia do Tempo de Servi-
ço (FGTS) para o pagamento
do Fies, inclusive na hipóte-
se de parcelamento dos dé-
bitos. O texto aprovado no
Senado permite o inadimple-
mento de até três prestações
sucessivas e cinco alterna-
das. “Esta modificação é de-
veras positiva pois flexibili-
za as regras de inadimple-
mento, evitando assim a res-
cisão precipitada da transa-
ção, o que não é desejável,
nem para o estudante financia-

do, nem para o Fies”, afirmou
o relator, senador Fernando
Bezerra (MDB-PE).

A renegociação de dívidas
do Fies pode atender pouco
mais de 1 milhão de estudantes,
que representam contratos no
valor de R$ 35 bilhões, segun-
do números do Ministério da
Educação.

São considerados o total de
2,6 milhões de contratos ativos
do Fies, abertos até 2017, com
saldo devedor de R$ 82,6 bi-
lhões. Desse total, 48,8% (1,07
milhão) estão inadimplentes há
mais de 360 dias. O texto que
facilita o pagamento dos atra-
sados foi editado no último dia
de 2021 e ainda precisa de um
decreto regulamentador.
(Agencia Brasil)

Portaria estabelece regras
para o uso de jet ski

Foi publicada na terça-feira
(24), no Diário Oficial da União
(DOU), a portaria com normas
para o uso de moto aquática ou
jet ski em atividades de esporte
ou lazer. Entre as regras, estão a
proibição de transporte de cri-
anças menores de 7 anos e nor-
mas para obtenção de carteira de
habilitação, aluguel e de permis-
são para trafegar.

A medida visa “à segurança
da navegação, à salvaguarda
da vida humana e à prevenção
da poluição ambiental por
parte dessas embarcações no
meio aquaviário e de seus
condutores.”

A norma estabelece uma
faixa limite de 200 metros,
contada a partir da faixa de
praia, seja fluvial, lacustre ou
marítima, a partir da qual é per-
mitida a navegação com os
equipamentos. A medida visa
resguardar a integridade física
das pessoas que estiverem fa-
zendo uso do ambiente.

A exceção fica para os equi-
pamentos usados no serviço de
salvamento de vidas humanas,

por órgãos competentes, como
o Corpo de Bombeiros.

O texto diz ainda que, nes-
ses locais, a colocação ou a re-
tirada desses equipamentos na
água deve ocorrer em ponto des-
tinado exclusivamente para o
embarque e desembarque de
pessoal.

Além da faixa de 200 me-
tros, fica proibido o uso de jet
ski em áreas que são conside-
radas de segurança, a exemplo
das próximas a canais de aces-
so aos portos; fundeadouros
de navios mercantes; proxi-
midades das instalações por-
tuárias; a menos de 200 me-
tros de instalações militares e
a menos de 500 metros de
produção de petróleo, como
plataformas fixas e flutuantes.

A portaria também proíbe a
utilização de moto aquática em
áreas próximas às usinas hidre-
létricas, termoelétricas e nucle-
ares. Nesses casos, caberá às
concessionárias responsáveis
pelo reservatório de água defi-
nir os locais onde o uso da em-
barcação poderá ser feito.

Fica ainda proibida a realiza-
ção de competições em horário
noturno. Também não é reco-
mendável a realização de com-
petições envolvendo menores
de 14 anos de idade. A portaria
define ainda que a participação
de menores de 18 anos de idade
em competições fica condicio-
nada à apresentação de autoriza-
ção formal dos pais ou respon-
sáveis legais a quem estiver or-
ganizando o evento.

É necessária uma habilitação
amadora de motonauta para con-
duzir o jet ski. O documento,
emitido pela capitania, delega-
cia ou Agência da Capitania dos
Portos, terá validade de 10 anos.
Para as pessoas maiores de 65
anos, a validade será de 5 anos.

A portaria estabelece pena-
lidades para quem descumprir as
regras, entre elas a suspensão da
habilitação por 120 dias para
quem conduzir a “embarcação
em estado de embriaguez ou
após uso de substância entorpe-
cente ou tóxica”.

Em caso de reincidência, o
infrator fica sujeito à pena de

cancelamento da habilitação,
que só poderá ser emitida no-
vamente após o prazo de 2
anos, após submissão “a todos
os requisitos estabelecidos
para o seu processo de emissão
inicial.”

O jet ski utilizado para loca-
ção deve ser identificado com
uma faixa ou placa amarela em
local visível, com a inscrição
“ALUGUEL “ na cor preta e le-
tras em caixa alta. Nesses locais
será possível a realização de cur-
so para obter a habilitação para
conduzir o jet ski. Os instruto-
res devem ter, no mínimo, 2
anos de habilitação.

A empresa responsável pelo
aluguel dos equipamentos pode-
rá ter o seu credenciamento can-
celado se praticar fraude de qual-
quer natureza quando do proces-
so que visa a emissão de habilita-
ção especial; alugar o jet ski para
pessoa não habilitada; receber a
aplicação de duas sanções de sus-
pensão, no intervalo de 24 meses,
“independentemente do disposi-
tivo violado e do prazo do creden-
ciamento”. (Agencia Brasil)

O Poupatempo, progra-
ma de atendimento ao cida-
dão mais bem avaliado de
São Paulo, alcançou a mar-
ca de 140 unidades em fun-
cionamento no último sába-
do, 21 de maio, com a inau-
guração da unidade em
Francisco Morato, na Re-
gião Metropolitana de São
Paulo.

Em três anos e meio, o
governo paulista dobrou a
quantidade de postos em
funcionamento, saltando de
70 em 2019 para os atuais
140, abrangendo todas as
regiões do Estado. Até o fim
desse ano serão 200 unida-
des em operação.

“O Estado tem trabalha-
do para aprimorar o atendi-
mento do Poupatempo e
ampliar a quantidade de
postos, inclusive para os
municípios de menor porte,
e dos serviços digitais. As
unidades criadas nos últimos
anos beneficiam mais de 7,2
milhões de habitantes e, além
de serem integradas ao
Detran.SP, são mais moder-
nas e compactas, implanta-
das em parceria com as pre-
feituras”, explica Murilo Ma-
cedo, diretor da Prodesp,
empresa de Tecnologia do
governo paulista, responsável
pela administração do Pou-
patempo.

Além dos novos postos,
o acesso aos usuários está
mais fácil, graças à ampli-
ação dos canais digitais,
com a criação do aplicati-
vo Poupatempo Digital,
expansão dos totens de au-
toatendimento, que já so-
mam mais de 680 equipa-
mentos em operação, mo-
dernização do portal  -

Poupatempo dobra a
quantidade de postos

em funcionamento
(www.poupatempo.sp.gov.br),
que ampliou a quantidade
de atendimentos disponibi-
lizados de forma online, e
a implantação de duas uni-
dades 100% digitais, a do
CREASP, na capital paulis-
ta, e a de Campinas, no
centro da cidade. Até 2019,
o Poupatempo oferecia sete
serviços eletrônicos. Hoje,
são 204 opções para os usu-
ários acessarem onde e
quando quiserem.

“As plataformas digitais,
sobretudo com o lança-
mento do aplicativo, possi-
bilitam que cada cidadão
tenha um Poupatempo na
palma da mão, sempre que
precisar. Trabalhamos mui-
to para criar opções de
atendimento simples e in-
tuitivas”, reforça Murilo
Macedo.

A praticidade e comodi-
dade de realizar solicitações
pelos canais eletrônicos
fez com que nos quatro
primeiros meses deste
ano, o Poupatempo che-
gasse ao total de 31,5 mi-
lhões de serviços presta-
dos à população, quase o
total registrado durante
todo  o  ano  de  2018 ,
quando foram contabili-
zadas 34,5 milhões de so-
licitações.

Em 2022, o Poupatem-
po contabiliza mais de 4,4
milhões de atendimentos pre-
senciais, nos postos físicos,
e 27,1 milhões de acessos
aos canais digitais, sendo cer-
ca de 18 milhões só pelo app.
Para ser atendido presenci-
almente, nos postos distribu-
ídos em todas as regiões do
Estado, é obrigatório agen-
dar data e horário.
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Toyo Setal Empreendimentos Ltda.
CNPJ nº 15.563.826/0001-36

Demonstrações Contábeis em 31/12/2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: A Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (TSE) foi 
constituída em 26/04/2012, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Tem por 
objeto social as seguintes e principais atividades: a) Prestação de serviços de 
engenharia, arquitetura e elaboração de projetos relacionados à exploração, refino 
e transporte de petróleo, seus derivados, gás e biocombustíveis, construção, 
manutenção e operação de plataformas marítimas (offshore) de petróleo, gás e 
seus derivados, bem como destinados à indústria petroquímica, fertilizantes, 
infraestrutura e indústria da construção civil; b) Construção, manutenção e reparo 
de plataformas marítimas de petróleo e gás, gasodutos e de unidades industriais 
para as atividades relacionadas à exploração e refino de petróleo e gás; c) 
Prestação de serviços na área de Energia Nuclear, Termelétrica, Eólica, Solar, 
Pequenas Centrais Hidrelétricas, Subestações de Energia e Indústria da Construção 
Civil, execução de obras de construção civil, hidráulica, elétrica e de outras 
semelhantes, instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos, 
montagem eletromecânica e outros serviços relacionados à indústria da construção 
civil; e d) Gerenciamento, acompanhamento, fiscalização e diligenciamento da 
execução de obras de engenharia. A TSE é subsidiária direta da TS Participações e 
Investimentos S.A (TSPI), empresa que faz parte do Grupo Toyo Setal, associação 
entre a SOG Óleo e Gás S.A. (Grupo Setal, do Brasil) e a Toyo Engineering Corp. (do 
Japão). 1.1 Projetos: • Consórcio SPS - TECAB: O Consórcio SPS foi constituído 
em 07/02/2012 e, em 16/03/2012, assinou o Contrato nº 0802.0073705.12.2 com 
a Petrobrás, tendo por objetivo a elaboração do projeto executivo, fornecimento de 
equipamentos e materiais, construção civil, montagem eletromecânica, 
comissionamento, assistência técnica à pré-operação, partida e operação 
assistida das unidades de On Site, Off Site e interligações do Projeto Plansal - Rota 
Cabiúnas - ampliação do Terminal de Cabiúnas (TECAB) da Petrobrás. O projeto foi 
totalmente finalizado pelo cliente em 2015. • CMBM - Consórcio Montador Belo 
Monte: Em 28/01/2014, as empresas Engevix Engenharia S.A. (50%), Engevix 
Construções Ltda. (10%) e Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (40%) assinaram o 
Instrumento de Constituição de um Consórcio, denominado “Consórcio Montador 
Belo Monte”. O objetivo desse consórcio é a execução do contrato de Montagem 
Eletromecânica da UHE Belo Monte junto à Norte Energia S.A., cujo objeto é a 
execução dos serviços de montagem dos equipamentos eletromecânicos do 
empreendimento, no município de Vitória do Xingu, Estado do Pará. O Consórcio 
Montador Belo Monte assinou o Contrato CT-DFM-S-001/2014 com a Norte Energia 
S.A. em 13/02/2014, com finalização desse projeto prevista para julho de 2019, 
data estimada, possuindo, dessa forma, 65 meses de duração. Em dezembro de 
2016, a data de finalização foi postergada para abril de 2020. Em 31/07/2017, a 
Norte Energia S.A. e o Consórcio Montador Belo Monte celebraram o Memorando de 
Entendimento, suportado por Escritura Pública de Acordo, datado em 15/08/2017, 
o distrato do contrato para a prestação de serviços de montagem eletromecânica 
dos equipamentos e sistemas eletromecânicos e apoio ao comissionamento da 
Usina Hidrelétrica Belo Monte por preço global e prazo determinado. • COMPERJ: 
Em 9/09/2019, a TSE celebrou junto à Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, o 
Contrato 5900.0112187.19.2 para fornecimento de bens e prestação de serviços 
relativos a análise de consistência do projeto e conclusão do projeto executivo, 
construção civil, montagem eletromecânica e comissionamento (preservação, 
condicionamento, testes, apoio a pré-operação, partida e operação assistida) das 
unidades da ETA, ETDI, UTE, e suas respectivas adequações visando atender ao 
projeto UPGN do rota 3, denominado “COMPERJ”, a ser executado em Itaboraí/RJ. 
• Parnaíba VI: Em 12/11/2021, a TSE celebrou junto à Paranaíba II Geração de 
Energia S.A., o Contrato para fornecimento de bens e prestação de serviços 
relativos à execução, em regime de empreitada total a preço fixo na modalidade 
turn-key, de todas as atividades necessárias para que a Contratante disponha da 
Planta integrada à UTE de Ciclo Fechado, ser executado em Santo Antônio dos 
Lopes/MA. • CCLV - Consórcio Construtor Linha Verde: Em 8/11/2021, as 
empresas Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (Líder 51%) e Nova Engevix 
Engenharia e Projetos S.A. (49%), assinaram Instrumento de Constituição de 
Consórcio, denominado “Consórcio Construtor Linha Verde”. Em 8/12/2021, tal 
consórcio assinou um Contrato de Empreitada Global, com preço e prazo 
determinados, com a SPE Transmissora de Energia Linha Verde I S/A, para a 
construção de uma linha de transmissão de 500KV entre as subestações de 
Governador Valadares 6 e Mutum, e as baias de entradas correspondentes. 
• Impactos COVID-19: Adicionalmente, em 30/01/2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde 
global. O surto desencadeou decisões significativas de governos e entidades do 
setor privado, que somado ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de 
incerteza para os agentes econômicos e podem gerar impactos relevantes nos 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Considerando os possíveis 
impactos deste surto na posição patrimonial e financeira da TSE, a Administração 
avaliou sua capacidade de continuar em operação no futuro previsível, que 
considera premissas relevantes, como por exemplo, a estimativa de volatilidade da 
taxa de câmbio do dólar norte-americano e a postergação ou atraso na execução 
dos contratos vigentes de longo prazo. Tais premissas foram atualizadas para 
considerar os principais cenários possíveis esperados pela TSE com base em todas 
as informações relevantes disponíveis até a data de autorização para emissão 
dessas demonstrações financeiras, considerando especificamente as incertezas 
relacionados ao surto do COVID-19, como também as medidas tomadas pela TSE 
para mitigar os impactos do surto nas operações e nas demonstrações financeiras. 
Com base nesta avaliação, mesmo considerando a imprevisibilidade da evolução 
do surto, a Administração concluiu que inexistem impactos relevantes à 
capacidade da em continuar operando, e com isso, o pressuposto de continuidade 
operacional é valido. Dessa forma, as demonstrações financeiras foram preparadas 
baseadas nesta premissa. Colocando a saúde e o bem estar de seus funcionários 
em primeiro lugar, a TSE adotou todas as medidas possíveis de saúde e boa prática 
de higiene recomendadas pelas autoridades de saúde locais, como o 
distanciamento social incentivada por meio da implementação do trabalho remoto 
nesse período.
2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Contábeis: a) 
Declaração de Conformidade (com relação às práticas contábeis adotadas no 
Brasil): As demonstrações contábeis da TSE referentes ao exercício findo em 
31/12/2021, foram elaboradas no pressuposto da continuidade normal de seus 
negócios, observando (i) as práticas contábeis adotadas no Brasil; (ii) as 
disposições da legislação societária, previstas na Lei 6.404/76, com alterações da 
Lei 11.638/07 e da Lei 11.941/09 e (iii) os pronunciamentos contábeis, 
interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração 
aprovou as demonstrações contábeis em 14/04/2022. As demonstrações 
contábeis estão sendo apresentadas e divulgadas de acordo com o CPC 26R1 
(apresentação das demonstrações contábeis). b) Base de Mensuração: As 
demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base 
de valor, exceto pela valorização de ativos e passivos, como instrumentos 
financeiros os quais são mensurados pelo valor justo. c) Uso de Estimativas e 
Julgamentos: As demonstrações contábeis foram elaboradas com a utilização de 
diversas bases de avaliação e estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação dessas demonstrações são baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. 
Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem a 
determinação da vida útil dos bens do ativo imobilizado e avaliação de sua 
recuperabilidade nas operações, assim como a análise de riscos para determinação 
de provisões, inclusive para riscos de demandas judiciais. A liquidação das 
transações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores divergentes 
do registrado nas demonstrações contábeis, em função das incertezas inerentes ao 
próprio processo de estimativa. A Administração monitora e revisa periódica e 
tempestivamente estas estimativas e suas premissas. d) Moeda Funcional e 
Moeda de Apresentação: A moeda funcional da TSE é o Real, mesma moeda de 
preparação e apresentação de suas demonstrações contábeis e estão 
apresentadas em milhares de reais. 2.1. Principais Práticas Contábeis 
Adotadas: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
substancialmente depósitos à vista, expressos em reais, sem restrição de uso e 
que são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimentos ou outros fins. A TSE considera como equivalente 
de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante 
conhecido de caixa, estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
Um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando 
tem vencimento de curto prazo, como, por exemplo, três meses ou menos, a contar 
da data da contratação. b) Reconhecimento da Receita e dos Custos: A receita de 
prestação de serviços é apurada e reconhecida em virtude da evolução física do 
projeto. A receita compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de 
variações decorrentes de solicitações adicionais, as reclamações e os pagamentos 
de incentivos contratuais, na condição em que seja praticamente certo que 
resultem em receita e possam ser mensurados de forma confiável. Tão logo o 
resultado de um contrato possa ser estimado de maneira confiável, a receita do 
contrato é reconhecida no resultado do exercício na medida do estágio de conclusão 
do contrato de acordo com o percentual de conclusão de cada um dos projetos. Os 
custos de cada contrato são reconhecidos como resultado no período em que são 
incorridos, a menos que criem um ativo relacionado à atividade de contrato futuro. 
Quando o resultado de um contrato de prestação de serviços não puder ser 
estimado com confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos 
incorridos desde que sua recuperação seja provável. Se for provável que os custos 
totais excederão a receita total de um contrato, a perda estimada é reconhecida 
imediatamente no resultado do exercício na rubrica “Custo dos serviços prestados” 
e um passivo é registrado na rubrica “Provisões”. Os montantes faturados ou a 
faturar registrados com base no trabalho executado, mas ainda não pagos pelo 
cliente, são registrados no balanço patrimonial como ativo, na rubrica “Contas a 
receber de clientes”. c) Reconhecimento de Arrendamentos: A TSE identifica os 
ativos de seus contratos de arrendamentos e, quando aplicável, reconhece os 
direitos de uso relativos aos arrendamentos no ativo imobilizado - Direitos de Uso 
- em contrapartida aos Arrendamentos no passivo circulante e não circulante de 
acordo com o pronunciamento contábil CPC 06(R2) - Arrendamentos. d) 
Transações e Saldos em Moeda Estrangeira: As transações em moeda estrangeira 
são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data 
da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data dos 
balanços e todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado. 
Itens não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda 
estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das 
transações iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda 
estrangeira são convertidos à taxa de câmbio em vigor na data em que o valor justo 
foi determinado. e) Instrumentos Financeiros e Derivativos: Os instrumentos 
financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a TSE se torna parte 
das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, 
são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). 
Sua mensuração subsequente ocorre na data de balanço, de acordo com as regras 

estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. O 
principal instrumento financeiro da TSE é o caixa e equivalentes de caixa. São 
classificados como caixa e equivalentes numerários em espécie, depósitos 
bancários disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez em 
instituições financeiras de primeira linha, que são prontamente conversíveis em 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a insignificantes mudanças de 
valor. f) Tributação: • IRPJ e CSLL - corrente. O IRPJ e a CSLL são calculados com 
base nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre 
o lucro excedente a R$240.000,00 por ano e 9% de CSLL e consideram, quando 
aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS para fins de 
determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro 
contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, 
temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável 
corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. g) Impostos sobre Vendas 
(Outras Receitas): As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes 
impostos e contribuições pelas alíquotas básicas:

Alíquotas
Contribuição para Financ. da Seguridade Social (COFINS) 3,00% A 7,60%
Programa de Integração Social (PIS) 0,65% A 1,65%
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 5,00%
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) 2,00% A 4,50%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração do 
resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e da COFINS são 
apresentados reduzindo o custo dos produtos vendidos na demonstração do 
resultado. h) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e eventuais perdas acumuladas 
de redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Não foram 
identificados, nas demonstrações contábeis de 2021, ajustes a serem 
contabilizados, referentes a redução ao valor recuperável de bens do seu ativo 
imobilizado. Os bens do ativo imobilizado, adquiridos com recursos próprios ou 
através arrendamentos, são depreciados a partir da data em que estão disponíveis 
para uso. A depreciação é calculada pelo método linear e leva em consideração o 
tempo de vida útil dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento do período e eventuais ajustes, quando 
necessários, são reconhecidos como mudança de estimativa contábil. i) Intangível: 
Licenças adquiridas de programas de computador (softwares) são capitalizadas e 
amortizadas com base no método linear ao longo da sua vida útil. Os custos 
associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos ao encerramento de cada exercício e eventuais ajustes, quando 
necessários, são reconhecidos como mudança de estimativa contábil. j) Provisões: 
A TSE é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as demandas referentes a processos judiciais, para os 
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas quando consideradas as 
alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. k) Outros ativos e passivos (circulantes e não 
circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da empresa e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a empresa possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. l) 
Operações em Conjunto (Consórcios): A TSE possui participação em consórcios 
(SPS e Montador Belo Monte), cujos acordos contratuais estabelecem o controle 
conjunto das operações. As operações controladas em conjunto envolvem a 
utilização de recursos da empresa, assim como dos outros participantes de cada 
consórcio, em contrapartida à constituição de uma entidade jurídica. A TSE registra 
em suas demonstrações contábeis parcela proporcional ao percentual de sua 
participação em cada Consórcio, nos ativos, passivos, receitas de prestação de 
serviços, custos e despesas incorridas no exercício. m) Pronunciamentos Técnicos, 
Revisões e Interpretações Adotados em 2021: Na aplicação das políticas contábeis, 
a Administração da Companhia faz julgamentos e elabora estimativas a respeito 
dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente obtidos de 
outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados 
efetivos podem divergir, significativamente, dessas estimativas. A seguir, são 
apresentadas as principais premissas a respeito do futuro e outras principais 
origens de incertezas nas estimativas. n) Novas Normas, Revisões e Interpretações 
Emitidas que Ainda não Estavam em Vigor em 31/12/2021: • Contratos onerosos 
- Custo de cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37); Aplicam-se a períodos 
anuais com início em ou após 1º/01/2022 para contratos existentes na data em 
que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. A alteração determina de 
forma específica quais custos devem ser considerados ao calcular o custo de 
cumprimento de um contrato. A Companhia não espera impactos significativos 
quando da adoção desta norma. • Outras Normas: Para as seguintes normas ou 
alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos significativos 
nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: • Alteração na norma IAS 
16 Imobilizado - Classificação do resultado gerado antes do imobilizado estar em 
condições projetadas de uso. Esclarece aspectos a serem considerados para a 
classificação de itens produzidos antes do imobilizado estar nas condições 
projetadas de uso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciados em/
ou após 01/01/2022; • Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020 efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2022. Efetua alterações nas normas 
IFRS 1, abordando aspectos de primeira adoção em uma controlada; IFRS 9, 
abordando o critério do teste de 10% para a reversão de passivos financeiros; IFRS 
16, abordando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, 
abordando aspectos de mensuração a valor justo. Estas alterações de norma são 
efetivas para exercícios iniciados em/ou após 01/01/2022; • Alteração na norma 
IFRS 3 - inclui alinhamentos conceituais com a estrutura conceitual das IFRS, 
efetivas para períodos iniciados em ou após 01/01/2022; • Alteração na norma 
IAS 8 - altera a definição de estimativa contábil, que passou a ser considerada 
como “valores monetários nas demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na 
mensuração”, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; • Alteração 
na norma IAS 12 - traz exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial do 
imposto diferido relacionado a ativo e passivo resultante de uma única transação, 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; • Alteração na norma 
IFRS 17 - inclui esclarecimentos de aspectos referentes a contratos de seguros, 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; • Alteração na norma 
IFRS 4 - Extensão das isenções temporárias da aplicação da IFRS 9 para 
seguradoras. Esclarece aspectos referentes a contratos de seguro e a isenção 
temporária de aplicação da norma IFRS 9 para seguradoras, efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2023; e • Alteração na norma IAS 1 - Classificação de 
passivos como Circulante ou Não circulante. Esta alteração esclarece aspectos a 
serem considerados para a classificação de passivos como circulante e não-
circulante, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023. Em janeiro de 
2020, o IASB emitiu emendas ao IAS 1, que esclarecem os critérios utilizados para 
determinar se o passivo é classificado como atual ou não atual. Essas alterações 
esclarecem que a classificação atual se baseia em se uma entidade tem o direito 
ao final do período de relatório de adiar a liquidação da responsabilidade por pelo 
menos doze meses após o período de relatório. As alterações também esclarecem 
que o “acordo” inclui a transferência de dinheiro, bens, serviços ou instrumentos 
de patrimônio, a menos que a obrigação de transferir dinheiro, bens, serviços ou 
instrumentos patrimoniais decorra de um recurso de conversão classificado como 
instrumento de capital próprio separadamente do componente de responsabilidade 
de um instrumento financeiro composto. As alterações eram originalmente efetivas 
para relatórios anuais iniciados a partir de 1º/01/2022. No entanto, em maio de 
2020, a data de vigência foi adiada para períodos anuais de relatórios a partir de 
1º/01/2023. Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas 
normas e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações 
finais à IAS 1 na classificação de seus passivos uma vez que as mesmas são 
emitidas pelo IASB. A Companhia não acredita que as alterações à IAS 1, na sua 
forma atual, terão um impacto significativo na classificação de seus passivos, uma 
vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de dívida conversível é 
classificado como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação 
de sua dívida conversível como passivo não circulante. A Companhia não espera 
impactos significativos nas suas demonstrações contábeis.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2021 2020
Caixa 24 13
Bancos 1.165 95
Aplicações financeiras 9.792 31.553

10.981 31.661
2021 2020

Toyo Setal Empreendimentos 10.853 31.545
Consórcio SPS 117 115
Consórcio Montador Belo Monte 11 1

10.981 31.661
Em 2021, as aplicações financeiras estão efetuadas em Operações 
Compromissadas e CDB’s nos Bancos Santander e Daycoval, com remuneração 
que varia entre 65% a 104,00% a.a. do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI). Em 2020, as aplicações financeiras da TSE estão efetuadas em Operação 
Compromissada junto ao Banco Santander, com remuneração de 65% do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e com isenção de IOF - Imposto sobre 
Operação Financeira.
4. Contas a Receber:
Circulante 2021 2020
Petrobrás - UGH - 38.515
Petrobrás - Consórcio SPS - TECAB (i) 4.808 4.528
Consórcio Montador Belo Monte 1.685 1.685
PCPL DEEPAK 42 42
Petrobrás - Utilidades do COMPERJ 8.821 18.713
ENEVA - Parnaíba VI 864 -
TERNA - Consórcio Construtor Linha Verde 226 -

16.446 63.483
Não Circulante
Consórcio Montador Belo Monte - UHE Belo Monte (ii) 16.142 16.142

32.588 79.625
(i) Conforme ata referente a 51ª Reunião de Negociação - Petrobrás e CSPS - 
Negociação de Valores das SMPs - Contrato nº 0802.0073705.12.2, os valores em 

Balanços Patrimoniais para Exercícios Encerrados em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 10.981 31.661
Contas a receber 4 16.446 63.483
Adiantamentos a fornecedores 5 268 246
Partes relacionadas 6 109.978 36.046
Tributos a recuperar 7 23.428 51.362
Bloqueios judiciais 8 11.046 -
Outros ativos 2.362 1.209

174.509 184.007
Não circulante
Operações consórcios 9 35.996 34.620
Impostos diferidos 23 315 -
Contas a receber 4 16.142 16.142
Depósitos judiciais 5.751 5.798

58.204 56.560
Investimentos
Imobilizado 10 2.844 2.971
Intangível 11 1.124 1.178

3.968 4.149
Total do ativo 236.681 244.716

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 12 3.322 5.991
Obrigações sociais e trabalhistas 13 13.953 13.693
Tributos a recolher 14 13.766 28.935
Adiantamento de clientes 15 16.130 16.769
Partes relacionadas 6 11.140 1.690
Outras provisões 16 - 3.201
Arrendamentos 17 556 529

58.867 70.808
Não circulante
Impostos diferidos 23 - 3.861
Adiantamento de clientes 15 16.147 16.147
Arrendamentos 17 416 880
Operações consórcios 9 33.268 34.088
Provisões 6.512 6.869

56.343 61.845
Patrimônio líquido
Capital social 18 38.905 38.905
Reserva de lucros 82.566 73.158

121.471 112.063
Total do passivo e patrimônio líquido 236.681 244.716

Demonstração do Resultado do Exercício e dos Resultados Abrangentes
em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Operações continuadas Nota 2021 2020
Receita líquida 19 123.586 153.183
Custos dos serviços prestados 20 (78.763) (119.099)
Lucro bruto 44.823 34.084
Despesas gerais e administrativas 21 (31.699) (15.893)
Lucro operacional 13.124 18.191
Despesas financeiras (1.324) (723)
Receitas financeiras 530 4.195
Resultado financeiro, líquido 22 (794) 3.472
Outras receitas (despesas) operacionais (197) (96)
Lucro antes do IR e da CS 12.133 21.567
Imposto de renda e contribuição social corrente 23 (6.901) (11)
Imposto de renda e contribuição social diferido 23 4.176 (6.550)
Lucro líquido do período 9.408 15.006
Lucro líquido por quota de capital 0,24 0,39 
Demonstração dos resultados abrangentes
Lucro do exercício 9.408 15.006
Resultado abrangente do exercício 9.408 15.006

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro
(Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva 
de lucro

Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Em 01/01/2020 38.905 58.152 - 97.057
Lucro do Exercício - - 15.006 15.006
Constituição de Reserva - 15.006 (15.006) -
Em 31/12/2020 38.905 73.158 - 112.063
Lucro do Exercício - - 9.408 9.408
Constituição de Reserva - 9.408 (9.408) -
Em 31/12/2021 38.905 82.566 - 121.471

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro do exercício antes do IR e CSLL 12.133 21.567
Depreciação 798 767
Amortização 282 281
Provisões (3.558) (218)

(2.478) 830
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 47.037 (25.867)
Adiantamentos a fornecedores (22) 22
Tributos a recuperar 27.934 13.096
Outros créditos (1.106) (649)
Bloqueio judicial (11.046)
Fornecedores (2.669) (1.823)
Adiantamentos a clientes (639) (528)
Obrigações trabalhistas 260 8.662
Tributos e contribuições (22.070) (8.826)
Arrendamentos (437) (479)
Partes relacionadas (64.482) 10.489
Créditos a receber - Operações com consórcios (1.376) 613
Débitos a pagar - Operações com consórcios (820) (608)

(29.436) (5.898)
Caixa gerado (aplicado) nas operações (19.781) 16.499
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao ativo imobilizado e ao ativo intangível (899) (1.424)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (899) (1.424)
(Diminuição) aumento líquido de caixa e equivalentes (20.680) 15.075
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 31.661 16.586
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 10.981 31.661

questão encontram-se aprovados pela Comissão designada pelo cliente. (ii) Foi 
celebrado em Escritura Pública de Acordo que eventuais valores, reconhecidos ou 
não, na data-base de 31/12/2017, em consequência do distrato do contrato entre 
a Norte Energia S.A. e o Consórcio Montador Belo Monte estão sendo discutidos e 
tratados no Tribunal Arbitral da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional.
5. Adiantamentos a Fornecedores: 2021 2020
Toyo Setal Empreendimentos 241 215
Consórcio SPS 27 27
Consórcio Montador Belo Monte - 4

268 246
6. Partes Relacionadas:
Ativo 2021 2020
Circulante
Toyo Engineering Corporation - 480
Estaleiros do Brasil Ltda. 109.978 35.566

109.978 36.046
Passivo
Circulante
Sog Óleo e Gás S.A. 67 67
Estaleiros do Brasil Ltda. 9.693 -
Toyo Engineering Corporation 1.380 1.623

11.140 1.690
A TSE possui duas linhas distintas de mútuo com a coligada Estaleiros do Brasil 
Ltda. (“EBR”), que compreendem: a) contrato de mútuo celebrado com o TSE em 
março de 2014 para atender diversas operações ligadas ao objeto social do EBR. O 
saldo em 31/12/2021 montou a R$108.495 (2020 - R$32.208). b) despesas 
operacionais compartilhadas entre o EBR e a TSE. Em saldo em 31/12/2021 era de 
R$1.483 (2020 - R$1.711).
Receita de Serviços 2021 2020
Toyo Usa Inc - 198
Toyo Engineering Corporation 223 1.650

223 1.848
Despesas Compartilhadas 2021 2020
Despesas operacionais compartilhadas EBR - ADM (8.863) (17.609)
Despesas operacionais compartilhadas EBR - P74 (8) (261)
Despesas operacionais compartilhadas EBR - MV31 (6) (260)
Despesas operacionais compartilhadas EBR - BDV - (122)
Despesas operacionais compartilhadas EBR - MERO 2 (527) (332)
Despesas operacionais compartilhadas EBR - MV32 (724) (675)
Despesas operacionais compartilhadas EBR - NOV (76) -

(10.204) (19.259)
7. Tributos a Recuperar: 2021 2020
PIS e COFINS 5.622 31.836
IRRF 830 2.503
ICMS 344 33
IRPJ e CSLL 7.755 12.546
ISS 5.278 -
INSS a recuperar 3.598 3.477
Outros impostos 1 967

23.428 51.362
8. Bloqueios Judiciais e Contingências: Em dezembro de 2020 foi instaurado na 
31ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital - SP, Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo - TJSP, o processo nº 0000660-53.2021.8.26.0100 cuja 
natureza visa a desconsideração da Personalidade Jurídica, direta e inversa, para 
que seja reconhecido grupo econômico entre PEM, SETEC, SOG e reconhecimento 
de confusão patrimonial entre estas e a Toyo Setal. Além do reconhecimento de 
desvio de finalidade de empresas e confusão patrimonial entre seus patrimônios e 
de seus respectivos sócios, tal ação visa buscar a responsabilização de todos os 32 
Requeridos (dentre eles, Toyo Setal, EBR e TS Participações) pelo débito 
originalmente contraído pela SETEC, avalizado por PEM e Roberto Ribeiro de 
Mendonça. Neste cenário, foram deferidos diversos pedidos de bloqueio de bens e 
valores de todos os réus, entre eles a TSE, bem como decisões favoráveis para 
levantamentos de valores bloqueados. Neste cenário, o saldo bloqueado da TSE 
monta, em 31/12/2021 o valor de R$10.815.185,37 (dez milhões, oitocentos e 
quinze mil, cento e oitenta e cinco reais e trinta e sete centavos). O valor total do 
processo - atualizado até fevereiro de 2022 - é de R$231.950.906,70 (duzentos e 
trinta e um milhões, novecentos e cinquenta mil, novecentos e seis reais e setenta 
centavos), segundo o cálculo apresentado pela autora (Massa Falida do Banco 
Santos), cálculo esse impugnado fundamentadamente pelos réus, levando a crer 
que, caso haja alguma condenação às partes, o valor será substancialmente mais 
baixo. Para referência, o valor histórico do montante cobrado é de R$8.000.000,00 
(oito milhões de reais) em 2004. Na avaliação dos advogados a probabilidade de 
perda deste processo é possível. Entretanto, a chance de haver condenação no 
valor integral pleiteado é remota, sobretudo em razão de incongruências apontadas 
em impugnações específicas realizadas pelos Requeridos (apoiadas em laudos 
técnicos), pendentes de análise em primeiro grau. Assim, há alta probabilidade de 
ser determinada perícia contábil para apuração do valor de eventual condenação, 
com substancial minoração. Soma-se a isso o fato de este incidente tramitar 
contra 32 pessoas (físicas e jurídicas), de forma que uma eventual condenação 
para pagamento poderá, a depender da decisão judicial, ser dividida solidariamente 
entre aqueles que forem efetivamente condenados. Além da questão 
eminentemente contábil apontada acima, o incidente ainda se encontra em estágio 
inicial, inexistindo decisão proferida até o momento em que tenham sido analisados 
o mérito e as circunstâncias fáticas de cada um dos Requeridos, 
pormenorizadamente. Desta forma, considerando as incertezas apontadas e as 
avaliações de probabilidades, não há qualquer valor contingenciado a esse 
respeito.
9. Operações com Consórcios:

Consórcio SPS

Consórcio 
Montador 

Belo Monte Consolidado
2021 2020 2021 2020 2021 2020

Créditos receber não circulante
Consórcio SPS 39.042 38.843 - - 39.042 38.843
Consórcio Montador
 Belo Monte - - (3.046) (4.223) (3.046) (4.223)

39.042 38.843 (3.046) (4.223) 35.996 34.620
Débitos a pagar não circulante
Consórcio SPS (38.702) (38.503) - - (38.702) (38.503)
Consórcio Montador
 Belo Monte - - 5.434 4.415 5.434 4.415

(38.703) (38.503) 5.434 4.415 (33.268) (34.088)
Resultado das operações
Receita operacional
 líquida - - - - - -
Custo serviços pres-
 tados e revenda (298) (168) (245) (748) (543) (916)
Prejuízo bruto (298) (168) (245) (748) (543) (916)
Receitas (despesas)
 operacionais - - - - - -
Despesas
 financeiras - - (36) (29) (36) (29)
Receitas financeiras 3 2 2 33 5 35
Prejuízo
 operacional (295) (166) (279) (744) (574) (910)
10. Imobilizado
Custo 2020 Adições Baixas 2021
Veículos 110 - - 110
Máquinas e equipamentos 2.524 1 - 2.525
Móveis e utensílios 837 - - 837
Equipamentos de informática 3.535 670 - 4.205
Outras instalações de campo 184 - - 184
Ativo direito de uso 1.888 - - 1.888
Total do custo 9.078 671 - 9.749
Depreciação 2020 Depreciação Baixas 2021
Veículos (36) (22) - (58)
Máquinas e equipamentos (2.155) (40) - (2.195)
Móveis e utensílios (645) (33) - (678)
Equipamentos de informática (2.610) (264) - (2.874)
Outras instalações de campo (182) (1) - (183)
Ativo direito de uso (479) (438) - (917)
Total da depreciação (6.107) (798) - (6.905)
Saldo líquido 2.971 (127) - 2.844
As taxas médias anuais de depreciação para os ativos imobilizados são as mesmas 
para 2021 e 2020, como seguem: veículos: 20%; móveis e utensílios: 10%; 
equipamentos de informática: 20%; máquinas e ferramentas: 10%; outras 
instalações de campo: 10%. Ativos oriundos do Consórcio SPS e do Consórcio 
CMBM são depreciados pelo tempo do contrato, dessa forma, a taxa média 
apresentada não considera os valores dos Consórcios. Na avaliação de 
recuperabilidade de seus ativos imobilizados, conforme descrito na Nota 2.2 - h, o 
Grupo prioriza o emprego do valor em uso dos ativos a partir de projeções que 
consideram: (i) a vida útil estimada do ativo e (ii) premissas e orçamentos 
aprovados pela Administração, em razão das características dos negócios. 
11. Intangível:
Custo 2020 Adições 2021
Software e licença de uso 6.955 8 6.963
Software e licença de uso - Em andamento 449 220 669

7.404 228 7.632
Amortização 2020 Amortização 2021
Software e licença de uso (6.226) (282) (6.508)
Saldo Líquido 1.178 - 1.124
A taxa média anual de amortização para softwares e licença de uso de software é 
a mesma para 2020 e 2021: 20%. 
12. Fornecedores:
Circulante 2021 2020
Toyo Setal Empreendimentos 2.560 2.649
Consórcio SPS 565 95
Consórcio Construtor Linha Verde 138 -
Consórcio Montador Belo Monte 59 3.247

3.322 5.991
13. Obrigações Trabalhistas: 2021 2020
Salários e Pró-labore a pagar 1.508 2.317
FGTS 345 22
INSS 414 758
Provisão de férias e encargos sociais 5.080 4.707
Provisão para desmobilizações 5.245 5.857
Outros 1.361 32

13.953 13.693
Toyo Setal Empreendimentos 13.645 13.221

Consórcio SPS 14 15
Consórcio Construtor Linha Verde 5 -
Consórcio Montador Belo Monte 289 457

13.953 13.693
14. Tributos a Recolher: 2021 2020
PIS e COFINS 381 23.056
ICMS 13 14
Retenções na fonte 71 1.321
IOF 178 -
ISS 4.056 2.060
IRPJ e CSLL 6.901 -
Pert e PRT - 657
Prov. ICMS transf. crédito decreto 42543/2010 302 -
CPRB 1.855 1.824
Outros impostos e contribuições a recolher 9 3

13.766 28.935
15. Adiantamento de Clientes:
Circulante 2021 2020
Clientes Toyo Setal Empreendimentos 16.130 16.769
Não Circulante 2021 2020
Clientes Consórcio Montador Belo Monte 16.147 16.147
16. Provisões:
Circulante 2021 2020
Provisão de custos incorridos - 3.201
Não Circulante
Provisões para contingências tributárias 5.567 5.614
Provisões para contingências trabalhistas 945 1.255

6.512 6.869
Total 6.512 10.070
Toyo Setal Empreendimentos 5.655 8.941
Consórcio SPS 301 323
Consórcio belo monte 556 797

6.512 10.070
17. Arrendamentos: A TSE identifica os ativos de seus contratos de arrendamentos 
e, quando aplicável, reconhece os direitos de uso relativos aos arrendamentos no 
ativo imobilizado - Direitos de Uso - em contrapartida aos Arrendamentos no 
passivo circulante e não circulante de acordo com o pronunciamento contábil CPC 
06(R2) - Arrendamentos. Em 31/12/2021, o saldo a valor presente de 
arrendamentos a pagar era de R$1.206 (2020 - R$1.706), reconhecidos no passivo 
circulante e não circulante ao valor de R$972 (2020 - R$1.409), considerando uma 
taxa de desconto de 5% ao ano. Não houve qualquer modificação nos pagamentos 
de arrendamento em consequência da pandemia do COVID-19.
18. Capital Social: O capital social em 31/12/2021 é de R$38.904.966,00 
(R$ 38.904.966,00 em 2020), representado por 38.904.966,00 quotas no valor 
nominal unitário de R$1 (um real) cada uma, distribuídas conforme segue:

QUOTAS %
TS Participações e Investimentos S.A. 38.904.965 99,99
Estaleiros do Brasil Ltda. 1 0,01

38.904.966 100,00
19. Receita Operacional Líquida
Receita Bruta 2021 2020
Receita de prestação de serviços 130.012 171.032
Receita de revenda 6.253 -
Receita de exportação de serviços 329 1.856
Receita de exportação de materiais 639 569

137.233 173.457
ISS (1.997) (5.598)
PIS (983) (1.243)
COFINS (4.535) (5.737)
CPRB (6.132) (7.696)

(13.647) (20.274)
Receita líquida 123.586 153.183
Obra UGH 2.206 9.953
Consórcio SPS 251 2.380
PCPL Deepak 639 570
Utilidades do COMPERJ 119.337 138.432
Toyo Usa / Shintech - 198
Toyo Japão / MV32 223 1.650
Parnaíba VI 886 -
Outros projetos 104 -

123.586 153.183
20. Custos: 2021 2020
Custos com material (6.775) (12.541)
Custo dos produtos revendidos (3.270) -
Custos com pessoal, encargos e benefícios (44.432) (69.971)
Custos com serviços de terceiros (23.104) (34.019)
Custos com aluguéis (1.725) (2.466)
Depreciação e amortização (101) (81)
Custos recuperados - EBR 1.698 1.650
Outros custos (1.054) (1.761)

(78.763) (119.099)
Obra UGH 1 1.392
Consórcio SPS (167) (216)
Consórcio belo monte (301) (1.558)
PCPL Deepak (315) (692)
Toyo Usa Inc. - (199)
Toyo Japão (286) (1.160)
Utilidade do COMPERJ (76.800) (116.666)
Parnaíba VI (752) -
CCLV (143) -

(78.763) (119.099)
21. Despesas Administrativas: 2021 2020
Despesas com pessoal, encargos e benefícios (24.889) (20.542)
Despesas com serviços de terceiros (13.496) (9.764)
Despesas com aluguéis e utilidades (144) (17)
Despesas com viagem e locomoção (312) (276)
Despesas de depreciação e amortização (543) (487)
Recuperação de despesas - EBR 8.761 17.609
Outras desp. e receitas comerciais e administrativas (1.076) (2.416)

(31.699) (15.893)
22. Resultado Financeiro:
Receitas Financeiras 2021 2020
Descontos obtidos 3 23
Rendas pré-fixadas sobre aplicações 457 196
Rendimentos financeiros - 3.901
Receitas financeiras - Consórcio SPS 3 2
Receitas financeiras - Consórcio belo monte 3 33
PIS e COFINS sobre receitas financeiras 15 (201)

481 3.954
Variação cambial ativa 49 241

530 4.195
Despesas Financeiras 2021 2020
Juros sobre financiamentos leasing - (6)
Juros sobre empréstimos obtidos (549) -
Multa sobre atraso pagamento (93) (616)
Descontos obtidos (151) -
Despesas financeiras - Consórcio Belo Monte (36) (29)
Tarifas bancárias - IOF (182) (34)
Outras despesas - 2

(1.011) (683)
Variação cambial passiva (313) (40)

(1.324) (723)
Resultado financeiro, líquido (794) 3.472
23. IR e CS: A reconciliação ao resultado efetivo da alíquota nominal para os 
exercícios findos em 31/12/2021 é conforme segue:

1 TRIM 2 TRIM 3 TRIM 3 TRIM 2021
Lucro (prejuízo) contábil
 Antes do IRPJ e CSLL (6.890) 636 14.848 3.539 12.133
(+) Adições definitivas 95 102 365 562
(+) Adições temporárias (118.930) 3.732 41 (82) (115.239)
(-) Exclusões definitivas - - - - -
(-) Exclusões temporárias 130.398 6.071 (1.247) (2.981) 132.241
Lucro ajustado pela
 Legislação fiscal 4.673 10.541 14.007 476 29.697
Compensação prej. Fiscal (1.402) (3.162) (4.202) (143) (8.909)
Lucro base p/tributação 3.271 7.379 9.805 333 20.788
Tributação corrente
IRPJ - 15% 491 1.107 1.471 50 3.118
IRPJ - 10% 321 726 963 27 2.037
CSLL - 9% 294 664 882 30 1.871

1.106 2.497 3.316 107 7.026
(B) PAT - Programa
 Alimentação trabalhador (20) (44) (59) (2) (125)
IRPJ e CSLL corrente 1.086 2.453 3.257 105 6.901
Impostos diferidos
 (sobre adições e exclusões temporárias)
IRPJ - - - - 232
CSLL - - - - 83

- - - - 315
24. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente 
utilizados pela TSE restringem-se às aplicações financeiras de curto prazo e contas 
a receber, em condições normais de mercado, estando reconhecidos nas 
demonstrações contábeis pelos critérios descritos na nota 3. Esses instrumentos 
são administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, à 
rentabilidade e à minimização de riscos. Os principais instrumentos financeiros 
ativos em 31/12/2021 e 2020 são Caixa, bancos e aplicações financeiras. • Risco 
de Crédito: A TSE somente realiza operações em instituições com baixo risco 
avaliadas por agências independentes de classificação, de forma a se resguardar 
do risco de crédito associado com as aplicações financeiras. A política de 
gerenciamento de riscos implica manter um nível seguro de disponibilidades de 
caixa ou acessos a recursos imediatos. Dessa forma, a TSE possui aplicações com 
vencimento em curto prazo e com liquidez imediata. • Gestão de Risco de Capital: 
Os objetivos da TSE ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade de suas operações para oferecer retorno aos seus 
acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de manter uma 
adequada estrutura de capital. • Operações com Instrumentos Derivativos: A TSE 
não efetuou operações em caráter especulativo, seja em derivativos ou em 
quaisquer outros ativos de risco. Em 31/12/2021, não existiam saldos ativos ou 
passivos protegidos por instrumentos derivativos. 

25. Remuneração do Pessoal-Chave da Administração: O pessoal-chave da 
administração é composto pelos diretores. Em 31/12/2021 a remuneração paga ou 
a pagar ao pessoal-chave da administração por serviços empregados montar 
R$2.255 (R$4.001 - 2020) e está apresentada na demonstração do resultado na 
rubrica “Despesas gerais e administrativas”. 
26. Seguros (Não Auditado): O Grupo possui um programa de gerenciamento de 
riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas 
compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por 
montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas 
operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31/12/2021, a TSE 
apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:

Bens Segurados Riscos Cobertos
Montante 

da Cobertura
Responsabilidade Civil Geral Operação R$3.000
Responsabilidade civil
 profissional (TSE)

Bloqueio e indisponibilidade
de bens/danos morais e outros R$5.000

27. Eventos Subsequentes: Não existiram eventos subsequentes que afetam 
as operações.

A Diretoria
Willians Leonardo Franklin da Rocha

Controller - Contador - CRC/RJ 092631/O-3
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Srs. Diretores e Quotistas da Toyo Setal Empreendimentos Ltda.
São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Toyo Setal 
Empreendimentos Ltda., que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2021 e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados 
abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Toyo Setal 
Empreendimentos Ltda., em 31/12/2021, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à empresa, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião sem ressalva sobre as demonstrações contábeis. 
Parágrafos de Ênfase: • Adiantamento de Clientes - Consórcio Montador Belo 
Monte: Durante o exercício de 2017, a Norte Energia depositou ao Consórcio a título 
de adiantamento o montante de R$40.355. Desse montante R$14.737 refere-se à 
transferência de controle do ativo imobilizado devidamente relacionados pelo 
Consórcio e conferido pela Norte Energia, e R$25.618 foi considerado como 
ressarcimento (recuperação de custos) de diversos gastos que não haviam sido 
imobilizados, dentre eles: alojamentos, refeitório, escritório administrativo, 
ambulatório, almoxarifado entre outros. No entanto, da baixa de ativos imobilizados 
registrados, o Consórcio não emitiu a nota mercantil, e dos demais gastos 
registrados como custo do projeto não foi emitido a nota de débito. Dessa forma, o 
valor total de R$40.355, está registrado no passivo como “adiantamento de 
clientes” e no ativo como “outras contas a receber” nas demonstrações contábeis 
do Consórcio Montador Belo Monte. A Toyo Setal tem registrado sua participação 
nas mesmas contas com saldos de R$16.147 e R$16.142 em 31/12/2021. O 
desfecho deste assunto, também, está sendo discutido no processo arbitral da 
Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional. 
• Distrato Contratual - Continuidade Operacional Consórcio Montador Belo 
Monte: Foi celebrado o Memorando de Entendimentos, datado em 31/07/2017, 
entre o Consórcio Montador Belo Monte e a Norte Energia S.A. e suportado pela 
Escritura Pública de Acordo, datado em 15/08/2017, o distrato do contrato para a 
prestação de serviços de montagem eletromecânica dos equipamentos e sistemas 
eletromecânicos e apoio ao comissionamento da Usina Hidrelétrica Belo Monte por 
preço global e prazo determinado. No cronograma do referido contrato, previa a 
montagem de 18 turbinas durante o período de fevereiro de 2014 a fevereiro de 
2019. No entanto, foram concluídas 9 turbinas até o momento do distrato 
contratual. Eventuais valores, previstos ou não, contratualmente, podem não estar 
reconhecidos contabilmente em 31/12/2021. Uma vez que, as consequências 
financeiras proporcionadas pelo distrato estão sendo discutidas no Tribunal Arbitral 
da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, 
conforme Escritura Pública de Acordo. Apesar do distrato contratual descrito 
acima, as demonstrações contábeis apresentadas estão fundamentadas no 
pressuposto de continuidade (going concern assumption) conforme 
Pronunciamento Conceitual Básico (R1): Estrutura Conceitual para Elaboração e 
Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro, do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis. Outros Assuntos: Auditoria do período anterior: As demonstrações 
contábeis da empresa para o exercício findo em 31/12/2020 foram por nós 
examinadas e emitimos relatório sem modificação em 07/04/2021 contendo as 
ênfases referentes à adiantamento de clientes e distrato contratual do Consórcio 
Montador Belo Monte. Auditoria do período atual: As demonstrações contábeis do 
Consórcio Montador Belo Monte para o exercício findo em 31/12/2021 foram 
examinadas por outros auditores independentes com emissão de relatório sem 
modificação em 01/04/2022 contendo as ênfases referentes à adiantamento de 
clientes e distrato contratual. Outras Informações que Acompanham as 
Demonstrações Contábeis e o Relatório do Auditor: A Administração é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidades da Administração pelas Demonstrações 
Contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da empresa. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da empresa. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a empresa não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 
14/04/2022. IRMÃOS CAMPOS & CERBONCINI Auditores Associados - CRC 2SP 
013.900/O-8, Fábio Cerboncini - Sócio Contador - CRC 1 SP 079.347/O-3.
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Assessor especial da Casa Branca
se reúne com presidente do Brasil

O presidente Jair Bolsonaro
se reuniu na terça-feira (24), em
Brasília, com o assessor especial
do governo dos Estados Unidos
(EUA) para a 9ª Cúpula das Amé-
ricas, Christopher Dodd. O encon-
tro ocorreu no Palácio do Planal-
to e durou cerca de uma hora. 

Horas após a reunião, a Embai-
xada dos Estados Unidos no Bra-
sil distribuiu um comunicado de
Dodd, um ex-senador do Partido
Democrata, para informar sobre a
conversa. Segundo ele, a visita foi
para reforçar o convite para que
Bolsonaro participe da cúpula.

A Cúpula das Américas será
realizada entre os dias 6 e 10 de
junho em Los Angeles (EUA). O
evento reúne líderes de quase
todos os países das Américas. O
Palácio do Planalto não se pro-
nunciou sobre a reunião entre
Dodd e Bolsonaro. Se decidir ir

à Cúpula, o presidente brasileiro
poderá ter seu primeiro encon-
tro com o presidente dos EUA,
Joe Biden, que assumiu o cargo
em janeiro do ano passado.

Ainda em seu comunicado,
Christopher Dodd citou os te-
mas principais que serão discu-

tidos durante o evento e refor-
çou a importância da presença
do Brasil. “A Cúpula das Amé-
ricas se concentrará em algu-
mas das questões mais impor-
tantes e compartilhadas de
todo o hemisfério, como a
garantia de que a democracia

seja uma realidade para cada
país, nossas metas climáticas
compartilhadas, uma resposta
mais colaborativa à covid-19
e a abordagem mais profunda
do crime organizado e da ins-
tabil idade econômica.”
(Agencia Brasil)
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GET Holding S.A.

CNPJ nº 42.550.542/0001-88
Demonstrações Financeiras para o Período de 1 de Julho a 31 de Dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 2021 2021
Circulante 610 71.239
Caixa e equivalentes de caixa 4 74 22.056
Contas a receber de clientes 5 – 40.596
Adiantamentos 6 – 2.234
Impostos a recuperar 6 19
Dividendos a receber 14.b) 528 –
Outros créditos 2 5
Instrumentos financeiros CP 18 – 6.329
Não Circulante 55.420 53.562
Partes relacionadas 21 3 31
Instrumentos financeiros LP 18 – 33.657
Investimentos 7 55.417 7.294
Imobilizado 8 – 12.354
Intangível 8 – 226
Total do Ativo 56.030 124.801

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2021 2021
Circulante 464 42.596
Fornecedores 9 30 37.485
Impostos e contribuições a recolher 10 – 1.464
Salários, provisões e encargos sociais – 14
Arrendamento mercantil EC 11 – 45
Dividendos a pagar 14.b) 434 444
Outras contas a pagar – 474
Instrumentos financeiros EC 20 – 2.670
Não Circulante – 25.767
Tributos diferidos EL 12 – 7.785
Instrumentos financeiros EL 20 – 17.904
Arrendamento mercantil EL 11 – 78
Patrimônio Líquido 55.566 55.566
Capital social 14.a) 51.127 51.127
(–) Capital social a integralizar (5.000) (5.000)
Reserva legal 494 494
Reserva de lucros 8.945 8.945
Participação dos não controladores – 872
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 56.030 124.801

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado
Nota 2021 2021

Receita Operacional Líquida 15 – 99.673
Custo da Energia Comprada 16 – (87.673)
Resultado de Instrumentos Financeiros Líquido – 5.776
Lucro Bruto – 17.776
Despesas Operacionais 9.859 (2.413)
Despesas administrativas e gerais 17 (229) (1.842)
Equivalência patrimonial 7 10.088 (559)
Outras receitas (despesas) operacionais 18 – (12)
Resultado Financeiro 14 319
Despesas financeiras – (8)
Receitas financeiras 14 327
Lucro Operacional e antes do Imposto 
 de Renda e da Contribuição Social 9.873 15.682
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 19 – (1.108)
Diferidos 19 – (4.476)
Lucro Líquido do Período 9.873 10.098
Lucro atribuído aos controladores – 9.873
Lucro atribuído aos não controladores – 225

– 10.098
Lucro Líquido por Ação do Capital Social 0,19 0,25

2.468 2.034

Demonstrações do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

2021 2021
Lucro Líquido do Período 9.873 10.098
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente Total do Período 9.873 10.098
Lucro atribuído aos controladores – 9.873
Lucro atribuído aos não controladores – 225

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Capital  
social  

subscrito
Capital a  

integralizar
Reserva  

legal
Reserva  

de lucros
Lucros  

acumulados

Patrimônio  
líquido atribuído  

ao controlador

Participação  
dos não  

controladores

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 1 de julho de 2021 – – – – – – – –
Integralização de capital 51.127 (5.000) – – – 46.127 657 46.784
Constituição de reserva legal – – 494 – (494) – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 9.873 9.873 225 10.098
Distribuição de dividendos – – – – (434) (434) (10) (444)
Transferência para reserva de lucros – – – 8.945 (8.945) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 51.127 (5.000) 494 8.945 – 55.566 872 56.438

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Nota 2021 2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido do período 9.873 10.098
Ajustes para reconciliar o lucro do exercício com o caixa líquido 
 gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 8 – 62
 Instrumentos financeiros – (7.270)
 Imposto de renda e contribuição social 12 – 1.108
 Tributos diferidos 12 – 2.553
 Equivalência patrimonial (10.088) 559
 Juros sobre arrendamentos 11 – –
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes 5 – (2.142)
 Impostos a recuperar (6) 3.355
 Instrumentos financeiros – 905
 Adiantamentos 6 – 500
 Partes relacionadas 21 (3) (31)
 Dividendos a receber – –
 Outros créditos (2) (3)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 9 30 4.373
 Impostos e contribuições a recolher – 283

Controladora Consolidado
Nota 2021 2021

 Salários e encargos a pagar – (3)
 Imposto de renda e contribuição social pagos – (191)
 Outras contas a pagar – 442
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (196) 14.598
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Investimentos 7 (14.730) (5.653)
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 8 – (12.254)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (14.730) (17.907)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Contraprestação paga de arrendamentos 11 – 56
Distribuição de dividendos – –
Integralização de capital 13 15.000 25.309
Caixa líquido gerado pelas atividades de
 financiamento 15.000 25.365
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes 
 de Caixa 74 22.056
Saldo no início do período – –
Saldo no final do período 74 22.056
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes 
 de Caixa 74 22.056

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e
Consolidadas para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021

1. Contexto Operacional: A Get Holding S.A. (“Companhia”), é uma sociedade 
por ações regido pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas disposições legais que lhe forem apli-
cáveis. A sede da Companhia está localizada na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida São Gabriel, 477 - 3° Andar, sala 06, Jardim Paulista, CEP 
01435-0001, podendo manter filiais, escritórios e representações em qualquer 
localidade do País ou do exterior, mediante deliberação dos acionistas, empresa 
fundada em 01 de julho de 2021. Objeto social: (i) A Companhia tem por objetivo 
social a participação no capital de outras sociedades empresariais ou não empre-
sariais, como sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou exterior. A PSS Principal 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia - IE possui 100% da 
Companhia. A participação societária da Companhia no Capital das suas investi-
das, se apresenta da seguinte forma em 31 de dezembro de 2021:

% de parti- 
cipação

Entidade
Tipo de  

controle
Principal 
Atividade

Data de  
constituição 31/12/2021

Get 
 Comercializadora 
  de Energia S.A. Direto

Comercialização de 
energia elétrica 20/09/2018 97,93%

Get Geração 
 Ltda. Direto

Holdings de institui-
ções não financeiras 23/06/2021 100%

Alvorada do 
 Anhemby Ener-
  gias Renováveis 
   Ltda. Indireto

Aluguel de outras má-
quinas e equipamen-

tos comerciais 07/10/2021 100%

Sol do Norte Ltda. Indireto

Aluguel de outras má-
quinas e equipamen-

tos comerciais 07/10/2021 100%
1.1. Eventos societários: a) Operação com Get Comercializadora de Energia 
S.A.: A Get Holding foi fundada em 01 de julho de 2021, portanto, suas demons-
trações financeiras compreendem o período de 01 de julho de 2021 a 31 de de-
zembro de 2021. Em 28 de outubro de 2021, foi celebrado por Get Holding S.A., 
em conjunto com os demais acionistas controladores da Get Holding S.A., o 
Compromisso de Voto e Assunção de Obrigações, pelo qual os Acionistas Con-
troladores acordaram exercer seus votos para integralizar parcialmente o capital 
da companhia através de ativos transferidos, conforme acervo líquido abaixo na 
data-base 30 de setembro de 2021:
Ativo Patrimônio líquido
Circulante 195.603 Capital Social 29.000
Não circulante 128.364 (–) Capital a integralizar (600)
Acervo líquido - Ativo 323.967 Reserva legal 202

Reserva de lucros 3.182
Passivo 31.784
Circulante 157.180
Não circulante 135.003  
Acervo líquido - Passivo 292.183 Acervo Líquido Patrimonial 31.784
Foi submetido e aprovado pelos acionistas das Companhias uma reorganização 
societária que resultará: (ii) na titularidade, pela Get Holding S.A., participação de 
97,93% das ações da Get Comercializadora de Energia S.A. (iii) A subscrição e 
integralização de capital da Get Holding S.A., realizada parte em bens, que trans-
feridos à Companhia. (conforme nota 14). 1.2. Impactos Covid-19: Conforme 
amplamente divulgado na mídia nacional e internacional, a pandemia do vírus 
COVID-19 vem afetando a economia local, nacional e internacional de maneira 
significativa e de efeitos aprofundados em todas as indústrias. O setor de energia 
está sujeito aos mesmos impactos deste evento, o principal deles foi qual seria a 
profundidade em relação a queda da carga de energia no Brasil, por consequên-
cia das restrições definidas pelo governo. A Administração da Companhia acom-
panha as movimentações do mercado de modo a antever cenários que possam, 
eventualmente, gerar algum efeito à companhia. No atual momento, o elemento 
que apresenta maior volatilidade são os preços de energia de curto prazo. Caso 
este cenário apresente impactos à operação, a Administração tomará as medidas 
necessárias para que tais impactos sejam minimizados em sua operação, porém 
qualquer conclusão acerca do tema ainda é insipiente. 2. Base de Preparação e 
Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1. Base de elaboração: As 
demonstrações financeiras da Sociedade compreendem as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações e interpreta-
ções técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e apro-
vados - Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem 
às utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estão expressas em milhares de reais, arredondadas 
ao milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra maneira. As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto se indicado ao contrário, conforme descrito nas práticas contá-
beis a seguir. O custo histórico geralmente baseia-se no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de ativos ou serviços. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação organizada entre participantes do mercado na data de mensura-
ção, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado 
usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passi-
vo, a Sociedade leva em consideração as características do ativo ou passivo no 
caso de os participantes do mercado levarem essas características em conside-
ração na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. A preparação 
das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, requer que a Admi-
nistração faça julgamentos e adote premissas e estimativas que afetam a aplica-
ção das políticas e os montantes divulgados de ativos e passivos, receitas e 
despesas. Essas estimativas e premissas associadas baseiam-se na experiência 
histórica e em diversos outros fatores que se supõem serem razoáveis em virtude 
das circunstâncias. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas.  
2.2 Critérios de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas in-
cluem as demonstrações financeiras da Sociedade e de suas controladas.  
O controle é obtido quando a Sociedade: • Tem poder sobre a investida. • Está 
exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento 
com a investida. • Tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. 
A Sociedade reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos e cir-
cunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três 
elementos de controle relacionados anteriormente. Quando a Companhia não 
detém a maioria dos direitos de voto em uma investida, ela terá poder sobre a 
investida quando os direitos de voto forem suficientes para capacitá-la na prática 
a conduzir as atividades relevantes da investida de forma unilateral. Ao avaliar se 
os direitos de voto da Companhia em uma investida são suficientes para lhe 
conferir poder, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias relevantes, 
incluindo: • A dimensão da participação da Companhia nos direitos de voto em 
relação à dimensão e dispersão das participações dos outros detentores de direi-
tos de voto. • Direitos de voto em potencial detidos pela Companhia, por outros 
detentores de direitos de voto ou por outras partes. • Direitos decorrentes de ou-
tros acordos contratuais. • Quaisquer fatos e circunstâncias adicionais que indi-
quem que a Companhia tem, ou não tem, a capacidade de conduzir as atividades 
relevantes no momento em que as decisões precisam ser tomadas, incluindo 
padrões de votação em assembleias anteriores. A consolidação de uma controla-
da começa quando a Sociedade obtém o controle sobre a controlada e termina 
quando a Sociedade perde o controle sobre a controlada. Especificamente, as 
receitas e despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício 
são incluídas na demonstração do resultado e outros resultados abrangentes a 
partir da data em que a Sociedade obtém o controle até a data em que a Socie-
dade deixa de controlar a controlada. Quando necessário, são feitos ajustes con-
tábeis às demonstrações financeiras das controladas para adequar suas práticas 
contábeis àquelas usadas pela Sociedade. Todas as transações, saldos, receitas 
e despesas e fluxos de caixa entre as empresas do Grupo são eliminados nas 
demonstrações financeiras consolidadas. Todos os saldos e transações de contas 
a receber e a pagar, bem como os investimentos na proporção da participação da 
investidora nos patrimônios líquidos e nos resultados das controladas e os resul-
tados não realizados, líquidos de imposto de renda e contribuição social, decor-
rentes de operações entre as empresas incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas, são eliminados integralmente. Nas demonstrações financeiras indi-
viduais da Sociedade os investimentos em controladas são reconhecidos por 
meio do método de equivalência patrimonial. 2.3. Moeda funcional e de apre-
sentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as 
informações financeiras apresentadas em reais foram arredondadas para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de estimati-
vas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação das práticas contábeis da Companhia e os valores repor-
tados dos ativos, dos passivos, das receitas e das despesas. Os resultados reais 
podem divergir das estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
Estimativas: As informações sobre premissas relativas às estimativas que pos-
suem risco significativo estão incluídas nas seguintes notas explicativas: a) Nota 
explicativa nº 5 - avaliação das perdas de crédito de liquidação duvidosa (PCLD): 
principais premissas sobre o reconhecimento dos títulos e créditos considerados 
irrecuperáveis. b) Nota explicativa nº 20 - Instrumentos financeiros: marcação a 
mercado (MTM) dos contratos futuros de compra e venda de energia. 2.5. Conti-
nuidade operacional: A Administração tem, na data de aprovação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, expectativa razoável de que a So-
ciedade possui recursos adequados para sua continuidade operacional no futuro 
próximo. Portanto, eles continuam a adotar a base contábil de continuidade ope-
racional na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. 3. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
para a contabilização das operações e elaboração das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas são como segue. a) Receita operacional: A Com-
panhia possui receitas de prestação de serviços, obedecendo à especificidade de 
cada contrato. A receita é reconhecida quando a obrigação de performance é 
satisfeita. b) Investimentos e joint ventures: • Uma joint venture é um acordo 
conjunto através do qual as partes que detêm controle conjunto do acordo pos-
suem direitos sobre os ativos líquidos do acordo conjunto. Controle conjunto  
é o compartilhamento contratualmente acordado de controle de um acordo,  
aplicável somente quando as decisões sobre as atividades relevantes requerem 

o consentimento unânime das partes que compartilham o controle. Os resultados 
e os ativos e passivos de joint ventures são incorporados nestas demonstrações 
financeiras pelo método de equivalência patrimonial, exceto quando o investimen-
to é classificado como mantido para venda, caso em que ele é contabilizado de 
acordo com o (CPC 31). De acordo com o método de equivalência patrimonial, 
um investimento em uma joint venture é reconhecido inicialmente no balanço 
patrimonial consolidado ao custo e ajustado em seguida para reconhecer a parti-
cipação da Companhia no resultado e em outros resultados abrangentes da joint 
venture. Quando a participação da Companhia nas perdas de uma joint venture 
ultrapassa a participação da Companhia nessa joint venture (que inclui quaisquer 
participações de longo prazo que, em essência, formam parte do investimento lí-
quido da Companhia na joint venture), a Companhia deixa de reconhecer sua 
participação em perdas adicionais. As perdas adicionais são reconhecidas so-
mente na medida em que a Companhia incorreu em obrigações legais ou presu-
midas ou efetuou pagamentos em nome da joint venture. Um investimento em 
uma joint venture é contabilizado pelo método de equivalência patrimonial a partir 
da data em que a investida se torna uma joint venture. Na aquisição do investi-
mento em uma joint venture, qualquer excedente do custo do investimento sobre 
a participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos e passivos identifi-
cáveis da investida é reconhecido como ágio, que é incluído no valor contábil do 
investimento. Qualquer excedente da participação da Companhia no valor justo 
líquido dos ativos e passivos identificáveis sobre o custo do investimento, após a 
reavaliação, é imediatamente reconhecido no resultado do período em que o in-
vestimento é adquirido. c) Ativos financeiros: Todas as compras ou vendas re-
gulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da negocia-
ção. As compras ou vendas regulares correspondem a compras ou vendas de 
ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido 
por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconheci-
dos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado 
ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. i) Classifi-
cação de ativos financeiros: • Os instrumentos da dívida que atendem às condi-
ções a seguir são subsequentemente mensurados ao custo amortizado: O ativo 
financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos fi-
nanceiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais. • Os termos contratuais do 
ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem ex-
clusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do 
principal em aberto. • Os instrumentos da dívida que atendem às condições a 
seguir são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes: O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos 
financeiros. • Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específi-
cas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e 
dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, todos os ou-
tros ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. ii) Custo amortizado e métodos da taxa de juros efetiva: O 
método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um 
instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período corres-
pondente. Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução 
ao valor recuperável adquiridos ou originados (isto é, ativos sujeitos à redução ao 
valor recuperável no reconhecimento inicial), a taxa de juros efetiva é a taxa que 
desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo to-
dos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da 
taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou deduções), ex-
cluindo perdas de crédito esperadas, durante a vida estimada do instrumento da 
dívida ou, quando apropriado, durante um período menor, para o valor contábil 
bruto do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. Para ativos fi-
nanceiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, uma 
taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é calculada descontando os fluxos de 
caixa futuros estimados, incluindo as perdas de crédito esperadas, para o custo 
amortizado do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. iii) Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros que não 
atendem aos critérios de mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (ver itens (i) a (ii) acima) são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são mensurados ao valor justo no final de cada período de relatório. 
d) Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor 
justo por meio do resultado. i) Classificação de passivos financeiros: Passivos fi-
nanceiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo 
financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma 
combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor 
justo por meio do resultado. Passivos financeiros que não sejam (i) contrapresta-
ção contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) manti-
dos para negociação, ou (iii) designados ao valor justo por meio do resultado, são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de 
juros efetiva. O método da taxa de juros efetiva é um método para calcular o 
custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros 
durante o período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os hono-
rários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros 
efetiva, os custos de transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida 
estimada do passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um período me-
nor, para o custo amortizado do passivo financeiro. e) Imobilizado: (i) Reconhe-
cimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando ne-
cessário. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobili-
zado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados 
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado e são reconhecidos líquidos na rubrica “Outras receitas (despesas) 
operacionais” no resultado. (ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um 
componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja 
provável que os benefícios econômicos incorporados no componente fluirão para 
a Companhia e seu custo possa ser medido de forma confiável. Os custos de 
manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incor-
ridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que 
é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residu-
al, quando aplicável. A depreciação é reconhecida no resultado com base no 
método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do 
imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo 
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Itens do ativo imobilizado 
são depreciados a partir da data em que são instalados e iniciam seu uso ou, em 
caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada 
e o ativo passa a ser utilizado. As vidas úteis estimadas para os períodos corrente 
e comparativo são as seguintes:

Vida útil
Máquinas e equipamentos - escritório/equipamentos de informática 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Benfeitorias em bens de terceiros 3 anos
f) Direito de uso do ativo do arrendamento mercantil: A Companhia reconhe-
ce um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que 
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado 
para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a d data de início, 
mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimati-
va dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção 
do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o 
ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamen-
to, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de 
uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início 
até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamen-
to, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a 
opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante 
a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por 
perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determina-
das remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que 
não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no 
arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela 
taxa incremental obtida por fontes externas da Companhia. A Companhia deter-
mina sua taxa incremental por meio de fontes externas de financiamento e fazen-
do alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. 
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o 
método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos paga-
mentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se 
houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a 
garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma 
opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamen-
to revisado fixo em essência. g) Provisões: Uma provisão é reconhecida no ba-
lanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou construti-
va presente como resultado de um evento passado, que possa ser estimada de 
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. h) Contingências: Provisões são constituídas 
para todas as contingências referente a processos judiciais para os quais é pro-
vável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência e uma 
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordena-
mento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposi-
ções adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais, recentes decisões, dentre outros aspectos. i) Caixa e equivalente de caixa: 
Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor. j) Contas a receber: As contas a 
receber de clientes correspondem aos valores a receber pela compra e venda de 
energia elétrica no mercado de curto prazo. O prazo médio de recebimento é de 
30 dias. São, portanto, apresentadas no ativo circulante e reconhecidas, inicial-
mente, pelo valor justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado. k) Receitas 
financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de juros 
sobre aplicações financeiras, que são reconhecidas no resultado por meio do 
método de juros efetivos. l) Imposto de renda e contribuição social: O imposto 
de renda e a contribuição social correntes e diferidos são calculados pelo Lucro 
real anual com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente a R$240, para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social. A despesa com imposto de renda e contribui-
ção social compreende os impostos correntes e diferidos. Os impostos correntes 
e diferidos são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. Impostos correntes: O imposto de renda e a contribuição social  

correntes são os impostos a pagar estimados sobre o lucro tributável do período 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar em relação aos períodos anteriores. O 
imposto de renda e a contribuição social correntes são mensurados com base 
nas alíquotas efetivas a cada encerramento de período. a) Impostos diferidos: O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados para fins 
de tributação. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são mensura-
dos pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias 
quando elas revertem, com base nas leis que foram decretadas ou substantiva-
mente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. A 
mensuração do imposto de renda e da contribuição social diferidos reflete as 
consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia es-
pera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. Os impostos 
diferidos ativos e passivos são compensados somente se alguns critérios forem 
atendidos. 3.1. CPCs novos e revisados emitidos e ainda não aplicáveis: Na 
data de autorização destas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a Sociedade não adotou os CPCs novos e revisados a seguir, já emitidas e 
ainda não aplicáveis:
Norma ou interpretação Descrição
CPC 50 (inclui as alterações 
 de junho de 2020

Contrato de seguros

Alterações à CPC 36 (R3) - 
 Demonstrações Consolidadas 
  e CPC 18 (R2) (alterações) 
   Alterações ao CPC 26 (R1)

Venda ou contribuição de ativos entre um 
investidor e sua coligada ou Joint Venture 
Referência à Estrutura Conceitual

Alterações ao CPC 15 (R1) Imobilizado - Recursos Antes do Uso 
Pretendido

Alterações ao CPC 26 (R1) Contabilização de receita antes do uso 
pretendido de um ativo

Alterações ao CPC 5 Contratos Onerosos - Custo de Cumprimento 
do Contrato

Melhorias Anuais ao Ciclo 
 de CPCs 2018-2020

CPC 37 (R1) Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade, CPC 18 (R2) 
Instrumentos Financeiros, CPC 06 (R2) - 
Arrendamentos, e CPC 29 - Agricultura

Alterações CPC 26 (R1) 
 Declaração da Prática

Divulgação de Políticas Contábeis

Alterações CPC 23 Definição de Estimativas Contábeis

Norma ou interpretação Descrição
Alterações CPC 32 Imposto Diferido Relacionado a Ativos e 

 Passivos Resultantes de uma Única 
  Transação

A Administração não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um 
impacto relevante sobre as demonstrações financeiras da Sociedade em perío-
dos futuros.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa:

Controladora Consolidado
2021 2021

Caixa e bancos – 47
Aplicações financeiras 74 22.009
Total 74 22.056
As aplicações financeiras compromissadas de liquidez imediata são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa, estão sujeitas a um insignifi-
cante risco de mudança de valor de mercado e referem-se, substancialmente, a 
Certificados de Depósito Bancário - CDBs remunerados a taxa de 70% a 100% 
do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.
5. Contas a Receber de Clientes: Controladora Consolidado

2021 2021
Contas a receber de clientes - a vencer – 40.596
Total – 40.596
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base no critério 
de perdas de crédito esperadas, na análise individualizada dos títulos vencidos e 
nas negociações em andamento dos saldos com seus clientes. Em 31 de dezem-
bro de 2021, não foi constituída provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
visto que a Companhia não possui expectativa de perda na realização das contas 
a receber de seus clientes. Em janeiro de 2022 os valores acima foram liquidados 
integralmente.
6. Adiantamento - Pré-Pagamento: Controladora Consolidado

2021 2021
Pré-pagamento (Compra de Energia) * – 2.214
Depósito Caução Aluguel – 20
Total – 2.234
*A Companhia fez um pagamento antecipado de compra de energia para 2022.
7. Investimentos: Movimentação dos investimentos em empresas controladas e 
controladas em conjunto:

Saldo em
01/07/2021

Aporte
capital Adições Ágio MEP

Dividendos 
recebidos

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2021

Sun Mobi S.A. – 1.347 – 4.306 (559) – 5.094 5.094
Get Comercializadora de Energia S.A. – – 31.127 – 10.666 (528) 41.265 –
Get Geração Ltda. – 9.077 – – (19) – 9.058 –
Alvorada do Anhemby Energias Renováveis Ltda. – – – – – – – –
BBCE - Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia – – – – – – – 2.200

– 10.424 31.127 4.306 10.088 (528) 55.417 7.294

Controladora Consolidado
2021 2021

Sun Mobi S.A. (a) 5.094 5.094
Get Comercializadora de Energia S.A. (b) 41.265 –
Get Geração Ltda. (c) 9.058 –
Alvorada do Anhemby Energias 
 Renováveis Ltda. (d) – –
BBCE - Balcão Brasileiro de Comercialização 
 de Energia (e) – 2.200

55.417 7.294
(a) A Sun Mobi tem por objetivo social a utilização de modelos de negócios inova-
dores, assessoria em gestão estratégica de empreendimentos de energia renová-
vel. (b) A Get Energy tem por objeto social a comercialização de energia elétrica, 
em todas as formas e modalidades no âmbito do setor elétrico brasileiro. (c) A Get 
Geração tem por objetivo a participação em outras sociedades, incluindo socieda-
des limitadas ou anônimas, no Brasil ou no exterior, como sócia ou acionista.  
A Get Geração é controladora direta da Alvorada do Anhemby Energias Renová-
veis Ltda. (d) A Alvorada do Anhemby Energias Renováveis Ltda. tem por objeto 
realização de investimentos em equipamentos de geração de energia elétrica 
para fins de aluguel ou leasing operacional de curta ou longa duração, sem ope-
rador. (e) A BBCE é uma empresa com plataforma eletrônica direcionada para 
comercialização de energia elétrica no mercado livre (ACL). A Get Energy adqui-
riu da BBCE 1000 ações em outubro de 2020. O montante está registrado a valor 
de custo.
8. Imobilizado e Intangível: A Composição do imobilizado e intangível é  
como segue: 2021

Taxa  
a.a. Custo

Depreciação  
Acumulada Líquido

Computadores e periféricos 20% 49 (12) 37
Benfeitorias em bens de terceiros 33% 201 (151) 50
Móveis e utensílios 10% 119 (27) 92
Imobilizado em andamento 12.175 – 12.175
Total do imobilizado 12.544 (190) 12.354
Software 10% 180 (78) 102
Arrendamento mercantil 363 (239) 124
Total do intangível 543 (317) 226
As movimentações do imobilizado e intangível no período findo em 31 de dezem-
bro de 2021 foram as seguintes:

01/07/2021 2021

Líquido

Adição por  
incorpo- 

ração Adição Baixas
Depre- 
ciação Líquido

Computadores 
 e periféricos – 22 17 – (2) 37
Benfeitorias em 
 bens de terceiros – 67 – – (17) 50
Móveis e utensílios – 94 1 – (3) 92
Imobilizado em 
 andamento – – 12.175 – – 12.175
Total do imobilizado – 183 12.193 – (22) 12.354
Software – 111 – – (9) 102
Arrendamento 
 mercantil – 94 61 – (31) 124
Total do intangível – 205 61 – (40) 226
(*) para maiores informações, vide nota explicativa nº 3 e).
9. Fornecedores: Controladora Consolidado

2021 2021
Fornecedores de Energia – 33.970
Fornecedores 30 3.515
Total 30 37.485
Os saldos de fornecedores referem-se a operações de compra de energia, cujas 
entregas ocorrerão no próximo evento de liquidação da CCEE.
10. Impostos e Contribuições a Recolher:

Controladora Consolidado
2021 2021

PIS a recolher – 105
COFINS a recolher – 425
IRRF – 5
IRPJ – 661
CSLL – 265
Outros – 3
Total – 1.464
11. Arrendamento Mercantil: Os saldos referentes às contas a pagar tratam-se 
dá provisão do arrendamento do contrato de aluguel em 36 meses.

Controladora Consolidado
2021 2021

Arrendamento Mercantil (*) – 123
Total – 123
Curto prazo – 45
Longo prazo – 78
Movimentação do passivo de arrendamento: 2021
Saldo em 1 de outubro de 2021 94
Adições 60
Pagamentos (31)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 123
Curto prazo 45
Longo prazo 78
12. Tributos Diferidos (MTM): Controladora Consolidado

2021 2021
PIS - Diferido – 320
COFINS - Diferido – 1.475
IRPJ - Diferido – 4.404
CSLL - Diferido – 1.586
Total – 7.785
13. Provisão para Riscos Fiscais, Cíveis, Trabalhistas e Ambientais: Em 31 de 
dezembro de 2021, a Companhia não é polo passivo em nenhum processo, por-
tanto, não identificou a necessidade de qualquer tipo de provisão em 2021.  
14. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social subscrito em 31 de 
dezembro de 2021 é de R$ 51.127, sendo integralizado R$ 46.127 (R$ 5.000 a 
integralizar), no valor de R$1,00 (um real) por ação, conforme composição a seguir:

% Quantidade Valor - R$
PSS Principal Fundo de Investimento em 
 Participações Multiestratégia - IE 100% 51.127 51.127
Total 100% 51.127 51.127
Em 12 de dezembro de 2021 foi registrada na JUCESP a AGE de aumento de 
capital sob o protocolo número 2.190.363/21-4, aprovou a aumento do capital 
social da Companhia para R$ 51.126.713,00 (cinquenta e um milhões, cento e 
vinte e seis mil, setecentos e treze reais), por meio da subscrição de 31.126.713 
(trinta e um milhões, cento e vinte e seis mil, setecentos e treze) novas ações or-
dinárias, nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um 
real), correspondendo ao montante R$ 31.126.713,00 (trinta e um milhões, cento 
e vinte e seis mil, setecentos e treze reais) fixado nos termos do artigo 170 da Lei 
das S.A.. A subscrição e integralização de capital, foi realizada parte em bens, 
que transferidos à Companhia restam detalhadamente descritos e caraterizados 
no laudo de avaliação (“Laudo de Avaliação”), elaborado pela BR EFFORTS 
SERVIÇOS CONTÁBEIS S/S LTDA., inscrita no Conselho Regional de Contabili-
dade do Estado de São Paulo, sob nº 2SP043.416/O-1 e no CNPJ 
39.255.457/0001-82, sediada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2012 - cj.102, 
(“Avaliadora”) e parte em espécie. Os referidos ativos foram incorporados ao pa-
trimônio da Companhia, para fins de integralização dos aumentos de capital 

 realizados, pelos valores apurados pela Avaliadora, conforme indicado no Laudo 
de Avaliação, nos termos do artigo 170, §3º, e artigo 8°, ambos da Lei das Socie-
dades por Ações. O único acionista, neste ato, por unanimidade, ratifica a nome-
ação da Avaliadora para a avaliação dos ativos conferidos ao capital social da 
Companhia e aprovam expressamente o Laudo de Avaliação. Reserva de lucros: 
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia acumulou lucros no valor de R$ 8.945  
b) Dividendos: A Companhia apropriou os dividendos mínimos proposto confor-
me determina o Estatuto de 25% sobre lucro líquido, constituindo saldo a receber 
no montante de R$ 528 para o período. c) Reserva legal: A Companhia registrou no 
período reserva legal obrigatória no montante de R$ 494, referente a 5% sobre o lucro 
líquido.
15. Receita Operacional: Controladora Consolidado

2021 2021
Receita de venda de energia – 110.177
Cancelamentos e devoluções – (345)
Impostos sobre venda de energia – (10.159)
Total – 99.673
16. Custo da Energia Comprada: Controladora Consolidado

2021 2021
Compra de energia para revenda – (96.609)
(–) Impostos sobre compras – 8.936
Total – (87.673)
17. Despesas Administrativas e Gerais: Controladora Consolidado

2021 2021
Salários e encargos – (69)
Despesas com ocupação – (20)
Serviços de terceiros (228) (1.344)
Depreciação e amortização – (31)
Amortização arrendamento – (31)
Impostos e taxas diversas (2) (27)
Viagens e representações – (37)
Outros – (283)
Total (229) (1.842)
18. Outras Receitas (Despesas) Operacionais: Controladora Consolidado

2021 2021
Doação – (8)
Outras receitas/(despesas) – (4)
Total – (12)
19. Imposto de Renda e Contribuição Social: A conciliação do resultado calcu-
lada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e do imposto de renda e da 
contribuição social reconhecidos no resultado é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2021

Resultado do exercício antes do IR e CSLL 9.873 15.682
Adições - contratos futuros – 11.877
Adições - outras 173
Adições - equivalência patrimonial 559
Exclusões - outras – (81)
Exclusões - contratos futuros – (24.321)
Exclusões - equivalência patrimonial (10.088) –
Base de cálculo (215) 3.328
Compensação de prejuízos fiscais – –
Base tributável (215) 3.328
Imposto de renda - 15% – (499)
Adicional do imposto de renda - 10% – (309)
Contribuição social - 9% – (300)
IR e CS Corrente – (1.108)
Resultado de Instrumentos Financeiros – 13.711
(–) PIS e COFINS diferidos – (1.268)
Base tributável – 12.443
Imposto de Renda - 25% – (3.356)
Contribuição social - 9% – (1.120)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido – (4.476)
20. Instrumentos Financeiros: (a) Valor justo dos contratos de energia: A Com-
panhia opera no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e firmou contratos de 
compra e venda de energia bilateralmente com as contrapartes.
Instrumentos financeiros (contratos futuros) 2021
Ganho temporário - circulante 6.329
Ganho temporário - não circulante 33.657
Perda temporária - circulante (2.670)
Perda temporária - não circulante (17.904)
Resultado Bruto 19.412
O resultado real dos instrumentos financeiros (contratos futuros), podem variar 
substancialmente, uma vez que as marcações desses contratos foram feitas con-
siderando a data-base 31 de dezembro de 2021. A Companhia tem contratos fu-
turos de energia com vencimento até o exercício findo de 2026.  O valor justo dos 
contratos de energia estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foi 
determinado por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias 
apropriadas de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na 
interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de reali-
zação mais adequado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um 
efeito material nos valores de realização estimados. (b) Instrumentos financeiros 
e gerenciamento de riscos: Gerenciamento de riscos: A Companhia mantém ope-
rações com instrumentos financeiros para atender às necessidades operacionais 
dos seus negócios e está exposta a vários riscos que são inerentes às suas ativi-
dades. A forma de identificação e condução desses riscos é de suma importância 
para obtenção de lucratividade. Os riscos mais significativos são: Risco de crédito: 
O risco de crédito decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas por 
inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de 
recursos ou investimentos financeiros. Um dos principais riscos do setor é o des-
cumprimento de contratos, isso ocorre quando uma das partes não honra algum 
dos compromissos assumidos em contratos de energia (registro, validação na 
CCEE ou pagamento bilateral), provocando exposição financeira da contraparte. 
A depender da magnitude da falta, essa pode gerar três efeitos nocivos para a 
contraparte afetada: • Exposição adicional ao risco de mercado, dada a substitui-
ção do contrato não adimplido por exposição (sobra ou déficit) no mercado a 
preços de curto prazo, que podem ser desfavoráveis a ela. • Crise de confiança, 
limitando a liquidez particular e aumentando o prêmio de risco para fechamento 
de posições, especialmente em Companhias de pequeno porte. • Queda de liqui-
dez de mercado em função de necessidade de ajustes de expectativas e aumen-
to da aversão ao risco dos agentes, impactando no tempo de fechamento de po-
sições. Para mitigar esses riscos a Companhia adota como prática a análise da 
situação financeira e patrimonial de suas contrapartes, histórico de pontualidade 
de pagamentos e situação junto aos fiscos municipal, estadual e federal, bem 
como a eventual exigibilidade de garantias de suas contrapartes nas modalidades 
de cartas de fiança, seguro garantia, caução, reputação e conhecimento técnico 
dos sócios. Além disso atua com a definição de limites de crédito e acompanha-
mento permanente das posições em aberto, e de concentração de risco de crédi-
to com as contrapartes. No que tange às instituições financeiras, a Companhia 
somente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco. Risco de 
liquidez: A responsabilidade final pelo gerenciamento do risco de liquidez é da 
Diretoria Executiva, que elaborou um modelo de gestão de risco de liquidez para 
o gerenciamento das necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, 
médio e longo prazo. A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo reser-
vas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de empréstimos 
que julgue adequados, através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa 
previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passi-
vos financeiros. Risco de mercado: O risco de mercado é apresentado como a 
possibilidade de perdas monetárias em virtude das oscilações de variáveis que 
tenham impacto em preços e taxas negociados no mercado. 
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Normalmente o risco é gerado por uma posição de energia em aberto (sobras ou 
déficits) ainda não convertida em contratos, exposta, portanto, a movimentos de 
preços de mercado que, em casos desfavoráveis para a Companhia detentora da 
posição, fazem reduzir seu valor da carteira de energia. Estas flutuações, positi-
vas ou negativas, geram impacto econômico em todos os agentes atuantes no 
mercado livre de energia e são constantemente monitoradas pela administração 
da Companhia. A Companhia considera pelo valor já gerado em seu portfólio, e 
por isto, utiliza de diversos mecanismos de avaliação de risco, tais como: depar-
tamento de risco com reporte diário aos administrados, metodologia de risco uti-
lizando VaR “Value at Risk”, análise stress e sensibilidades, limites de riscos esta-
belecidos pela administração, atualização diária de preços e de volatilidade, 
reuniões semanais de alocação de risco e atualizações diárias das variáveis em 
risco. (c) Instrumentos financeiros por categoria valor de justo e contábil: Os prin-
cipais instrumentos financeiros, marcados a valores justos ou custo amortizado, 
classificados de acordo com as práticas contábeis adotadas pela Companhia são 
como segue:

31/12/2021
Mensuração  
a valor justo

Mensurados a valor justo por meio do resultado
Valor justo dos contratos de energia (ativo) 39.986 Nível 2
Valor justo dos contratos de energia (passivo) (20.575) Nível 2
Instrumentos financeiros não realizados - 
 vendas de energia (resultado) 16.915 Nível 2
Instrumentos financeiros não realizados - 
 compras de energia (resultado + PIS, COFINS) (4.472) Nível 2

31/12/2021
Mensuração  
a valor justo

Custos amortizado (ativos financeiros)
Caixa e equivalente de caixa 22.056
Contas a receber 40.596
Partes relacionadas 31
Custos amortizado (passivos financeiros)
Fornecedores 37.485
A classificação dos ativos e passivos financeiros em custo amortizado ou a valor 
justo contra resultado baseia-se no modelo de negócios e nas características de 
fluxo de caixa esperado pela Companhia para cada instrumento. Conforme men-
cionado na nota 3 b), o valor justo de um título corresponde ao seu valor de ven-
cimento (valor de resgate) trazido a valor presente pelo fator de desconto (referen-
te à data de vencimento do título) obtido da curva de juros de mercado em reais. 
Os três níveis de hierarquia de valor justo são: • Nível 1: Preços cotados em 
mercado ativo para instrumentos idênticos; • Nível 2: Informações observáveis 
diferentes dos preços cotados em mercado ativo que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); 
• Nível 3: Instrumentos cujos fatores relevantes não são dados observáveis de 
mercado. Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade 
dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos, 
basicamente representados por variação do preço da energia. Análise de sensi-
bilidade sobre as operações de compra e venda de energia: O principal fator de 
risco é a exposição à variação dos preços de mercado da energia do mercado li-

vre. A variação da taxa de desconto não impacta de forma relevante o valor justo 
apurado. As análises de sensibilidade foram preparadas utilizando a metodologia 
de VaR Paramétrico (também conhecida como VaR Histórico), ferramenta de ge-
renciamento de risco bastante utilizada no mercado. Dessa forma, considerando 
um cenário de elevação de preços, considerando a série de preços que reflete a 
série p95 do VaR para 7 dias (máxima perda no cenário de alta de preços em 7 
dias) e outro cenário de redução de preços considerando a série de preços que 
reflete o p05 do VaR para 7 dias (máxima perda no cenário de redução de preços 
em 7 dias):

Consolidado Variação de preço 2022
Cenários  

projetados
Ganhos (perdas) não realizados em 
 operações de compra e venda 
  de energia em mercado ativo

Elevação (VaR p95) (–) 678 18.733
Queda (VaR p05) (+) 678 20.089

Essa análise sensibilidade capturada pela metodologia de VaR Paramétrico, dado 
a volatilidade histórica do mercado e correlação entre os produtos, apresenta 
maior variação de preço no curto prazo dado sua grande correlação com variáveis 
mais incertas como hidrologia e carga, e menor variação no longo prazo devido 
sua baixa correlação com essas variáveis e maior correlação com a dinâmica de 
oferta e demanda de energia. • VaR - O VaR é a avaliação do potencial máximo 
de perda (ou pior perda) a um intervalo de confiança especificado (α é nível de 
confiança) que um investidor estaria exposto dentro de um horizonte de tempo 
considerado. O VaR pode ser traduzido como a quantia em que as perdas não se 
excederão em (1-α) % dos cenários. A Companhia utiliza um espaço de confiança 
de 95%. Um VaR (95%) indica que existem 5 chances em 100 de que o prejuízo 

seja maior do que o indicado pelo VaR no prazo para o qual foi calculado; • P95 
do VaR - Nesse caso p95 do VaR indica a séria que representa a máxima perda 
das sérias geradas no caso de alta de preços; • P05 do VaR - Nesse caso p05 do 
VaR indica a séria que representa a máxima perda das sérias geradas no caso de 
baixa de preço.
21. Partes Relacionadas: Controladora Consolidado

Natureza 2021 2021
Sol do Norte A receber 3 31
Total 3 31
Pagamentos realizados pela Get Holding e Get Comercializadora corresponden-
tes a despesas diversas de empresa pré-operacional. A remuneração da Admi-
nistração, que contempla a Diretoria Executiva, totalizou R$ 1.086 durante o exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2021 (R$932 em 31 de dezembro de 2020). A 
remuneração da Administração está registrada na rubrica “despesas administra-
tivas e gerais”. 22. Transações que não Afetaram Caixa: A Companhia registrou 
dividendos propostos e não pagos no montante de R$ 434, dividendos propostos 
e não recebidos no montante de R$ 528 e Investimento de R$ 31.127 (conforme 
nota 7) conforme prevê o Estatuto. Para as transações que não afetaram o caixa 
do consolidado vide a nota 1.1. 23. Aprovação das Demonstrações Financei-
ras Individuais e Consolidadas: A emissão das demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Diretoria em 14 de Abril de 2022. 24. Eventos Subsequentes: A 
companhia concluiu seu aporte de capital em 04 de fevereiro de 2022 no valor de 
R$ 5MM. 

A Diretoria Contador: Thyago Areias Bissolotti - CRC 1SP 259092/O-0

Aos Administradores da GET Holding S.A. - Opinião com ressalva: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Get 
Holding S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio social e dos fluxos de caixa para o 
período compreendido de 01 de julho de 2021 a 31 de dezembro de 2021, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos e possíveis efeitos dos 
assuntos descritos no parágrafo “Base para opinião com ressalva” as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, da Get Holding S.A. em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
período compreendido de 01 de julho de 2021 a 31 de dezembro de 2021, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com 
ressalva: Valor justo do investimento adquirido: Durante o exercício de 2021, foi 
adquirido investimento em empreendimento controlado em conjunto, para o qual 
não foram apurados os valores justos do ativos líquidos adquiridos conforme 
previsto pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. Consequentemente, não 
nos foi possível avaliar os possíveis efeitos decorrentes da falta dessa avaliação 
nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 
Registro dos dividendos mínimos obrigatórios: Conforme nota explicativa nº 14 às 
demonstrações financeiras, a Entidade reconheceu dividendos em valores 
menores do que o estabelecido pelo estatuto da companhia. O montante 
reconhecido é menor do que o mínimo obrigatório no montante de R$2.034 mil. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela Administração da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos 

sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de abril de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
José Ricardo Faria Gomez
Contador
CRC nº 1 SP 218398/O-1 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Certifi cadora de Créditos 
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/ME nº 15.761.956/0001-83 - NIRE 35.300.519.124
Edital de Convocação de Assembleias Gerais Ordinária 

e Extraordinária a serem Realizadas em 1º de Junho de 2022
Ficam convidados os senhores acionistas da Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A. (“Companhia”) 
para se reunirem presencialmente em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) na sede social da Compa-
nhia, localizada na Rua Dr. Eduardo Souza Aranha, nº 99, 13º andar, Vila nova Conceição, CEP 04543-120, na Capital do 
Estado de São Paulo, no dia 1º de junho de 2022, às 11h, a fi m de deliberarem a respeito das seguintes matérias cons-
tantes da Ordem do Dia: Em Assembleia Ordinária: apreciar e se manifestar, em conexão com a declaração proferida na 
reunião do Conselho de Administração realizada em 16 de maio de 2022, sobre (i) as demonstrações fi nanceiras da Com-
panhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) a proposta sobre a destinação dos resul-
tados do exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2021. Em Assembleia Extraordinária: (i) o au-
mento do capital social da Companhia, no montante mínimo de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) e máximo de R$ 
958.008,00 (novecentos e cinquenta e oito mil e oito reais), mediante a emissão e subscrição privada de, no mínimo, 
600.000 (seiscentas mil) e, no máximo, 958.008 (novecentas e cinquenta e oito mil e oito) novas ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal, conforme o caso, a um preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, com base no artigo 
170, inciso II, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) (“Aumento de Capital”); e (ii) homologação 
do Aumento de Capital, com a consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para refl etir o novo 
valor do capital social e o número de ações em que ele passará a estar dividido. Instruções Gerais: 1. Nos termos da 
legislação aplicável, os documentos e informações relacionados às matérias referidas acima se encontram à disposição 
dos acionistas na sede social da Companhia. Fica consignado que o relatório da administração e as demonstrações fi nan-
ceiras relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 foram publicados no jornal “O Dia SP” de 14 
de abril de 2022. 2. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer pessoalmente nas AGOE munido do docu-
mento hábil a comprovar sua identidade. 3. O acionista que desejar ser representado por procurador deverá outorgar ins-
trumento de mandato, com poderes especiais, nos termos da Lei das S.A. 4. Solicita-se que, sendo possível, os instrumen-
tos de mandato, acompanhados de cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do acio-
nista para representação nas AGOE, sejam depositados na sede da Companhia, ou enviados para o endereço eletrônico 
priscila.dalins@certifi cadora.imb.br, aos cuidados do Departamento Jurídico Corporativo, com antecedência de até 3 (três) 
dias úteis da data marcada para a realização das AGOE. 5. Informações adicionais poderão ser solicitadas para o endere-
ço eletrônico priscila.dalins@certifi cadora.imb.br. São Paulo, 23 de maio de 2022. Larissa Yastrebov Pomerantzeff

ALPHAVILLE S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2022
1. Data, Hora e Local. Em 30.04.2022, às 09 horas, de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 124, § 2º-
A, da Lei 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e do artigo 4º, § 2º, inciso I da Instrução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) 481, de 17.12.2009 (“ICVM 481”), tendo sido considerada como realizada na sede social da 
Alphaville S.A. (“Companhia”), na Cidade São Paulo/SP, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 4º andar, Pinheiros, CEP 
05.425-70, conforme dispõe o artigo 4º, §3º, da ICVM 481. 2. Convocação. Edital de Convocação publicado no jornal 
O Dia de São Paulo, em suas edições de 01, 02 e 5.04.2022, nas páginas 21, 12 e 16, respectivamente, com divulgação 
simultânea da íntegra na página do mesmo jornal na internet, nos mesmos dias, conforme o artigo 124 da Lei das S.A. 
3. Publicações Legais. Os anúncios na forma do artigo 133, caput, da Lei das S.A., foram publicados no jornal O Dia 
de São Paulo, em suas edições de 29, 30 e 31.03.2022, nas páginas 8, 24 e 22, respectivamente, com divulgação simultânea 
da íntegra na página do mesmo jornal na internet, nos mesmos dias. O Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes elaborado pela KPMG Auditores 
Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2021, foram publicados em 05.04.2022 no jornal O Dia 
de São Paulo, na página 13, bem como divulgados na página do mesmo jornal na internet, no mesmo dia, nos termos 
do artigo 133, § 3º da Lei das S.A., e, juntamente com o Relatório Anual Circunstanciado do Comitê de Auditoria Estatutário, 
arquivados na sede social da Companhia e disponibilizados nos websites da Companhia, da CVM e da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”). 4. Quórum. Presentes acionistas titulares de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
representativas de 84,28% do capital social da Companhia, desconsideradas as ações em tesouraria, conforme os 
registros do sistema eletrônico de participação Microsoft Teams, nos termos do artigo 21-V, inciso III da ICVM 481, e 
informações constantes dos mapas analíticos elaborados pelo agente escriturador e pela própria Companhia, na forma 
do artigo 21-W, incisos I e II, da ICVM 481. 5. Presença Legal: Presentes o Sr. Fernando Antonio Rodrigues Alfredo, 
representante da KPMG Auditores Independentes; os Srs. Klausner Henrique Monteiro da Silva, Guilherme de Puppi e 
Silva e Gerson Cohen, Diretores da Companhia e os Srs. Marcio Alvaro Moreira Caruso e Lilian Cristina Pacheco Lira, 
membros do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia, em atendimento ao disposto no §1º do artigo 134 da Lei 
das S.A. e no artigo 32-B, §2º, inciso II, da Resolução CVM 23, de 25.02.2021. 6. Mesa. Os trabalhos foram presididos 
por Klausner Henrique Monteiro da Silva e secretariados por Cauê Rezende Myanaki. 7. Ordem do Dia. A Assembleia 
terá a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração 
e as demonstrações fi nanceiras, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas ao exercício social 
encerrado em 31.12.2021; (ii) defi nir o número de membros que comporá o Conselho de Administração da Companhia; 
(iii) deliberar acerca da independência dos candidatos para os cargos de membros independentes do Conselho de 
Administração da Companhia; (iv) deliberar acerca da proposta para concessão da dispensa do requisito previsto no 
artigo 147, §3º, I da Lei das S.A. em relação ao candidato Diego Siqueira Santos; (v) eleger os membros do Conselho de 
Administração da Companhia; e (vi) fi xar a remuneração global dos administradores da Companhia a ser paga no 
exercício social de 2022. 8. Deliberações. Primeiramente, os acionistas aprovaram a lavratura da ata da presente 
Assembleia na forma de sumário dos fatos ocorridos e a sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas, 
nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 130 da Lei das S.A., bem como dispensaram a leitura do mapa sintético consolidado 
dos votos proferidos a distância, divulgado ao mercado em 29.04.2022 e colocado à disposição dos acionistas para 
consulta. Após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram o quanto segue: (i) Foram 
aprovados, por unanimidade dos votos proferidos, tendo sido computados 18.721.227 votos a favor, as contas dos 
administradores, bem como o relatório da administração e as demonstrações fi nanceiras da Companhia, acompanhadas 
do relatório dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, com a 
destinação do prejuízo do exercício à conta de prejuízos acumulados, nos termos do artigo 189 da Lei das S.A.; (ii) Foi 
aprovada, por unanimidade dos votos proferidos, tendo sido computados 18.721.227 votos a favor, a proposta da 
Administração da Companhia de composição do Conselho de Administração por 7 membros; (iii) Foi aprovada, por 
unanimidade dos votos proferidos, tendo sido computados 18.721.227  votos a favor, nos termos do artigo 17 do 
Regulamento do Novo Mercado, a caracterização dos seguintes candidatos como membros independentes: (i) José 
Roberto de Mattos Curan, (ii) Felipe Maffi a Queiroz Nobre, e (iii) Diego Siqueira Santos. Os candidatos acima apresentaram 
declaração ao Conselho de Administração atestando seu enquadramento em relação aos critérios de independência 
estabelecidos no Regulamento do Novo Mercado, contemplando a respectiva justifi cativa, se verifi cada alguma das 
situações previstas no § 2º do art. 16 do Regulamento do Novo Mercado; (iv) Foi aprovada, por unanimidade dos votos 
proferidos, tendo sido computados 18.721.227 votos a favor, a dispensa do requisito previsto no artigo 147, §3º, I da 
Lei das S.A. em relação ao Sr. Diego Siqueira Santos, conforme a declaração prestada pelo candidato e as informações 
contidas na proposta da administração divulgada; (v) Foi aprovada, por unanimidade dos votos proferidos, tendo sido 
computados 18.721.227 votos a favor, a eleição dos membros do Conselho de Administração listados a seguir, com 
prazo de mandato unifi cado de 2 anos, que se encerrará na data de realização da AGO em que os acionistas da Companhia 
deliberarem acerca das demonstrações fi nanceiras do exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2023: (a) 
Ricardo Leonel Scavazza, brasileiro, casado, administrador, RG 28.451.965-0 SSP/SP, CPF 148.090.838-02, residente 
e domiciliado na cidade de São Paulo/SP, com escritório na cidade de São Paulo/SP, na Avenida Cidade Jardim, 803, 
8° andar, Itaim Bibi, CEP 01453-000; (b) Fernando Henrique de Aldemundo Pereira, brasileiro, divorciado, 
administrador, RG 34.839.525-5 (SSP/SP), CPF 271.443.898-90, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, com 
endereço comercial na Av. Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, CEP 01.453-000; (c) Antonio Fernando Checchia Wever, 
brasileiro, casado, administrador, RG 12.147.128 SSP-SP, CPF 086.579.608-42, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo/SP, com escritório na Avenida Cidade Jardim, 803, 8º andar, CEP 01453- 000; (d) Mariane Wiederkehr Grechinski, 
brasileira, casada, publicitária, RG 6.110.193-4, SSP/PR, e inscrita no CPF/MF 007.643.909-70, residente e domiciliada 
na cidade de São Paulo/SP, com escritório na cidade de São Paulo/SP, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 3º andar, 
Pinheiros, CEP 05425-070; (e) José Roberto de Mattos Curan, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, 
RG nº 11.189.939 SSP/SP, CPF 046.258.838-65, residente e domiciliado na cidade de São Paulo/SP, na Rua Padre João 
Manuel, 758, apto. 93, Cerqueira Cesar, CEP: 01411-001, como membro independente do Conselho de Administração; 
(f) Diego Siqueira Santos, brasileiro, casado em regime de separação total de bens, administrador, RG nº 4.352.612 
DGPC/GO, CPF 002.624.081-55, residente e domiciliado na Cidade de Goiânia/GO, na Rua 14-A, S/N, Quadra B-31, Lotes 
12-E, Edifício Imperador, Torre Augusto, apt. 16, Bairro Jardim Goiás, CEP 74810-190, como membro independente do 
Conselho de Administração; e (g) Felipe Maffi a Queiroz Nobre, brasileiro, casado, bacharel em economia, RG 
13.774.710-X SSP/SP, CPF 162.882.738-64, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Manuel Guedes, 
139, 10º andar, Bairro Jardim Europa, CEP 04536-070, como membro independente do Conselho de Administração. Os 
membros do Conselho de Administração ora eleitos tomam posse em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos 
termos de posse arquivados na sede da Companhia e lavrados no Livro de Atas do Conselho de Administração na forma 
da legislação aplicável, e aceitam os cargos para o qual foram eleitos, declarando expressamente, sob as penas da lei, 
que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, em virtude de condenação criminal 
ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 
o sistema fi nanceiro nacional, contrato normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública 
ou a propriedade, bem como que cumprem, nos termos desta ata, os requisitos do Artigo 147 da Lei das S.A.; e (vi) Foi 
aprovada, por unanimidade dos votos proferidos, tendo sido computados 18.721.227 votos a favor, a fi xação da 
remuneração global dos administradores a ser paga no exercício social de 2022 no valor total de até R$11.408.639,00. 
9. Encerramento. Nada mais a tratar, o Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta 
ata que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa. Nos termos do art. 21-V, §§1º e 2º, da ICVM 481, foram 
considerados presentes à assembleia e signatários da ata os acionistas cujos boletins de voto a distância foram 
considerados válidos pela Companhia e os acionistas que registraram a sua presença no sistema eletrônico de participação 
a distância Microsoft Teams. São Paulo, 30.04.2022. Mesa: (aa) Klausner Henrique Monteiro da Silva – Presidente; Cauê 
Rezende Myanaki – Secretário. Acionistas presentes através do sistema eletrônico Microsoft Teams: Acionistas presentes 
através do sistema eletrônico Microsoft Teams: ALPHA CO-INVESTIMENTO – FIP; BRAZILIAN PRIVATE EQUITY 
IV – FIP; PATRIA BRAZILIAN P. EQUITY FUND IV – FIP; PATRIA REAL ESTATE II – FIP; PATRIA REAL ESTATE III – FIP; e SFA 
MASTER FIA BDR NIVEL I IE. Acionistas presentes através do envio do Boletim de Voto a Distância: ATAULFO 
LLC; BARRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES; LEBLON 70 BRASILPREV FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO 
FIFE; LEBLON ACOES I MASTER FIA; LEBLON ACOES II MASTER FIA; LEBLON EQUITIES INSTITUCIONAL I FUNDO DE 
INVESTIMENTO DE ACO; LEBLON ICATU PREVIDENCIA FIM; LEBLON PREV FIM FIFE; SFA MASTER FIA BDR NIVEL I IE. 
São Paulo, 30 .04.2022. Mesa: Klausner Henrique Monteiro da Silva Presidente, Cauê Rezende Myanaki - 
Secretário. JUCESP 254.667/22-3 em 20.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Trinity Energias Renováveis S.A.
CNPJ/ME nº 17.077.752/0001-53 - NIRE nº 35300584465

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de Janeiro de 2022
1. Data, Horário e Local: realizada no dia 27 de janeiro de 2022. às 16:00 hs, na sede social da Trinity Energias Renováveis S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Olimpíadas nº 134, 12º andar, conjunto 121, Edifício Alpha 
Tower, Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-000. 2. Convocação: As formalidades de convocação foram dispensadas em virtude da presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das 
S.A.”). 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital Social da Companhia, conforme assinaturas constantes do livro 
de Presença de Acionistas, arquivado na sede da Companhia. 4. Composição da Mesa: O Sr. João Alberto Bertin Sanches foi o 
Presidente da mesa, e o Sr. Lucas da Cal Costa Ferreira foi o secretário da mesa. 5. Ordem do Dia: (i) aumento de capital da 
Companhia; e (ii) alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações: Os acionistas presentes tomaram as 
seguintes deliberações, por unanimidade, sem quaisquer reservas ou ressalvas: (i) autorizaram a lavratura da presente ata na forma 
de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o Artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; (ii) aprovaram o aumento de capital social da 
Companhia, de R$ 3.677.928,00 (três milhões, seiscentos e setenta e sete mil e novecentos e vinte e oito reais), para R$ 29.929.139,10 
(vinte e nove milhões, novecentos e vinte e nove mil, cento e trinta e nove reais e dez centavos), sendo o aumento no valor de  
R$ 26.251.211,10 (vinte e seis milhões, duzentos e cinquenta e um mil, duzentos e onze reais e dez centavos), mediante a emissão de 
919.482 (novecentas e dezenove mil, quatrocentas e oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo 
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, nos termos do Boletim de Subscrição (Anexo I); (iii) em razão da deliberação 
do item (ii) acima, aprovaram a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte e nova 
redação “Artigo 5°. O Capital Social da Companhia é de R$ 29.929.139,10 (vinte e nove milhões, novecentos e vinte e nove mil, cento 
e trinta e nove reais e dez centavos), dividido em 4.597.410 (quatro milhões, quinhentas e noventa e sete mil, quatrocentas e dez) 
ações nominativas, todas ordinárias e sem valor nominal”. 7. Encerramento, Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a 
tratar, a reunião foi encerrada e está ata foi lavrada, lida e julgada fiel por todos os presentes. Assinaturas: João Alberto Bertin 
Sanches (Presidente da Mesa); Lucas da Cal Costa Ferreira (Secretário). Acionistas: João Alberto Bertin Sanches, Marcelo Aragão 
Cajado, Lucas da Cal Costa Ferreira e Espadarte Energias Renováveis, Empreendimentos e Participações S.A. Confere com o original 
lavrado em livro próprio. São Paulo, 27/01/2022. João Alberto Bertin Sanches - Presidente; Lucas da Cal Costa Ferreira - Secretário.

Trinity Energias Renováveis S.A.
CNPJ/ME nº 17.077.752/0001-53 - NIRE nº 35300584465

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27/01/2022
1. Data, Horário e Local: realizada no dia 27/01/2022, às 16:30 horas, na sede social da Trinity Energias Renováveis S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo/SP. 2. Convocação: As formalidades de convocação foram dispensadas em virtude 
da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S.A.”). 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital Social da Companhia, conforme assinaturas constantes 
do livro de Presença de Acionistas, arquivado na sede da Companhia. 4. Composição da Mesa: O Sr. João Alberto Bertin Sanches foi 
o Presidente da mesa, e o Sr. Lucas da Cal Costa Ferreira foi o secretário da mesa. 5. Ordem do Dia: (i) alteração do objeto social da 
Companhia, a fim de ampliá-lo; (ii) alteração do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia; (iii) alterar a estrutura da administração 
da Companhia; (iv) eleição dos membros do Conselho de Administração; (v) eleição do Presidente do Conselho de Administração;  
(vi) eleição dos membros dos Comitês de Assessoramento; e (vii) reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia.  
6. Deliberações: Os acionistas presentes tomaram as seguintes deliberações, por unanimidade, sem quaisquer reservas ou ressalvas: 
(i) autorizaram a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o Artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; 
(ii) aprovaram a ampliação do objeto social da Companhia, a fim de incluir a atividade de geração de energia elétrica; (iii) em razão da 
deliberação do item (ii) acima, aprovaram a alteração do artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a 
seguinte e nova redação: “Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: (a) a comercialização de energia elétrica no mercado livre, 
tanto no atacado quanto no varejo, incluindo a compra, a venda, a importação e a exportação de energia elétrica; (b) a intermediação 
da compra, venda, importação e exportação de energia elétrica; (c) a prestação de serviços de assessoria empresarial; (d) o comércio 
varejista de energia elétrica; e (e) a geração de energia elétrica”; (iv) aprovaram a alteração da estrutura da administração da 
Companhia, que passará a ser administrada por um Conselho de Administração composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 7 (sete) 
membros efetivos e por uma Diretoria composta por pelo menos 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) Diretores, sendo um Diretor Presidente 
e os demais designados Diretores, sem designação específica; (v) aprovaram a eleição dos Srs. João Alberto Bertin Sanches, RG nº 
29.698.216-7 SSP/SP e CPF/ME sob nº 362.497.738-51, residente em São Paulo/SP; Marcelo Aragão Cajado, RG nº 30.511.740-3 
SSP/SP e CPF/ME sob nº 227.843.648-10, residente em São Paulo/SP; Lucas da Cal Costa Ferreira, RG nº 12.830.319-5 SSP/SP e 
CPF/ME sob nº 091.279.477-18, residente em São Paulo/SP; e Douglas de Oliveira, RG nº 4.683.729-2 SSP/SP e CPF/ME nº. 
001.660.108-47, residente em São Paulo/SP, para os cargos de membros do Conselho de Administração, eleitos pelo mandato unificado 
de 03 (três) anos, iniciado na presente data. Os membros de Conselho de Administração ora eleitos serão investidos em seus cargos 
mediante a lavratura e assinatura de termo de posse no Livro de Registro de Atas de Reunião de Conselho de Administração da 
Companhia (Anexo I). Os membros do Conselho de Administração ora eleitos declaram, sob as penas da lei, não estarem impedidos de 
exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de 
concorrência, contas as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. A Companhia manterá arquivados os necessários 
comprovantes para atendimento de elegibilidade, reputação e capacidade, e/ou outros requisitos normativos/legais dos conselheiros de 
administração ora eleitos, em cumprimento ao artigo 147 da Lei das S.A.; (vi) aprovaram a indicação do Sr. João Alberto Bertin 
Sanches, para ocupar o cargo de Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (vii) os acionistas aprovaram a criação e 
composição dos Comitês de Assessoramento da Companhia, que figuraram com a seguinte formação: a) Comitê de Finanças e Risco, 
composto por: João Alberto Bertin Sanches; Marcelo Aragão Cajado; Lucas Da Cal Costa Ferreira; Douglas De Oliveira; acima 
qualificados, e Fabio Henrique Juliani, brasileiro, casado, administrador, portador RG nº 30.318.964-2 SSP/SP e CPF/MF sob o nº 
226.059.968-08, residente na cidade de Lins, Estado de São Paulo; b) Comitê de Estratégia e Novos Negócios, composto por: João 
Alberto Bertin Sanches; Marcelo Aragão Cajado; Lucas Da Cal Costa Ferreira; e Douglas De Oliveira, acima qualificados; c) Comitê de 
Gestão de Pessoas e ESG, composto por: João Alberto Bertin Sanches; Marcelo Aragão Cajado; Lucas Da Cal Costa Ferreira; e Douglas 
De Oliveira; acima qualificados; d) Comitê de Auditoria e Compliance, composto por: João Alberto Bertin Sanches; Marcelo Aragão 
Cajado; Lucas Da Cal Costa Ferreira; Douglas De Oliveira; e Fabio Henrique Juliani, acima qualificados; os Termos de Posse dos membros 
dos comitês indicados na presente ata serão arquivados na sede da Companhia e (viii) em vista das modificações aprovadas nos itens 
anteriores e de outros modificações que pretendem introduzir, aprovaram a reforma estatutária e sua consolidação nos termos e 
condições estabelecidos no Anexo II da presente ata. 7. Encerramento, Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a tratar, a 
reunião foi encerrada e está ata foi lavrada, lida e julgada fiel por todos os presentes. Assinaturas: João Alberto Bertin Sanches 
(Presidente da Mesa); Lucas da Cal Costa Ferreira (Secretário). Acionistas: João Alberto Bertin Sanches, Marcelo Aragão Cajado, 
Lucas da Cal Costa Ferreira e Espadarte Energias Renováveis, Empreendimentos e Participações S.A. Confere com o original lavrado em 
livro próprio. São Paulo, 27 de janeiro de 2022. João Alberto Bertin Sanches - Presidente; Lucas da Cal Costa Ferreira - Secretário.

Trinity Energias Renováveis S.A.
CNPJ/ME nº 17.077.752/0001-53 - NIRE nº 35.300.584.465

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Março de 2022
1. Data, Horário e Local: realizada no dia 31 de março de 2022, às 14:00 horas, na sede social da Trinity Energias Renováveis S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Olimpíadas, nº 134, 12º andar, conjunto 121, Edifício Alpha 
Tower, Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-000. 2. Convocação: as formalidades de convocação foram dispensadas em virtude da presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das 
S.A.”). 3. Presença: acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro 
de Presença de Acionistas, arquivado na sede da Companhia. 4. Composição da Mesa: o Sr. João Alberto Bertin Sanches foi o 
Presidente da mesa, e o Sr. Lucas da Cal Costa Ferreira foi o secretário da mesa. 5. Ordem Do Dia: deliberar sobre (i) o aumento de 
capital da Companhia; e (ii) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações: os acionistas presentes 
deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer reservas ou ressalvas: (i) autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário dos 
fatos ocorridos, conforme faculta o Artigo 130, §1º, da Lei das S.A. (ii) tendo em vista que o capital social da Companhia encontra-se 
totalmente subscrito e integralizado nesta data, aprovar o aumento de capital social da Companhia, de R$ 29.929.139,10 (vinte e nove 
milhões, novecentos e vinte e nove mil, cento e trinta e nove reais e dez centavos), para R$ 33.479.874,05 (trinta e três milhões, 
quatrocentos e setenta e nove mil, oitocentos e setenta e quatro reais e cinco centavos), sendo o aumento no valor de R$ 3.550.734,95 
(três milhões, quinhentos e cinquenta mil, setecentos e trinta e quatro reais e noventa e cinco centavos), mediante a emissão de 
124.369 (cento e vinte e quatro mil, trezentas e sessenta e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas subscritas 
pela acionista Espadarte Energias Renováveis, Empreendimentos e Participações S.A., sendo (i) 84.064 (oitenta e quatro mil e sessenta 
e quatro) ações integralizadas em moeda corrente nacional e (ii) 40.305 (quarenta mil, trezentas e cinco) ações integralizadas por meio 
da conversão de adiantamentos para futuros aumentos de capital, nos termos do Boletim de Subscrição que faz parte desta ata como 
seu Anexo I. Os demais acionistas da Companhia renunciam ao exercício do direito de preferência previsto no art. 171 da Lei das S.A. 
(iii) em razão da deliberação acima, aprovar a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a 
seguinte nova redação: “Artigo 5°. O Capital Social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 33.479.874,05 (trinta 
e três milhões, quatrocentos e setenta e nove mil, oitocentos e setenta e quatro reais e cinco centavos), dividido em 4.721.779 
(quatro milhões, setecentas e vinte e uma mil, setecentas e setenta e nove) ações nominativas, todas ordinárias e sem valor 
nominal.” 7. Encerramento, Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada e está ata foi lavrada, 
lida e julgada fiel por todos os presentes. Assinaturas: João Alberto Bertin Sanches (Presidente da Mesa); Lucas da Cal Costa 
Ferreira (Secretário). Acionistas: João Alberto Bertin Sanches, Marcelo Aragão Cajado, Lucas da Cal Costa Ferreira e Espadarte 
Energias Renováveis, Empreendimentos e Participações S.A. (p. Douglas de Oliveira e Roberto Brandão Junqueira de Andrade). 
A presente Ata confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 31 de março de 2022. João Alberto Bertin Sanches - 
Presidente; Lucas da Cal Costa Ferreira - Secretário. 

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 NIRE 35.300.006.658  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
A SER REALIZADA EM 02 DE JUNHO DE 2022

A UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do 
Embu-Guaçu, Estado do São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, Centro, CEP 06900-000, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 
124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) 
convocar os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em 
primeira convocação, no dia 02 de junho de 2022, às 10:00 horas, na sede da Companhia, para examinar, 
discutir e votar a respeito das seguintes ordens do dia: (i) aprovar a reforma e consolidação do Estatuto 
Social da Companhia; (ii) aprovar a eleição dos membros suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; e 
(iii) deliberar a rerratificação do orçamento de capital da Companhia, aprovado na Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária realizada em 13 de abril de 2022. Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades 
por Ações, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas ou de representantes de 
acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. Os 
documentos relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia Geral encontram-se à disposição dos 
acionistas para consulta na sede da Companhia, em conformidade com as disposições da Lei das 
Sociedades por Ações.

Embu-Guaçu, 25 de maio de 2022.  
Fernando de Castro Marques

Diretor Presidente

ARTQUALITY EMBALAGENS ESPECIAIS
E TRANSPORTES LTDA.

CNPJ/ME 09.227.702/0001-87 - NIRE 35.221.895.140
ANÚNCIO DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIOS

Ficam convocados, na forma da lei, os sócios da Artquality Embalagens Especiais e Transportes 
Ltda. (“Sociedade”) a se reunirem em reunião de sócios, a ser realizada no dia 31/05/2022, às 
11:00 horas, na sede da Sociedade, localizada na Cidade de Barueri, SP, na Al. Araguacema, 103, 
sala 04, 1º andar, Tamboré, CEP 06460-070, a fim de deliberar acerca das seguintes matérias: 
(i) a destituição do Sr. Nilson da Costa Lopes, brasileiro, casado, empresário, RG 17.052.819-4 
SSP/SP, CPF/ME 106.653.348-26, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, na Rua Balthazar 
Fidelis, nº 175, Jardim Guançã, CEP 02151-080, do cargo de Diretor “Grupo B” da Sociedade; (ii) a 
alteração da Cláusula 4 do Contrato Social da Sociedade, de forma a refletir a deliberação constante 
do item (i) acima; e (iii) a consolidação do Contrato Social da Sociedade. Barueri, 21 de maio de 2022. 

Diogo Losito Mantovani - Diretor Grupo A

VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(atual denominação social de Cibrasec Companhia Brasileira de Distribuição) 

CNPJ nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35.300.151.402 - Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 303ª SÉRIE DA 2ª EMISSÃO DA VIRGO II COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA CIBRASEC COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 303ª Série da 2ª Emissão da VIRGO II 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da Cibrasec Companhia Brasileira de Distribui-
ção), com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares 
dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, nos termos da cláusula 14.4 do Termo de Secu-
ritização dos Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 303ª Série da 2ª Emissão, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em primeira convocação para Assembleia Geral de Titulares de 
CRI, a realizar-se no dia 13 de junho de 2022 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica 
através da plataforma Microsoft Teams (“Assembleia”), conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução 60”), a fi m de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar que nenhuma penalidade seja 
adotada no âmbito da Emissão em razão da inobservância do prazo previsto na cláusula 11.1.1 do Termo de Securiti-
zação para apresentação tempestiva, pela Agência de Rating, da classifi cação de risco dos CRI atualizada de forma tri-
mestral, referente aos meses de maio/2020 (1T-2020), Agosto/2020 (2ºT-2020), novembro/2020 (3ºT-2020), feverei-
ro/2021 (4ºT-2020) e Maio/2021 (1ºT-2021), os quais foram entregues fora do prazo, e sobre a não entrega, até a pre-
sente data, relativa a novembro/2021 (3ºT/2021); (ii) Caso aprovado o item (i) acima, aprovação de prazo adicional de 
60 (sessenta) dias contados da data de aprovação deste item para entrega da classifi cação de risco dos CRI relativa a 
novembro/2021 (3ºT/2021); e (iii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar todos os 
atos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens (i) e (ii) acima. O material de apoio necessário 
para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site 
da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da As-
sembleia em primeira convocação é de Titulares do CRI que representem, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos CRI em cir-
culação e, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, conforme cláusula 14.4 do Termo de Securiti-
zação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através 
do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para ju-
ridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. O titular dos CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fidu-
ciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibi-
lizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica 
(https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da 
CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu re-
presentante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) 
ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o titular dos CRI ser pessoa jurídica, deverá ser 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Conforme Resolução 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante 
a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 21 de maio de 2022. 
VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Cibrasec Companhia Brasileira de Distribuição)
EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1016555-34.2021.8.26.0004 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e das 
Sucessões, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Virgínia Maria Sampaio Truffi, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a quem possa interessar que neste 
Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens
movida por CARLOS ALBERTO MENDES DOS SANTOS e 
sua esposa PAOLA MARTINELLI SZANTO MENDES DOS 
SANTOS, por meio da qual os requerentes indicados 
intentam alterar o regime de bens do casamento. O 
presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º 
do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 12 de maio de 2022.[24,25]

EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL E PARA INTIMAÇÃO 
DO(A)(S) EXECUTADO(A)(S): JOSÉ FRANCISCO GONÇALVES, CPF 054.163.588-31, 
s/m MONICA GUIMA GONÇALVES, CPF 256.908.698-30, do(s) eventual(is) herdeiro(s)/
sucessor(s)/ocupante(s) do imóvel e demais interessados, expedido no PROCESSO 
FÍSICO Nº 0010895-32.2019.8.26.0009, AÇÃO SOB O PROCEDIMENTO COMUM em sede de 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO MONTE CARLO, CNPJ 
86.987.807/0001-86. O(A) MM(ª). Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional IX – Vila 
Prudente/SP, Luiz Fernando Pinto Arcuri, com fundamento no artigo 879, II, c/c o artigo 882, § 2º, 
ambos do CPC, regulamentado pelo Provimento CSM nº 1625/09, o artigo 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo e a Resolução nº 236/2016 do CNJ, FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem ou dele 
conhecimento tiverem e interessar possa que o leiloeiro público: LUIZ CARLOS LEVOTO, JUCESP 
Nº 942, gestor do sistema de alienação judicial eletrônico: WWW.LEILAOINVESTMENT.COM.BR, 
levará a leilão judicial eletrônico o(s) bem(ns) imóvel(is) abaixo descrito(s), em condições que se 
seguem: DO(S) BEM(NS) IMÓVEL(IS): IMÓVEL:  O APARTAMENTO Nº 111, LOCALIZADO NO 
11º ANDAR DO “EDIFICIO MONTE CARLO”, SITUADO NA RUA JOAQUIM RIBEIRO DA COSTA 
Nº 326, ESQUINA DA RUA ALBERTO ROMANI HORTA, NO JARDIM CENTRAL, VILA EMA, 
26º SUBDISTRITO – VILA PRUDENTE, com a área privativa de 95,20m², a área comum de 
57,994m², totalizando a área construída de 153,194m², e correspondendo-lhe a fração ideal 
do terreno de 3,4887%. O terreno, onde se acha construído o referido Edifício, encerra a área 
de 1.239,50m². MATRÍCULA 124.060 do 6ºª CRI/SP.  Contribuinte nº 118.453.0052-0 (conf. Av-
3/M.124.060). Incluindo na avaliação duas vagas de garagem de nºs 26 e 39, cada uma com 
10m² da área privativa, área comum de 16,73m², área construída de 26,73, correspondendo-
lhes a fração ideal do terreno de 0,3784%, matrículas nº124.089 e 124.102, contribuintes: 
118.453.0081-4 e 118.453.0094-6, respectivamente, conforme determinação de fls. 210 e 
laudo de fls.223, as vagas da garagem fazem parte da unidade e da avaliação. DOS ÔNUS: 
1-) CONTRIBUINTE Nº SQL: 118.453.0052-0. Endereço: R JOAQUIM RIBEIRO DA COSTA, 326, 
APTO. 111, CEP: 03261-080. Há débitos de IPTU – Exercício - 2022: R$ 1.781,42 (em aberto e com 
valor atualizado). Há débitos de IPTU – Exercícios 2009 a 2021: R$ 43.461,80 (já com os encargos, 
em situação: ajuizado, com exceção de 2021, posição: em aberto, conf. pesquisas realizadas no 
sítio da PMSP aos 28/03//2022); • CONTRIBUINTE Nº SQL: 118.453.0094-6. Endereço: 
R JOAQUIM RIBEIRO DA COSTA, 326, VAGA 39, CEP: 03261-080. CONTRIBUINTE Nº SQL: 
118.453.0081-4. Endereço: R JOAQUIM RIBEIRO DA COSTA, 326, VAGA 26, CEP: 03261-080. 
DAS OBSERVAÇÕES: 1-) Conforme laudo de avaliação às fls. 175 dos autos do processo: “No 
momento da vistoria segundo relato da Sra. Patrícia (Síndica) o imóvel está ocupado pelo sobrinho 
do requerido, mas não conseguiu entrar no momento...”; 2-) Conforme laudo de avaliação às fls. 177 
dos autos do processo: “...1 subsolo (destinado à garagem), térreo, 12 pavimentos, 2 apartamentos 
por andar, e elevadores (1 social e 1 serviço). Possui os equipamentos de uso comum: salão de 
festa, salão de jogos, quadra de esportes, “play ground”, piscina, churrasqueira, gás canalizado...”; 
DO VALOR ATUALIZADO DA AVALIAÇÃO: R$ 665.345,46 (até março/2022, pela tabela Dr. Calc.
net do TJSP – Cálculos Judiciais, tendo-se por base o laudo de avaliação às fls. 174-190 dos autos 
do processo que atribuiu ao imóvel o valor de R$ 510.000,00, data base dezembro/2016 e, conf. 
r. decisão às fls. 417 dos autos: “... Vistos. Fl. 298: Diante da rejeição da impugnação à avaliação 
do bem (R$ 510.000,00 para 5/ dezembro/2016, valor no que incluídas as duas vagas de garagem 
autônomas avaliadas em R$ 106.000,00 que não foram penhoradas nos autos...”), a ser atualizado 
à época do leilão. DO VALOR DO DÉBITO: R$ 612.116,44 (até 18/janeiro/2021, conforme planilha 
da contadoria judicial às fls. 404-408 dos autos do processo), a ser atualizado à época do leilão. 
DAS DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começará em 04/06/2022, às 14h00min e terminará 
em 07/06/2022, às 14h00min. O 2º Leilão começará em 07/06/2022, às 14h01min e terminará 
em 01/07/2022, às 14h00min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante 
aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance 
de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação, atualizado pelos índices do Tribunal de 
Justiça do Estado de S. Paulo (2º leilão). Os interessados deverão cadastrar-se previamente no 
portal www.leilaoinvestment.com.br, para que participem do leilão eletrônico, fornecendo todas as 
informações solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não haja propostas 
para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, até o início 
da primeira etapa, proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa, 
proposta por valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação Devendo ofertar o pagamento de 
pelo menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 
1º do CPC, que deverá ser depositado antes da expedição da carta de arrematação e o restante em 
até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem imóvel. As propostas para aquisição em 
prestações indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições de 
pagamento do saldo. Prevalecerá a proposta de maior valor que estará sujeita a apreciação do MM. 
Juiz da causa. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas 
de pagamento parcelado e a apresentação desta não suspende o leilão (artigo 891, § único e artigo 
895, § 1º, § 2º, § 6º, § 7° e § 8, ambos do CPC). DOS PAGAMENTOS: O preço do bem arrematado 
e da comissão do leiloeiro público deverão ser depositados em Juízo, através de emissão das guias, 
acessando o Portal de Custas, Recolhimentos e Depósitos (www.tjsp.jus.br). DA COMISSÃO DO 
LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do lanço) 
e deverá ser paga pelo arrematante, mediante DOC, TED, ou depósito em dinheiro, no prazo de 
até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão, em conta à disposição do Juízo. Ficam 
o(a)(s) executado(a)(s): JOSÉ FRANCISCO GONÇALVES, CPF 054.163.588-31, s/m MONICA 
GUIMA GONÇALVES, CPF 256.908.698-30, do(s) eventual(is) eventual(is) herdeiro(s)/sucessor(s)/
ocupante(s) do imóvel e demais interessados. INTIMADOS DAS DESIGNAÇÕES SUPRA, caso não 
seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal. Não há recursos pendentes de julgamento. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 28 de março de 2022. 
Edital completo no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Físico nº: 0000161-09.2011.8.26.0007. Classe:
Assunto: Monitória - Prestação de Serviços. Requerente: Fundação São Paulo. Requerido: Leonardo Rafael Yonezawa
Silva. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000161-09.2011.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Maziteli Neto, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Leonardo Rafael Yonezawa Silva (CPF. 294.685.778-64), que nos autos da ação
Monitória, ora em fase de cumprimento de sentença, ajuizada por Fundação São Paulo, entidade mantenedora da
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP, procedeu-se a penhora sobre as quantias bloqueadas
judicialmente de R$ 343,75 (fls. 305) e R$ 676,57 (fls. 376). Estando o executado em local ignorado, foi deferida a
intimação da penhora por edital, para que em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência
dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de abril de 2022.  24 e 25/05/2022
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Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: A TS Participações e Investimentos S.A. (“Companhia”) foram constituída 
em 19/01/2012, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. Tem por principal objeto social 
a participação em outras empresas como sócia cotista ou acionista. A Companhia e suas controladas 
(conjuntamente, “Grupo”) atuam na Prestação de serviços de engenharia, arquitetura e elaboração de 
projetos relacionados à exploração, refino e transporte de petróleo, seus derivados, gás e biocombustí-
veis, construção, manutenção e operação de plataformas marítimas (“offshore”) de petróleo, gás e seus 
derivados, bem como destinados à indústria petroquímica, fertilizantes, infraestrutura e indústria da 
construção civil, entre outros, além da construção e reparo de navios, embarcações, diques flutuantes e 
plataformas para exploração e produção de petróleo entre outros. Em 31/12/2021, a Companhia possuía 
participação nas seguintes empresas operacionais: (i) Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (ii) Estaleiros 
do Brasil Ltda. 1.1 Projetos: A (i) Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (TSE) foi constituída em 26/04/2012, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e atua nos seguintes projetos: • Consórcio SPS 
- TECAB: O Consórcio SPS foi constituído em 07/02/2012 e, em 16/03/2012, assinou o Contrato nº 
0802.0073705.12.2 com a Petrobrás, tendo por objetivo a elaboração do projeto executivo, fornecimento 
de equipamentos e materiais, construção civil, montagem eletromecânica, comissionamento, assistên-
cia técnica à pré-operação, partida e operação assistida das unidades de On Site, Off Site e interligações 
do Projeto Plansal - Rota Cabiúnas - ampliação do Terminal de Cabiúnas (TECAB) da Petrobrás. O proje-
to foi totalmente finalizado pelo cliente em 2015. • CMBM - Consórcio Montador Belo Monte: Em 
28/01/2014, as empresas Engevix Engenharia S.A. (50%), Engevix Construções Ltda. (10%) e Toyo Setal 
Empreendimentos Ltda. (40%) assinaram o Instrumento de Constituição de um Consórcio, denominado 
“Consórcio Montador Belo Monte”. O objetivo desse consórcio é a execução do contrato de Montagem 
Eletromecânica da UHE Belo Monte junto à Norte Energia S.A., cujo objeto é a execução dos serviços de 
montagem dos equipamentos eletromecânicos do empreendimento, no município de Vitória do Xingu, 
Estado do Pará. O Consórcio Montador Belo Monte assinou o Contrato CT-DFM-S-001/2014 com a Norte 
Energia S.A. em 13/02/2014, com finalização desse projeto prevista para julho de 2019, data estimada, 
possuindo, dessa forma, 65 meses de duração. Em dezembro de 2016, a data de finalização foi poster-
gada para abril de 2020. Em 31/07/2017, a Norte Energia S.A. e o Consórcio Montador Belo Monte cele-
braram o Memorando de Entendimento, suportado por Escritura Pública de Acordo, datado em 
15/08/2017, o distrato do contrato para a prestação de serviços de montagem eletromecânica dos 
equipamentos e sistemas eletromecânicos e apoio ao comissionamento da Usina Hidrelétrica Belo Mon-
te por preço global e prazo determinado. • COMPERJ: Em 9/09/2019, a TSE celebrou junto à Petróleo 
Brasileiro S.A. - Petrobrás, o Contrato 5900.0112187.19.2 para fornecimento de bens e prestação de 
serviços relativos a análise de consistência do projeto e conclusão do projeto executivo, construção civil, 
montagem eletromecânica e comissionamento (preservação, condicionamento, testes, apoio a pré-ope-
ração, partida e operação assistida) das unidades da ETA, ETDI, UTE, e suas respectivas adequações 
visando atender ao projeto UPGN do rota 3, denominado “COMPERJ”, a ser executado em Itaboraí/RJ. 
• PARNAÍBA VI: Em 12/11/2021, a TSE celebrou junto à Paranaíba II Geração de Energia S.A., o Contra-
to para fornecimento de bens e prestação de serviços relativos à execução, em regime de empreitada 
total a preço fixo na modalidade turn-key, de todas as atividades necessárias para que a Contratante 
disponha da Planta integrada à UTE de Ciclo Fechado, ser executado em Santo Antônio dos Lopes/MA. 
• CCLV - Consórcio Construtor Linha Verde: Em 8/11/2021, as empresas Toyo Setal Empreendimentos 
Ltda. (Líder 51%) e Nova Engevix Engenharia e Projetos S.A. (49%), assinaram Instrumento de Consti-
tuição de Consórcio, denominado “Consórcio Construtor Linha Verde”. Em 8/12/2021, tal consórcio as-
sinou um Contrato de Empreitada Global, com preço e prazo determinados, com a SPE Transmissora de 
Energia Linha Verde I S/A, para a construção de uma linha de transmissão de 500KV entre as subesta-
ções de Governador Valadares 6 e Mutum, e as baias de entradas correspondentes. (ii) A Estaleiros do 
Brasil (EBR) foi constituída em 06/06/2008, com sede social em São José do Norte, Rio Grande do Sul, e 
atua nos seguintes projetos: • NOV: Em 27/07/2021, a EBR assinou contrato com a Nov Intervention And 
Stimulation Equipment - Aftermarket Comercio de Equipamentos E Servicos Ltda., no valor original de 
R$133.078 para a fabricação do módulo TS-061 e de um Teg da FPSO (Floating, Production, Storage and 
Offloading Platform”), denominada FPSO Almirante Tamandaré Búzios 6. A entrega dos módulos está 
prevista para outubro de 2022. Em 18/01/2022, a EBR assinou contrato com a Nov Intervention And 
Stimulation Equipment - Aftermarket Comercio de Equipamentos e Servicos Ltda., no valor original de 
R$161.029 para a fabricação do módulo TS-061 e de um Teg da FPSO (Floating, Production, Storage and 
Offloading Platform”), denominada FPSO Alexandre de Gusmão Mero 4. A entrega dos módulos está 
prevista para maio de 2023. • SBM: Em 06/10/2021, a EBR assinou contrato com a SINGLE BUOY 
MOORINGS INC, no valor original de R$133.257 para a fabricação dos módulos topside TS-002 e TS-045, 
TS-051 e TS-170 da FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading Platform”), denominada FPSO 
Mero 4. A entrega dos módulos está prevista para setembro de 2023. • SAIPEM: Em 27/12/2021, a EBR 
assinou contrato com a SAIPEM SA, no valor original de R$676.926 para a fabricação dos módulos M01, 
M04, M08, M10, M11, M14 e M15 da FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading Platform”), 
denominada FPSO P79. A entrega dos módulos está prevista para agosto de 2023. 1.2. Impactos CO-
VID-19: Em 30/01/2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (CO-
VID-19) é uma emergência de saúde global. O surto desencadeou decisões significativas de governos e 
entidades do setor privado, que somado ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza 
para os agentes econômicos e podem gerar impactos relevantes nos valores reconhecidos nas demons-
trações financeiras. Considerando os possíveis impactos deste surto na posição patrimonial e financeira 
do Grupo a Administração avaliou sua capacidade de continuar em operação no futuro previsível, que 
considera premissas relevantes, como por exemplo, a estimativa de volatilidade da taxa de câmbio do 
dólar norte-americano e a postergação ou atraso na execução dos contratos vigentes de longo prazo. Tais 
premissas foram atualizadas para considerar os principais cenários possíveis esperados pelo Grupo com 
base em todas as informações relevantes disponíveis até a data de autorização para emissão dessas 
demonstrações financeiras, considerando especificamente as incertezas relacionados ao surto do CO-
VID-19, como também as medidas tomadas pelo Grupo para mitigar os impactos do surto nas operações 
e nas demonstrações contábeis. Com base nesta avaliação, mesmo considerando a imprevisibilidade da 
evolução do surto, a Administração concluiu que inexistem impactos relevantes à capacidade do Grupo 
em continuar operando, e com isso, o pressuposto de continuidade operacional é valido. Dessa forma, as 
demonstrações financeiras foram preparadas baseadas nesta premissa. Colocando a saúde e o bem 
estar de seus funcionários em primeiro lugar, a TSE adotou todas as medidas possíveis de saúde e boa 
prática de higiene recomendadas pelas autoridades de saúde locais, como o distanciamento social in-
centivada por meio da implementação do trabalho remoto nesse período.
2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Contábeis: a) Declaração de Conformi-
dade (com relação às práticas contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações contábeis do Grupo 
referentes ao exercício findo em 31/12/2021, foram elaboradas no pressuposto da continuidade normal 
de seus negócios, observando (i) as práticas contábeis adotadas no Brasil; (ii) as disposições da legis-
lação societária, previstas na Lei 6.404/76, com alterações da Lei 11.638/07 e da Lei 11.941/09 e (iii) 
os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração aprovou as 
demonstrações contábeis em 14/04/2022. As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas e 
divulgadas de acordo com o CPC 26R1 (apresentação das demonstrações contábeis). b) Base de Men-
suração: As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, 
exceto pela valorização de ativos e passivos, como instrumentos financeiros os quais são mensurados 
pelo valor justo. c) Uso de Estimativas e Julgamentos: As demonstrações contábeis foram elaboradas 
com a utilização de diversas bases de avaliação e estimativas contábeis. As estimativas contábeis en-
volvidas na preparação dessas demonstrações são baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas de-
monstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem a determi-
nação da vida útil dos bens do ativo imobilizado e avaliação de sua recuperabilidade nas operações, 
assim como a análise de riscos para determinação de provisões, inclusive para riscos de demandas ju-
diciais. A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores divergen-
tes do registrado nas demonstrações contábeis, em função das incertezas inerentes ao próprio processo 
de estimativa. A Administração monitora e revisa periódica e tempestivamente estas estimativas e suas 
premissas. d) Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: A moeda funcional do Grupo é o Real, mesma 
moeda de preparação e apresentação de suas demonstrações contábeis e estão apresentadas em mi-
lhares de reais. 2.1. Principais práticas contábeis adotadas: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem substancialmente depósitos à vista, expressos em reais, sem restrição de 
uso e que são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimentos ou outros fins. O Grupo considera como equivalente de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, estando sujeita a um insignificante risco 
de mudança de valor. Um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando 
tem vencimento de curto prazo, como, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contrata-
ção. b) Reconhecimento da Receita e dos Custos: A receita de prestação de serviços é apurada e reco-
nhecida em virtude da evolução física do projeto. A receita compreende o valor inicial acordado no con-
trato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais, as reclamações e os pagamentos de 
incentivos contratuais, na condição em que seja praticamente certo que resultem em receita e possam 
ser mensurados de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato possa ser estimado de maneira 
confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado do exercício na medida do estágio de conclu-
são do contrato de acordo com o percentual de conclusão de cada um dos projetos. Os custos de cada 
contrato são reconhecidos como resultado no período em que são incorridos, a menos que criem um 
ativo relacionado à atividade de contrato futuro. Quando o resultado de um contrato de prestação de 
serviços não puder ser estimado com confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos 
custos incorridos desde que sua recuperação seja provável. Se for provável que os custos totais excede-
rão a receita total de um contrato, a perda estimada é reconhecida imediatamente no resultado do 
exercício na rubrica “Custo dos serviços prestados” e um passivo é registrado na rubrica “Provisões”. Os 
montantes faturados ou a faturar registrados com base no trabalho executado, mas ainda não pagos pelo 
cliente, são registrados no balanço patrimonial como ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”. c) 
Reconhecimento de Arrendamentos: O Grupo identifica os ativos de seus contratos de arrendamentos e, 
quando aplicável, reconhece os direitos de uso relativos aos arrendamentos no ativo imobilizado - Direi-
tos de Uso - em contrapartida aos Arrendamentos no passivo circulante e não circulante de acordo com 
o pronunciamento contábil CPC 06(R2) - Arrendamentos. d) Transações e Saldos em Moeda Estrangeira: 
As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional 
em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são 
convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data dos balanços e todas as diferenças 
são registradas na demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados com base no custo 
histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das 
transações iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda estrangeira são conver-
tidos à taxa de câmbio em vigor na data em que o valor justo foi determinado. e) Instrumentos Financei-
ros e Derivativos: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que o 
Grupo se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, 
são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamen-
te atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre na 
data de balanço, de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e 
passivos financeiros. O principal instrumento financeiro do Grupo é o caixa e equivalentes de caixa. São 
classificados como caixa e equivalentes numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e apli-
cações financeiras de curto prazo e de alta liquidez em instituições financeiras de primeira linha, que são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a insignificantes mu-
danças de valor. f) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor rea-
lizável líquido (preço de venda no curso normal dos negócios, deduzidos dos custos estimados de con-
clusão e despesas de vendas). O custo dos estoques inclui o custo histórico de aquisição, acrescido de 
gastos relativos a transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros custos incorridos em 
trazê-los às suas localizações e condições existentes. g) Tributação: • IRPJ e CSLL - Corrente. O IRPJ e 
a CSLL são calculados com base nas alíquotas vigentes 15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ 
sobre o lucro excedente a R$240.000,00 por ano e 9% de CSLL e consideram, quando aplicável, a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS para fins de determinação de exigibilidade, 
quando aplicável. As controladas TSE e EBR tributam o IRPJ e a CSLL com base na apuração do lucro 
real, enquanto a Controladora tributa com base no lucro presumido. h) Impostos sobre Vendas: As recei-
tas de vendas e serviços das controladas estão sujeitas à tributação específica de cada nicho de negócio 
e estão discriminadas detalhadamente nas demonstrações contábeis financeiras individuais. i) Imobili-
zado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação 
acumulada e eventuais perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment), quando 
aplicável. Não foram identificados, nas demonstrações contábeis de 2021, ajustes a serem contabiliza-
dos, referentes a redução ao valor recuperável de bens do seu ativo imobilizado. Os bens do ativo imo-
bilizado, adquiridos com recursos próprios ou através de arrendamentos, são depreciados a partir da 
data em que estão disponíveis para uso. A depreciação é calculada pelo método linear e leva em consi-
deração o tempo de vida útil dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada encerramento do período e eventuais ajustes, quando necessários, são reconhecidos 
como mudança de estimativa contábil. j) Intangível: Licenças adquiridas de programas de computador 
(softwares) são capitalizadas e amortizadas com base no método linear ao longo da sua vida útil. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os 
métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos ao encerramento de cada 
exercício e eventuais ajustes, quando necessários, são reconhecidos como mudança de estimativa con-
tábil. k) Provisões: O Grupo é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as demandas referentes a processos judiciais, para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A ava-
liação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas quando 
consideradas as alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de ins-
peções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tri-
bunais. l) Outros Ativos e Passivos (Circulantes e não Circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balan-
ço patrimonial quando a empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias. As provisões são re-
gistradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. m) Operações em Conjunto 
(Consórcios): A controlada TSE possui participação em consórcios (SPS e Montador Belo Monte), cujos 
acordos contratuais estabelecem o controle conjunto das operações. As operações controladas em con-
junto envolvem a utilização de recursos da empresa, assim como dos outros participantes de cada 
consórcio, em contrapartida à constituição de uma entidade jurídica. A TSE registra em suas demonstra-
ções contábeis parcela proporcional ao percentual de sua participação em cada Consórcio, nos ativos, 
passivos, receitas de prestação de serviços, custos e despesas incorridas no exercício. n) Investimentos: 
Os investimentos da Companhia em suas controladas são avaliados com base no método da equivalên-

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Lucro (Prejuízo) antes dos impostos 37.270 (441.862) 39.996 (432.785)
Depreciação - - 12.993 12.303
Amortização - - 297 342
Variação cambial s/mútuo com partes relacionadas - - (57.695) 395.587
Perdão de dívida s/ mútuo com partes relacionadas - - (22.431) -
Juros sobre mútuo com partes relacionadas - - 27.389 67.791
Resultado na baixa de imobilizado - - - 25
Provisões - - 2.430 (10.494)
Participação nos lucros de controladas (37.272) 441.848 - -

- 441.848 (37.017) 465.554
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber - - 142.669 (103.823)
Estoques - - 28.321 (21.881)
Adiantamento a fornecedores - - (7.490) (3.647)
Tributos a recuperar - 100 58.130 43.270
Outros créditos 15 (76) (11.448) (2.786)
Fornecedores - (2.000) (22.405) 7.495
Adiantamento de clientes - - (163.685) 136.450
Obrigações trabalhistas - - (15.776) 19.015
Tributos a recolher - (221) (22.492) (9.096)
Arrendamentos - - (437) (1.187)
Créditos a receber - Operações com consórcios - - (1.376) 613
Débitos a pagar - Operações com consórcios - - (820) (608)

15 (2.197) (16.809) 63.815
Caixa gerado (aplicado) nas operações 13 (2.211) (13.830) 96.584
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao ativo imobilizado e ao ativo intangível - - (3.800) (26.339)
Devolução de AFAC - 2.200 - -
Caixa gerado (aplicado) nas atividade de investimento - 2.200 (3.800) (26.399)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos bancários - - 8.500 -
Partes relacionadas - - (31.919) (9.890)
Caixa líquido aplicado nas ativ. de financiamentos - - (23.419) (9.890)
Fluxo de caixa do exercício 13 (11) (41.049) 60.355
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11 22 84.654 24.299
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 24 11 43.605 84.654

Balanço Patrimonial Individual e Consolidado em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 24 11 43.605 84.654
Contas a receber 4 - - 112.576 255.244
Adiantamentos a fornecedores 5 1 1 36.857 29.367
Estoques 6 - - 2.245 81.008
(-) Provisão de perda - - (735) (735)
Partes relacionadas - - - 480
Tributos a recuperar 7 - - 33.269 91.399
Bloqueios judiciais 8 - - 11.046 -
Outros ativos 61 76 7.309 6.326

86 88 246.253 547.743
Não circulante
Contas a receber 4 - - 16.142 16.142
Impostos diferidos 26 - - 315 -
Aportes a consórcios 9 - - 35.996 34.620
Outros ativos - - 5.768 6.460

- - 58.221 57.222
Investimentos 10 121.470 112.063 - -
Imobilizado 11 - - 316.308 325.729
Intangível 12 - - 1.139 1.210

121.470 112.063 317.447 326.939
Total do ativo 121.556 112.151 621.921 931.904

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Financiamentos - - 8.500 -
Partes relacionadas - - 5.449 2.951
Fornecedores 14 - - 10.108 32.511
Adiantamento de clientes 15 - - 57.065 220.751
Obrigações sociais e trabalhistas 16 - - 18.813 34.590
Tributos a recolher 17 - - 18.192 33.782
Provisões 18 - - 42.954 33.916
Arrendamentos - - 556 529
Estoque de terceiros em nosso poder - - - 50.474

- - 161.637 409.504
Não circulante
Partes relacionadas 13 - - 1.569.259 1.656.893
Arrendamentos - - 416 880
Adiantamento de clientes 15 - - 16.147 16.147
Impostos diferidos - - - 3.861
Provisões - - 17.633 24.239
Operações com Consórcios - - 33.267 34.088
Provisão p/passivo a descoberto 10 1.297.994 1.325.859 - -

1.297.994 1.325.859 1.636.722 1.736.108
Patrimônio líquido 21
Capital social 53.681 53.681 53.681 53.681
Reserva de capital 37.160 37.160 37.160 37.160
Prejuízos acumulados (1.267.279) (1.304.549) (1.267.279) (1.304.549)

(1.176.438) (1.213.708) (1.176.438) (1.213.708)
Total do passivo e patrimônio líquido 121.556 112.151 621.921 931.904

Demonstração do Resultado do Exercício e dos
Resultados Abrangentes Individual e Consolidado em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Operações continuadas Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida 20 - - 609.987 387.409
Custo dos serviços prestados 21 - - (561.493) (305.020)
Lucro bruto - - 48.494 82.389
Outras despesasoperacionais - - 706 1.473
Despesas gerais e administrativas 22 (2) - (64.050) (55.487)
Lucro (prejuízo) operacional (2) - (14.850) 28.375
Despesas financeiras - (27) (222.234) (666.142)
Receitas financeiras - 13 277.078 204.983
Resultado financeiro, líquido 23 - (14) 54.844 (461.159)
Participação no resultado de controladas 10 37.270 (441.848) - -
(Prejuízo) lucro antes do IR e da CS 37.270 (441.862) 39.994 (432.784)
IR e CS corrente 24 - - (2.724) (2.517)
IR e CS diferido 24 - - - (6.561)
(Prejuízo) lucro líquido do período 37.270 (441.862) 37.270 (441.862)
Lucro Prej. básico por ação atrib. aos
 acion. da Cia. p/lote de mil ações em R$ 25 694,28 (8.231,28)
Demonstração dos resultados abrangentes
Prejuízo do exercício 37.270 (441.862) 37.270 (441.862)
Resultado abrangente do exercício 37.270 (441.862) 37.270 (441.862)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Individual e Consolidado
em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Em 01/01/2020 53.681 37.160 (862.687) (771.846)
Prejuízo líquido do exercício - - (441.862) (441.862)
Em 31/12/2020 53.681 37.160 (1.304.549) (1.213.708)
Lucro líquido do exercício - - 37.270 37.270
Em 31/12/2021 53.681 37.160 (1.267.279) (1.176.438)

cia patrimonial para fins de demonstrações contábeis da controladora. Com base no método da equiva-
lência patrimonial, os investimentos nas controladas são contabilizados no balanço patrimonial da 
controladora ao custo, adicionados das mudanças após a aquisição das participações societárias nas 
controladas. As participações societárias nas controladas são apresentadas na demonstração do resul-
tado da controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido atribuível aos acionis-
tas das controladas. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial para fins de demonstra-
ções contábeis da controladora, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do 
valor recuperável sobre os investimentos em suas controladas. A Companhia determina, em cada data 
de fechamento do balanço patrimonial, se há evidências objetivas de que os investimentos em controla-
das sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da 
perda por redução ao valor recuperável, como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o 
valor contábil, e reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora. No exercício de 
2020 não houve a necessidade de ajuste por perda ou redução ao valor recuperável. o) Pronunciamentos 
Técnicos, Revisões e Interpretações Adotados em 2021: Na aplicação das políticas contábeis, a Admi-
nistração da Companhia faz julgamentos e elabora estimativas a respeito dos valores contábeis dos 
ativos e passivos que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os re-
sultados efetivos podem divergir, significativamente, dessas estimativas. A seguir, são apresentadas as 
principais premissas a respeito do futuro e outras principais origens de incertezas nas estimativas. p) 
Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31/12/2021: 
• Contratos onerosos - Custo de cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37); Aplicam-se a períodos 
anuais com início em ou após 1º/01/2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem 
aplicadas pela primeira vez. A alteração determina de forma específica quais custos devem ser conside-
rados ao calcular o custo de cumprimento de um contrato. A Companhia não espera impactos significa-
tivos quando da adoção desta norma. Outras Normas: Para as seguintes normas ou alterações a admi-
nistração ainda não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis da 
Companhia, a saber: • Alteração na norma IAS 16 Imobilizado - classificação do resultado gerado antes 
do imobilizado estar em condições projetadas de uso. Esclarece aspectos a serem considerados para a 
classificação de itens produzidos antes do imobilizado estar nas condições projetadas de uso. Esta alte-
ração de norma é efetiva para exercícios iniciados em/ou após 01/01/2022; • Melhorias anuais nas 
Normas IFRS 2018-2020 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2022. Efetua alterações 
nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira adoção em uma controlada; IFRS 9, abordando o 
critério do teste de 10% para a reversão de passivos financeiros; IFRS 16, abordando exemplos ilustra-
tivos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando aspectos de mensuração a valor justo. Estas alte-
rações de norma são efetivas para exercícios iniciados em/ou após 01/01/2022; • Alteração na norma 
IFRS 3 - inclui alinhamentos conceituais com a estrutura conceitual das IFRS, efetivas para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2022; • Alteração na norma IAS 8 - altera a definição de estimativa contá-
bil, que passou a ser considerada como “valores monetários nas demonstrações contábeis sujeitos à 
incerteza na mensuração”, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; • Alteração na 
norma IAS 12 - traz exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido relacio-
nado a ativo e passivo resultante de uma única transação, efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2023; • Alteração na norma IFRS 17 - inclui esclarecimentos de aspectos referentes a contratos 
de seguros, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; • Alteração na norma IFRS 4 - Ex-
tensão das isenções temporárias da aplicação da IFRS 9 para seguradoras. Esclarece aspectos referen-
tes a contratos de seguro e a isenção temporária de aplicação da norma IFRS 9 para seguradoras, efeti-
va para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; e • Alteração na norma IAS 1 - Classificação de 
passivos como Circulante ou Não circulante. Esta alteração esclarece aspectos a serem considerados 
para a classificação de passivos como circulante e não-circulante, efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2023. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao IAS 1, que esclarecem os critérios 
utilizados para determinar se o passivo é classificado como atual ou não atual. Essas alterações escla-
recem que a classificação atual se baseia em se uma entidade tem o direito ao final do período de rela-
tório de adiar a liquidação da responsabilidade por pelo menos doze meses após o período de relatório. 
As alterações também esclarecem que o “acordo” inclui a transferência de dinheiro, bens, serviços ou 
instrumentos de patrimônio, a menos que a obrigação de transferir dinheiro, bens, serviços ou instru-
mentos patrimoniais decorra de um recurso de conversão classificado como instrumento de capital 
próprio separadamente do componente de responsabilidade de um instrumento financeiro composto. As 
alterações eram originalmente efetivas para relatórios anuais iniciados a partir de 01/01/2022. No en-
tanto, em maio de 2020, a data de vigência foi adiada para períodos anuais de relatórios a partir de 
01/01/2023. Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações 
contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais à IAS 1 na classificação de seus pas-
sivos uma vez que as mesmas são emitidas pelo IASB. A Companhia não acredita que as alterações à 
IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto significativo na classificação de seus passivos, uma vez que 
o recurso de conversão em seus instrumentos de dívida conversível é classificado como um instrumento 
patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de sua dívida conversível como passivo não circulante. 
A Companhia não espera impactos significativos nas suas demonstrações contábeis.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa - - 32 24
Bancos - - 2.662 1.933
Aplicações Financeiras 24 11 40.911 82.697

24 11 43.605 84.654
Em 2021, as aplicações financeiras da TSE estão efetuadas em Operações Compromissadas e CDB’s nos 
Bancos Santander e Daycoval, com remuneração que varia entre 65% a 104,00% a.a. do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI). As aplicações financeiras do EBR estão efetuadas em Operações Compro-
missada e CDB’s nos Bancos Santander e ABC, com remuneração que varia entre 65% a 89% a.a. do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e também com taxas pré fixadas de 4,8% e 10,75% também 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) pelo período de contratação das aplicações.
4. Contas a Receber: Consolidado
Circulante 2021 2020
FSPO P-74 (ii) 15.163 11.793
MV31 (ii) - 5.273
BDV (ii) - 21
MV32 (i) 6.375 137.216
Mero 2 (i) 37.578 31.326
Ods (i) 960 218
NOV Almirante Tamandaré B6 (i) 28.613 -
SBM FPSO Mero 4 (i) 1.965 -
NOV Alexandre de Gusmão M4 (i) 260 -
SAIPEM P-79 (i) 1.302 -
Sea Fastening (ii) 3.757 -
Outros Projetos EBR - 212
Pleito obra unidade geradora de hidrogênio - UGH (iii) - 38.515
Consórcio SPS - TECAB (iv) 4.808 4.528
Consórcio Montador Belo Monte (UHE Belo Monte) (ii) 1.685 1.685
Eneva - Parnaíba vi (i) 864 -
Terna - Consórcio Construtor Linha Verde (i) 226 -
PCPL Deepak (ii) 42 42
Utilidades do COMPERJ (ii) 8.978 24.415

112.576 255.244
Não circulante
Consórcio Montador Belo Monte - UHE Belo Monte (v) 16.142 16.142

16.142 16.142
(i) Saldo de reconhecimento receita de contratos de construção de longo prazo. (ii) Saldo de contas a 
receber - faturamento. (iii) Em 28/01/2021, as partes TSE e Petrobrás assinaram a ata de proposta final 
e acordo amigável de encerramento dos pleitos do contrato nº 0858.0083634.13.2, dando, portanto, por 
encerradas as negociações de pleitos do projeto UGH. (iv) Conforme ata referente a 51ª Reunião de Ne-
gociação - Petrobrás e CSPS - Negociação de Valores das SMPs - Contrato nº 0802.0073705.12.2, os 
valores em questão encontram-se aprovados pela Comissão designada pelo cliente. (v) Foi celebrado 
em Escritura Pública de Acordo que eventuais valores, reconhecidos ou não, na data-base de 
31/12/2017, em consequência do distrato do contrato entre a Norte Energia S.A. e o Consórcio Montador 
Belo Monte estão sendo discutidos e tratados no Tribunal Arbitral da Corte Internacional de
Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional. Consolidado
5. Adiantamentos a Fornecedores: 2021 2020
Adiantamento a Fornecedores Nacionais 10.489 11.862
Adiantamento a Fornecedores Estrangeiros 26.368 17.205

36.857 29.367
6. Estoques: Em 2021, a EBR possui o saldo de R$6.380 (R$80.817 - 2020) de estoque de materiais, 
sem valores referentes à rúbrica de estoques de terceiros em nosso poder (2020 - R$50.474), relativos 
aos projetos Cameron Mero 2 e Modec MV32, cuja contrapartida encontra-se devidamente registrada no 
passivo circulante em obrigações com terceiros.
7. Tributos a Recuperar: Consolidado

2021 2020
PIS e COFINS 6.726 66.555
IRRF 1.182 3.711
IRPJ e CSLL 10.213 13.269
ISS 5.278 -
REINTEGRA 108 -
ICMS 5.915 33
INSS a recuperar 3.598 3.477
Outros impostos 249 4.354

33.269 91.399
8. Bloqueios Judiciais: Em dezembro de 2020 foi instaurado na 31ª Vara Cível do Foro Central da Co-
marca da Capital - SP, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - TJSP, o processo número 0000660-
53.2021.8.26.0100 cuja natureza visa a desconsideração da Personalidade Jurídica, direta e inversa, 
para que seja reconhecido grupo econômico entre PEM, SETEC, SOG e reconhecimento de confusão pa-
trimonial entre estas e a Toyo Setal. Além do reconhecimento de desvio de finalidade de empresas e 
confusão patrimonial entre seus patrimônios e de seus respectivos sócios, tal ação visa buscar a res-
ponsabilização de todos os 32 Requeridos (dentre eles, Toyo Setal, EBR e TS Participações) pelo débito 
originalmente contraído pela SETEC, avalizado por PEM e Roberto Ribeiro de Mendonça. Neste cenário, 
foram deferidos diversos pedidos de bloqueio de bens e valores de todos os réus, entre eles a TSE, bem 
como decisões favoráveis para levantamentos de valores bloqueados. Neste cenário, o saldo bloqueado 
da TSE monta, em 31/12/2021 o valor de R$10.815.185,37 (dez milhões, oitocentos e quinze mil, cento 
e oitenta e cinco reais e trinta e sete centavos). O valor total do processo - atualizado até fevereiro de 
2022- é de R$231.950.906,70 (duzentos e trinta e um milhões, novecentos e cinquenta mil, novecentos 
e seis reais e setenta centavos), segundo o cálculo apresentado pela autora (Massa Falida do Banco 
Santos), cálculo esse impugnado fundamentadamente pelos réus, levando a crer que, caso haja alguma 
condenação às partes, o valor será substancialmente mais baixo. Para referência, o valor histórico do 
montante cobrado é de R$8.000.000,00 (oito milhões de reais) em 2004. Na avaliação dos advogados a 
probabilidade de perda deste processo é possível. Entretanto, a chance de haver condenação no valor 
integral pleiteado é remota, sobretudo em razão de incongruências apontadas em impugnações especí-
ficas realizadas pelos Requeridos (apoiadas em laudos técnicos), pendentes de análise em primeiro 
grau. Assim, há alta probabilidade de ser determinada perícia contábil para apuração do valor de even-
tual condenação, com substancial minoração. Soma-se a isso o fato de este incidente tramitar contra 32 
pessoas (físicas e jurídicas), de forma que uma eventual condenação para pagamento poderá, a depen-
der da decisão judicial, ser dividida solidariamente entre aqueles que forem efetivamente condenados.
9. Partes Relacionadas com Consórcios:

Consórcio SPS

Consórcio 
Montador 

Belo Monte Consolidado
Créditos a Receber não Circulante 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Consórcio SPS 39.042 38.843 - - 39.042 38.843
Consórcio Montador Belo Monte - - (3.046) (4.223) (3.046) (4.223)

39.042 38.843 (3.046) (4.223) 35.996 34.620
Débitos a Pagar não Circulante
Consórcio SPS (38.702) (38.503) - - (38.702) (38.503)
Consórcio Montador Belo Monte - - 5.434 4.415 5.434 4.415

(38.702) (38.503) 5.434 4.415 (33.268) (34.088)
Resultado das Operações
Receita Operacional Líquida
Custo dos Serviços e Revenda (298) (168) (245) (748) (543) (916)
Prejuízo Bruto (298) (168) (245) (748) (543) (916)
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas Financeiras - - (36) (29) (36) (29)
Receitas Financeiras 3 2 2 33 5 35
Prejuízo Operacional (295) (166) (279) (744) (574) (910)
10. Investimentos em Controladas e Provisão de Passivo a Descoberto: A composição da participa-
ção dos investimentos nas controladas está demonstrada a seguir:

% De Participação
Toyo Setal Empreendimentos Ltda. 99,99
Estaleiros do Brasil Ltda. 99,99
A movimentação dos investimentos e provisão do passivo a descoberto está assim demonstrada:

Controladora
Investimentos em subsidiárias 2021 2020
No início do exercício 112.063 97.057
Toyo Setal Empreendimentos Ltda.
Lucro de equivalência patrimonial 9.407 15.006
No final do exercício 121.470 112.063
Provisão de passivo a descoberto 2021 2020
Estaleiros do Brasil Ltda.
No início do exercício (1.325.859) (866.805)
Devolução de AFAC - (2.200)

Prejuízo de equivalência patrimonial 27.865 (456.854)
No final do exercício (1.297.994) (1.325.859)
11. Imobilizado: Consolidado
Custo 2020 Adições Baixas 2021
Veículos 2.855 1.500 - 4.355
Máquinas e equipamentos 82.792 1.144 - 83.936
Móveis e utensílios 2.761 - - 2.761
Equipamentos de informática 8.607 828 - 9.435
Outras instalações de campo 6.396 - - 6.396
Terrenos 54.823 - - 54.823
Prédios - Estaleiro 225.618 - - 225.618
Cais - Estaleiro 137.675 - - 137.675
Imobilizado em andamento 15.611 100 - 15.711
Ativo de direito de uso 1.888 - - 1.888
Total do custo 539.026 3.572 - 542.598

Consolidado
Depreciação Taxa 2020 Depreciação Baixas 2021
Veículos 20% (2.538) (275) - (2.813)
Máquinas e equipamentos 10% a 20% (29.148) (5.495) - (34.643)
Móveis e utensílios 10% a 20% (1.976) (188) - (2.164)
Equipamentos de informática 20% (7.059) (460) - (7.519)
Outras instalações de campo 15% a 20% (4.533) (357) - (4.890)
Prédios - Estaleiro 2,0% a 4,5% (29.887) (5.780) - (35.667)
Benfeitorias em propriedade
 de terceiros (Cais - Estaleiro) 20% (137.677) - - (137.677)
Ativo de direito de uso (479) (438) - (917)
Total do custo (213.297) (12.993) - (226.290)
Saldo líquido 325.729 - - 316.308
Na avaliação de recuperabilidade de seus ativos imobilizados, conforme descrito na Nota 2.2 - h, o 
Grupo prioriza o emprego do valor em uso dos ativos a partir de projeções que consideram: (i) a vida útil 
estimada do ativo e (ii) premissas e orçamentos aprovados pela Administração, em razão das caracte-
rísticas dos negócios. Em 31/12/2021 e 2020, a controlada EBR efetuou os testes de perda por desvalo-
rização (impairment) para seus ativos concluindo pela manutenção dos valores de registro.
12. Intangível: Consolidado
Custo 2020 Adições Baixas 2021
Software e licença de uso 8.597 8 - 8.605
Software e licença de uso em andamento 449 220 - 669

9.046 228 - 9.274
Amortização 2020 Amortização Baixas 2021
Software e licença de uso (7.836) (299) - (8.135)
Saldo líquido 1.210 (299) - 1.139
13. Partes Relacionadas:
Ativo Consolidado
Circulante 2021 2020
Toyo Engineering Corporation - 480

- 480
Passivo Consolidado
Circulante 2021 2020
Toyo Engineering Corporation (i) 5.382 2.884
Setal Óleo e Gás S.A. - SOG (ii) 67 67

5.449 2.951
Não circulante
Toyo Engineering Corporation (ii) 1.569.259 1.656.893

1.569.259 1.659.844
(i) Operações de compra de equipamentos aplicados no projeto p74, serviços e/ou cobranças de garan-
tias. (ii) Operações de mútuo
Receitas 2021 2020
Toyo Usa Inc. - 198
Toyo Engineering Corporation 223 1.650

223 1.848
Outras Receitas (Despesas) 2021 2020
Perdão de Dívida - Operações de Mútuos 22.431 -
Despesas de Juros - Operações de Mútuos (27.389) (67.791)
Variação Cambial - Operações de Mútuo 57.691 (395.587)
Variação Cambial - Invoices - (1.569)

52.737 (464.947)
14. Fornecedores: Consolidado
Circulante 2021 2020
Nacionais 9.713 28.002
Estrangeiros 395 4.509

10.108 32.511
15. Adiantamento de Clientes: Consolidado
Circulante 2021 2020
Projetos - Toyo Setal Empreendimentos 16.130 16.769
MODEC - MV32 - 144.606
Cameron - SEPETIBA - 58.879
ODS - 468
NOV 27.612 -
SBM 13.323 -
Projetos Toyo Setal Empreendimentos - 29

57.065 220.751
Não Circulante
Consórcio CMBM 16.147 16.147

73.212 236.898
16. Obrigações Sociais e Trabalhistas: Consolidado

2021 2020
Salários e Pró-Labore a Pagar 2.256 6.154
FGTS 546 657
INSS 426 3.166
Provisão de Férias e Encargos Sociais 8.979 8.909
Provisão para Desmobilizações 5.245 15.672
Outros 1.361 32

18.813 34.590
17. Tributos a Recolher: Consolidado

2021 2020
PIS e COFINS 3.075 24.203
ICMS 13 14
Retenções na Fonte 1.788 2.504
IOF 178 -
ISS 4.071 2.060
IRPJ e CSLL 6.901 2.517
PRT - 657
Prov. ICMS transf. crédito decr. 42543/2010 302 -
CPRB 1.855 1.824
Outros impostos e contribuições a recolher 9 3

18.192 33.782
18. Provisões: A provisão para demandas judiciais é estabelecida por valores atualizados, para ques-
tões trabalhistas, tributárias e cíveis em discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base 
na avaliação da Administração e na opinião dos consultores legais da empresa, tanto para os casos em 
que a perda é considerada provável, quanto para aqueles em que é considerada possível, conforme de-
monstramos a seguir:

Consolidado
Circulante 2021 2020
Provisão de Custos Incorridos 42.954 33.916
Não Circulante
Provisão para Contingências Tributárias 5.567 13.619
Provisão para Contingências Trabalhistas 10.309 10.620
Custos 1.757 -

17.633 24.239
60.587 58.155

19. Patrimônio Líquido: O capital social em 31/12/2021 e em 2020 é de R$53.680.814,00, 
representado por 53.680.814 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas 
conforme segue:

Quotas %
SOG - Óleo e Gás S.A. 26.840.407 50,00
Toyo Engineering Corporation (Japão) 26.840.407 50,00

53.680.814 100,00
20. Receita: Consolidado
Receita Bruta 2021 2020
Receita de Prestação de Serviços 130.063 188.300
Receita de Revenda 6.271 13.120
Receita de Exportação de Serviços 1.121 4.523
Receita de Exportação de Materiais 249.532 201.737
Receita de Vendas no Mercado Nacional 237.603 3.358

624.590 411.038
Deduções de Receita - Impostos: ISS (2.030) (6.395)
ICMS - (403)
PIS e COFINS (6.441) (9.135)
CPRB (6.132) (7.696)

(14.603) (23.629)
Receita Líquida 609.987 387.409
21. Custos: Consolidado

2021 2020
Custos com material de consumo (60.507) (43.472)
Custo com material aplicado (135.211) (51.280)
Custos com pessoal, encargos e benefícios (241.789) (147.245)
Custos com serviços de terceiros (109.946) (54.120)
Custos com aluguéis (7.475) (4.591)
Depreciação e amortização (431) (206)
Outros custos (12.492) (10.356)
Reintegra 108 -
Provisão para contingências 6.250 6.250

(561.493) (305.020)
22. Despesas Gerais e Administrativas: Consolidado

2021 2020
Despesas com pessoal, encargos e benefícios (28.832) (22.313)
Despesas com serviços de terceiros (18.902) (15.584)
Despesas com aluguéis e utilidades 317 (1.157)
Despesas com viagem e locomoção (480) (391)
Despesas com seguros e garantias (138) (82)
Despesas de depreciação e amortização (12.450) (11.900)
Despesas com materiais (467) (868)
Outras despesas comerciais e administrativas (3.098) (3.192)

(64.050) (55.487)
23. Resultado Financeiro Líquido: Consolidado
Receitas financeiras 2021 2020
Descontos obtidos 530 290
Rendas pré-fixadas s/aplicações 1.316 1.147
Rendimentos financeiros - 4.338
Rendimento debêntures - 13
Receitas financeiras - Consórcio SPS 3 2
Receitas financeiras - Consórcio belo monte 3 33
Perdão de dívida - Mútuo Partes Relacionadas 22.431 -
PIS e COFINS s/receitas financeiras (1.073) (274)

23.210 5.549
Variação cambial ativa 253.868 199.434

277.078 204.983
Despesas financeiras: Juros s/ financiamentos leasing (275) (6)
Juros s/ empréstimos obtidos (27.939) (67.793)
Multa s/ atraso pagamento (221) (828)
Descontos concedidos (151) -
Despesas financeiras - Consórcio SPS (36) -
Despesas financeiras - Consórcio Belo Monte (182) (29)
Tarifas bancárias - IOF (2.285) (86)
Outras despesas - 2

(31.089) (68.740)

2021 2020
Variação cambial passiva (191.145) (597.402)

(222.234) (666.142)
Resultado financeiro, líquido 54.844 (461.159)
24. IR e CS Corrente e Diferido: Nos anos de 2021 e 2020 a Controladora TSPI optou pela opção de 
Lucro Presumido para apuração do IRPJ e a CSLL, não auferindo no referido exercício resultado tributável 
para o reconhecimento de impostos a pagar nos exercícios de 2020 e 2021.
25. Lucro (Prejuízo) Básico Por Ação: O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divi-
são do prejuízo atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordi-
nárias emitidas durante o exercício.

Controladora
2021 2020

Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas 37.270 (441.862)
Média ponderada da quantidade de ações ordinárias 53.680.814 53.680.814
Lucro (prejuízo) básico por lote de mil ações em r$ 694,28 (8.231,28)
26. Remuneração do Pessoal Chave da Administração: O pessoal-chave da administração é compos-
to pelos diretores. Em 31/12/2021, a remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da administração 
por serviços empregados montam R$8.635 (R$8.423 - 2020) e está apresentada na demonstração do 
resultado na rubrica “Despesas gerais e administrativas”.
27. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pelo Grupo res-
tringem-se às aplicações financeiras de curto prazo e contas a receber, em condições normais de mer-
cado, estando reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos critérios descritos na nota 2. Esses 
instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, à rentabilida-
de e à minimização de riscos. Os principais instrumentos financeiros ativos em 31/12/2021 e 2020 são 
Caixa, bancos e aplicações financeiras. • Risco de crédito: O Grupo somente realiza operações em ins-
tituições com baixo risco avaliadas por agências independentes de classificação, de forma a se resguar-
dar do risco de crédito associado com as aplicações financeiras. A política de gerenciamento de riscos 
implica manter um nível seguro de disponibilidades de caixa ou acessos a recursos imediatos. Dessa 
forma, o Grupo possui aplicações com vencimento em curto prazo e com liquidez imediata. • Gestão de 
risco de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de continuidade de suas operações para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais 
partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital. • Operações com instrumen-
tos derivativos: A Grupo não efetuou operações em caráter especulativo, seja em derivativos ou em 
quaisquer outros ativos de risco. Em 31/12/2021, não existiam saldos ativos ou passivos protegidos por 
instrumentos derivativos.
28. Seguros (Não Auditado): O Grupo possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo 
de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As cober-
turas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventu-
ais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a 
orientação de seus consultores de seguros. Em 31/12/2021, o Grupo apresentava as seguintes principais 
apólices de seguro contratadas com terceiros:
Bens Segurados Riscos Cobertos Montante da Cobertura
Automóveis Indenização Integral 100% FIPE

Perda Parcial 100% FIPE
Danos Materiais a Terceiros 1.000
Danos Corporais a Terceiros 1.000

Danos Morais 30

Responsabilidade
 Civil Geral

Operações, Guarda Veículos,
Empregador, Poluição Súbita

e Acidental, RCFV 2º Risco 33.000
Riscos Operacionais Riscos Gerais Operacionais 424.500

Perda Total, Assistência e Salvamento 172
Valor Aumentado 393

Casco Marítimo Responsabilidade Civil 1.600
Casco e Máquinas 1.500

Responsabilidade
 Civil Profissional

Engenharia, Arquitetura e
CREA Responsáveis Técnicos 5.200

29. Eventos Subsequentes: Não existiram eventos subsequentes que afetam as operações.
A Diretoria

Willians Leonardo Franklin da Rocha
Controller - Contador - CRC/RJ 092631/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as 
Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Srs. Acionistas, Conselheiros e Administradores da TS Participações e Investimentos S/A.
São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da TS Participações e 
Investimentos S/A. identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
os balanços patrimoniais em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações dos resultados, dos resulta-
dos abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da TS 
Participações e Investimentos S/A. em 31/12/2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à empresa e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião sem ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. Parágrafos de Ênfase: A controlada Toyo Setal Empreendimentos Ltda. participa de 
negócios em conjunto, através do Consórcio Montador Belo Monte, cujo relatório de outros auditores in-
dependentes sobre as demonstrações contábeis em 31/12/2021 continha os seguintes parágrafos de 
ênfase: Adiantamento de clientes: Durante o exercício de 2017, a Norte Energia depositou ao Consórcio 
a título de adiantamento o montante de R$40.355. Desse montante total, os R$14.737 refere-se à trans-
ferência de controle do ativo imobilizado devidamente relacionados pelo Consórcio e conferido pela 
Norte Energia, e R$25.618 foi considerado como ressarcimento (recuperação de custos) de diversos 
gastos que não haviam sido imobilizados, dentre eles: alojamentos, refeitório, escritório administrativo, 
ambulatório, almoxarifado entre outros. No entanto, da baixa de ativos imobilizados registrados, o Con-
sórcio não emitiu a nota mercantil, e dos demais gastos registrados como custo do projeto não foi emiti-
do a nota de débito. Dessa forma, o valor total de R$40.355, está registrado no passivo como “adianta-
mento de clientes” e no ativo como “outras contas a receber”. O desfecho deste assunto, também, está 
sendo discutido no processo arbitral da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Inter-
nacional. Distrato contratual - Continuidade operacional: Conforme nota explicativa n° 1, foi celebra-
do o Memorando de Entendimentos, datado em 31/07/2017, entre o Consórcio Montador Belo Monte e a 
Norte Energia S.A. e suportado pela Escritura Pública de Acordo, datado em 15/08/2017, o distrato do 
contrato para a prestação de serviços de montagem eletromecânica dos equipamentos e sistemas ele-
tromecânicos e apoio ao comissionamento da Usina Hidrelétrica Belo Monte por preço global e prazo 
determinado. No cronograma do referido contrato, previa a montagem de 18 turbinas durante o período 
de fevereiro de 2014 a fevereiro de 2019. No entanto, foram concluídas 9 turbinas até o momento do 
distrato contratual. Eventuais valores, previstos ou não, contratualmente, podem não estar reconhecidos 
contabilmente em 31/12/2021, uma vez que, as consequências financeiras proporcionadas pelo distrato 
estão sendo discutidas no Tribunal Arbitral da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio 
Internacional, conforme Escritura Pública de Acordo, conforme descritas na nota explicativa n° 12. Ape-
sar do distrato contratual descrito acima, as demonstrações contábeis apresentadas estão fundamenta-
das no pressuposto de continuidade (going concern assumption) conforme Pronunciamento Conceitual 
Básico (R1): Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro, do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Outros Assuntos: Auditoria do período anterior: As demonstra-
ções contábeis da empresa individuais e consolidado para o exercício findo em 31/12/2020 foram por 
nós examinadas e emitimos relatório sem modificação em 07/04/2021 contendo parágrafos de ênfase 
referentes à adiantamento de clientes e distrato contratual do Consórcio Montador Belo Monte. Auditoria 
do período atual: As demonstrações contábeis do Consórcio Montador Belo Monte para o exercício findo 
em 31/12/2021 foram examinadas por outros auditores independentes com emissão de relatório sem 
modificação em 01/04/2022 contendo as ênfases referentes à adiantamento de clientes e distrato con-
tratual. Outras Informações que Acompanham as Demonstrações Contábeis Individuais e Consoli-
dadas e o Relatório do Auditor: A Administração é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração pelas Demonstrações Contábeis Indi-
viduais e Consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a empresa e suas controladas continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstra-
ções Contábeis Individuais e Consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da empresa e de suas controladas. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da empresa e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a empresa e suas controladas não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos. São Paulo, 14/04/2022. IRMÃOS CAMPOS & CERBONCINI Auditores 
Associados - CRC 2SP 013.900/O-8, Fábio Cerboncini - Sócio Contador - CRC 1SP 079.347/O-3.



Presidente sanciona lei que amplia
pena para violência contra crianças

Nacional
Jornal O DIA SP
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O presidente Jair Bolsonaro
sancionou, na tarde da terça-
feira (24), o projeto de lei que
amplia medidas protetivas
para crianças e adolescentes
vítimas de violência domésti-
ca ou familiar. A norma tam-
bém passa a considerar crime
hediondo o assassinato de
menor de 14 anos, com pena de
reclusão de 12 a 30 anos.

O texto determina pena de
três meses a dois anos para
quem descumprir decisão judi-
cial favorável à adoção de me-
didas protetivas de urgência.
Além disso, aumenta de um ter-
ço à metade a pena de homicí-
dio contra menor de 14 anos se
o crime for cometido por fami-
liar, empregador da vítima, tutor
ou curador, ou se a vítima é pes-

soa com deficiência ou tenha
doença que implique o aumento
de sua vulnerabilidade.

A proposta foi batizada de
Lei Henry Borel, em homena-
gem ao menino de 4 anos que foi
espancado e morto em março de
2021. Os acusados do crime são
a mãe de Henry, Monique Me-
deiros, e o padrasto do menino,
o ex-vereador Jairo Souza San-
tos Júnior, conhecido como Ja-
irinho. A mãe obteve autorização
para responder pelo crime em
liberdade, com uso de tornoze-
leira eletrônica. Já o ex-verea-
dor Jairinho continua preso.

“Um fato lamentável e que
marcou a todos nós no Brasil, a
violência contra uma criança. O
projeto foi feito com o espírito
de punir, obviamente, mas tam-

bém de desestimular ações des-
sa natureza”, afirmou o presiden-
te Bolsonaro, ao sancionar a lei.
A cerimônia contou com a par-
ticipação de parte da bancada
feminina de deputadas federais.

O projeto de lei foi de auto-
ria das deputadas Alê Silva (Re-
publicanos-MG) e Carla Zambe-
lli (PL-SP). “As crianças do Bra-
sil, a partir de hoje, vão ter à sua
disposição um elemento em lei
a mais para protegê-las e tornar
muito mais drástica e difícil a
vida de quem quiser tirar a vida
de uma criança”, disse Alê Silva.

O projeto ainda prevê puni-
ção para quem deixar de comu-
nicar à autoridade pública a prá-
tica de violência, de tratamento
cruel ou degradante, ou de for-
mas violentas de educação, cor-

reção ou disciplina, contra cri-
ança ou adolescente, ou o aban-
dono de incapaz. A pena será de
seis meses a três anos, mas po-
derá ser aumentada se a omis-
são partir de parentes ou se le-
var à morte da vítima.

A matéria promoveu altera-
ções no Código Penal e passou
a considerar Lei Maria da Penha
como referência para a adoção
de medidas protetivas, proce-
dimentos policiais e legais e
de assistência médica e soci-
al. Independentemente da pena
prevista, naÞo poderão ser
aplicadas as normas da lei dos
juizados especiais. Com isso,
a pena não poderá ser conver-
tida em doação de cestas bá-
sicas ou pagamento de multa.
(Agencia Brasil)

Câmara dos Deputados elege hoje
novos integrantes da Mesa Diretora

O plenário da Câmara dos
Deputados vai escolher, nesta
quarta-feira (25), os novos no-
mes que vão compor a Mesa
Diretora da Casa.

A eleição foi motivada pela
decisão que tornou vagos os car-
gos de 1º vice-presidente, 2º
secretário e 3º secretário, após
a mudança de partido dos en-
tão titulares: Marcelo Ramos
(PSD-AM), Marília Arraes
(Solidariedade-PE) e Rose
Modesto (União-MS), respec-
tivamente. Segundo a convoca-

ção feita pelo presidente da
Casa, deputado Arthur Lira
(PP-AL), a sessão, marcada
para as 13h55, terá votação ex-
clusivamente presencial.

O deputado federal Marce-
lo Ramos foi destituído ontem
do cargo de vice-presidente da
Casa. O parlamentar trocou o
PL pelo PSD.

Para se manter no cargo, à
época da mudança de legenda, o
deputado entrou com uma ação
no Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) e conseguiu uma liminar

a seu favor. Mas ontem, o mi-
nistro Alexandre de Moraes re-
vogou a decisão e permitiu que
o Legislativo decida sobre a
composição da Mesa Diretora.

As deputadas Marília Arra-
es e Rose Modesto também
foram destituídas da Mesa.
Marília trocou o PT pelo Soli-
dariedade e Rose, o PSDB
pelo União Brasil.

Registro de candidaturas
As cabines para as votações

já estão sendo montadas no Ple-

nário Ullysses Guimarães. Pe-
las regras publicadas no ato de
Lira, as candidaturas devem ser
registradas na Secretaria-Geral
da Mesa até as 19 horas da ulti-
ma terça-feira. Os candidatos
devem pertencer aos partidos
nos termos do acordo feito para
a eleição da Mesa no biênio de
fevereiro de 2021 a fevereiro de
2023: 1º vice-presidente: so-
mente filiados ao PL; 2º secre-
tário: somente filiados ao PT; 3º
secretário: somente filiados ao
PSDB. (Agencia Brasil)

A Receita Federal publicou
no Diário Oficial da União
(DOU) portaria restabelecen-
do o trabalho presencial dos
servidores. A norma determi-
na que o retorno ocorrerá no
dia 6 de junho.

O retorno ocorre após o
governo determinar, no dia 6
de maio, a retomada das ati-
vidades presenciais dos ser-
vidores e empregados públi-

Portaria da Receita
restabelece o

trabalho presencial
cos que atuam na administra-
ção pública.

Apesar da determinação,
os servidores podem conti-
nuar no regime remoto, des-
de que façam o pedido de
acordo com o programa de
gestão da Receita. No regi-
me de teletrabalho, os servi-
dores terão que cumprir me-
tas da unidade em que traba-
lham. (Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsonaro
recorreu, na terça-feira (24), da
decisão do ministro do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) Dias
Toffoli que negou prossegui-
mento a uma ação contra o tam-
bém ministro do STF Alexandre
de Moraes.

No recurso, o advogado
Eduardo Reis Magalhães, repre-
sentante do presidente, pede que
Toffoli reconsidere sua deci-
são, envie a notícia-crime à
Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR) ou determine o
julgamento do caso pelo ple-
nário da Corte.

O advogado citou a jurispru-
dência da Corte para embasar o
pedido e justificar que bastam
indícios mínimos para abertura
de uma investigação.

Bolsonaro recorre
de decisão contra
ação por abuso
de autoridade

“Ao receber o protocolo de
uma notícia-crime, o STF tem
entendido que não cabe ao mi-
nistro relator de tal expedien-
te a tomada de qualquer provi-
dência, mas a ele incube tão
somente a obrigação de enviar
tal material para análise da Pro-
curadoria-Geral da República”,
argumenta.

Na ação rejeitada por Dias
Toffoli, o presidente alegou que
Alexandre de Moraes teria co-
metido ao menos cinco crimes
previstos na Lei de Abuso de Au-
toridade (Lei 13.869/2019),
entre eles o prolongamento in-
justificado do chamado Inquéri-
to das Fake News, do qual o mi-
nistro é relator e Bolsonaro fi-
gura como investigado. (Agen-
cia Brasil)

Anvisa pede uso de máscara para
adiar chegada da varíola dos macacos

Diante do aumento no núme-
ro de casos da varíola de maca-
co, a Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) emitiu
nota reforçando a necessidade
de adoção de medidas “não far-
macológicas”, como distancia-
mento físico, uso de máscaras
de proteção e higienização fre-
quente das mãos, em aeroportos
e aeronaves, para retardar a en-
trada do vírus no Brasil.

A varíola de macaco é uma
doença pouco conhecida porque
a incidência é maior na África.
Até o momento, segundo a Or-
ganização Mundial da Saúde
(OMS) há 131 casos confirma-

dos de varíola dos macacos, re-
gistrados fora do continente
africano e 106 outros casos sus-
peitos, desde que o primeiro foi
relatado em 7 de maio.

“A Anvisa mantém-se alerta
e vigilante quanto ao cenário
epidemiológico nacional e in-
ternacional, acompanhando os
dados disponíveis e a evolução
da doença, a fim de que possa
ajustar as medidas sanitárias
oportunamente, caso seja neces-
sário à proteção da saúde da po-
pulação”, diz a nota divulgada na
segunda-feira, (23).

Ainda, de acordo com a
agência, essas recomendações

protegem não só contra a varío-
la e a covid-19, mas também
contra muitas doenças infecto-
contagiosas.

“Tais medidas não farmaco-
lógicas, como o distanciamen-
to físico sempre que possível, o
uso de máscaras de proteção e a
higienização frequente das
mãos, têm o condão de proteger
o indivíduo e a coletividade não
apenas contra a covid-19, mas
também contra outras doenças”,
reitera a Anvisa.

Diante do quadro, o Minis-
tério da Saúde criou uma sala de
situação para monitorar o cená-
rio da varíola dos macacos no

Brasil. A medida, anunciada pela
pasta na noite da segunda-feira
(23), tem como objetivo elaborar
um plano de ação para o rastrea-
mento de casos suspeitos e na
definição do diagnóstico clínico
e laboratorial para a doença.

“Até o momento, não há no-
tificação de casos suspeitos da
doença no país”, informou o
Ministério da Saúde, em nota. A
pasta afirma que encaminhou
aos estados um comunicado de
risco sobre a patologia, com ori-
entações aos profissionais de
saúde e informações disponí-
veis até o momento sobre a do-
ença. (Agencia Brasil)

GDF terá que indenizar família de
idoso que teve respirador desligado

Uma história, no mínimo,
curiosa. Um idoso de 90 anos
que estava internado no Hospi-
tal Regional de Taguatinga
(HRT), no Distrito Federal, mor-
reu depois que um outro paci-
ente desligou os aparelhos que
o ajudavam a respirar. O caso
ocorreu em junho de 2020.

Por causa disso, parentes de
Arlindo Gomes de Araújo pro-
cessaram o governo do Distrito
Federal (GDF) alegando falhas
que resultaram na morte do ido-
so, incluindo falta de supervisão
e segurança dos pacientes.

Apesar dos argumentos do
governo, o juiz de primeira ins-

tância entendeu que houve omis-
são e culpa do GDF no óbito e
condenou o governo a pagar
uma indenização de R$ 40 mil
à família da vítima. No proces-
so, a administração pública ale-
gou que o paciente seguia em
quadro grave e que os apare-
lhos desligados não foram a cau-

sa da morte.
A decisão é de primeira ins-

tância e cabe recurso. A Procu-
radoria-Geral do DF, que repre-
senta o governo em processos
judiciais, informou que já recor-
reu da sentença. A previsão é que
o caso seja analisado nesta se-
mana. (Agencia Brasil)

A Primeira Turma do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) con-
firmou na terça-feira (24) a au-
torização para extradição do
italiano Rocco Morabito, con-
siderado um dos criminosos
mais procurados do mundo
pelo envolvimento na organi-
zação criminosa conhecida
como Ndrangheta, uma das mais
atuantes na Itália.

Em maio do ano passado,
Morabito foi preso pela Polícia
Federal (PF) em João Pessoa e,
em seguida, transferido para a
Penitenciária Federal em Brasí-
lia, onde está detido. Em março
deste ano, o colegiado determi-
nou a extradição do italiano. Na
sessão de hoje, a turma julgou
um recurso da defesa, que ale-
gou nulidades durante a tramita-
ção do processo.

Por unanimidade, os minis-

Supremo mantém
extradição de

 acusado de chefiar
máfia italiana

tros rejeitaram o recurso e de-
terminaram o fim do processo
de extradição. O governo fede-
ral será responsável pela entre-
ga de Rocco Morabito às auto-
ridades italianas.

Pela decisão do Supremo, a
Itália deverá cumprir alguns re-
quisitos exigidos pela legislação
brasileira em casos de extradi-
ção, como fazer a detração do
tempo de prisão em território
nacional e aplicar o período
máximo de 30 anos de cumpri-
mento de pena.

Na Itália, Morabito foi con-
denado a mais de 100 anos de
prisão em processos sobre trá-
fico internacional de drogas.

Segundo a Interpol, ele é
membro influente na Ndranghe-
ta e fazia a ligação entre organi-
zações criminosas brasileiras e
a máfia italiana. (Agencia Brasil)

Mortes em operação na Penha
chegam a 22, segundo governo

do estado do Rio
 A operação mais mortal

das forças de segurança do Rio
neste ano resultou em pelo
menos 22 mortos, no Comple-
xo da Penha, segundo a últi-
ma atualização do Ministério
Público (MP). A ação reuniu
efetivos das polícias Militar,
Federal e Rodoviária Federal,
desde a madrugada, com ob-
jetivo de prender lideranças
criminosas escondidas na co-
munidade.

O MP instaurou um Pro-
cedimento Investigatório Cri-
minal (PIC) para apurar as cir-
cunstâncias das mortes ocor-
ridas durante operação polici-
al. O PIC determina que o co-
mando do Batalhão de Ope-
rações Especiais (Bope) envie,

em um prazo máximo de dez
dias, o procedimento de ave-
riguação sumária dos fatos
ocorridos durante a operação.
Devem ser ouvidos todos os
policiais militares envolvidos e
indicados os agentes respon-
sáveis pelas mortes, além de
esclarecer sobre a licitude de
cada uma das ações letais.

Quanto aos agentes fede-
rais envolvidos na ação, foi ex-
pedido ofício ao Ministério Pú-
blico Federal (MPF) para ci-
ência dos fatos e a adoção das
medidas cabíveis. Além disso,
foi requisitado ao Departamen-
to-Geral de Homicídios e Pro-
teção à Pessoa da Polícia Ci-
vil que sejam enviadas infor-
mações sobre os inquéritos

policiais instaurados para apu-
rar os fatos.

A 2ª Promotoria de Justiça
de Investigação Penal Especi-
alizada também encaminhou
ofício à Delegacia de Homicí-
dios, recomendando que todas
as armas dos policiais militares
envolvidos na ação sejam apre-
endidas e enviadas para exame
pericial, inclusive comparando
com os projéteis que venham
a ser retirados das vítimas.

Operação
De acordo com a assesso-

ria da PM, as equipes do Bope
e da PRF se preparavam para
a incursão, quando criminosos
começaram a fazer disparos
de arma de fogo na parte alta

da comunidade. Uma mulher
foi ferida na Chatuba, uma co-
munidade fora da área da ope-
ração, e morreu no local.

Durante a ação, ocorreu
confronto. Houve apreensão
de 13 fuzis, quatro pistolas e
12 granadas, além de drogas.
O total ainda será contabiliza-
do. Os feridos foram encami-
nhados ao Hospital Estadual
Getúlio Vargas.

Segundo informações do
setor de inteligência da PM,
três destes feridos seriam de
outros estados. Na localidade
conhecida como Vacaria, mais
de 20 veículos, entre motos e
carros, usados por criminosos
em fuga, foram apreendidos.
(Agencia Brasil)


